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ABSTRACT

This work begíns with a review of the concept of space 
as a historically constructed environment, the study of which 
falls within the domains of diverse disciplines. The 
possibilities of spacial determination - be it within the 
physical dimension or the social dimension as a habitat with 
specific symbolic meanings and referents - are recognized to be 
the result and correlate of the social relations that are 
harbored within a space which in turn exercises influences on 
them.

Within this context, the process of progressive 
ordering of inhabited spaces and territories is reconstructed. 
Among the various possible interpretations, the one chosen is 
that which analyzes the different spacial forms developed 
through history as the spacing adequate for guaranteeing 
certain relations of power.

The second part of the work considers, in light of 
this perspective, the alterations that are being produced with 
the appearance and spread of new technologies, especially 
that of Information theory.



INTRODUÇÃO

Entrar na temática do espaço coloca a necessidade de 
fazer antes esclarecimentos sobre duas questões:

A primeira diz respeito do prõprio "espaço". Ele não 
ê um conceito nem simples nem unitário. No seu sentido mais am­
plo, aparece como "meio" historicamente construído dentro do 
qual delimitam competências e áreas de abrangência diversas dis­
ciplinas. Tarefa inicial ê fazer um levantamento desse universo 
para dentro dele delimitar o campo próprio ao espaço entendido 
como meio ambiente físico, habitat do homem, com significados e 
referenciais específicos.

A outra diz respeito as possibilidades de determinação 
desse espaço. Pode reconhecer-se que a forma do meio ambiente fí 
sico seja resultante e correspondente as relações sociais que 
alberga, e que, pela sua vez, influencia nelas. Mas é polêmica 
a questão do grau de determinação que atinge o espaço sobre a 
conduta humana, de ate que ponto age como inibidor ou desencade- 
ante de comportamentos latentes. Entretanto, como coloca Amos 
Rapoport, parece certo que "... meios ambientes inibidores farão 
certos comportamentos mais difíceis (desde que) ê sempre mais 
fácil impedir um comportamento que gerá-lo". (1978:17).

E com esse referencial que se reconstitui aqui o pro - 
cesso de ordenamento progressivo dos espaços habitados e dos ter 
ritórios. Dentre as várias interpretações possíveis, está privi­
legiada aquela que relaciona diferentes morfologias desenvolvi -
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das ao longo da historia, como formas correspondentes a certas e 
determinadas relações de poder, onde as conformações espaciais 
constituíam os âmbitos adequados a garantx-las.

Eis a primeira parte deste trabalho: um estudo onde a 
perspectiva de analise considera a organização espacial como fe_r 
ramenta para o controle social.

A segunda parte pôe em consideração ao momento atual 
essa perspectiva: o que permanece e o que muda. A sociedade con­
temporânea está na situação de deixar de ser uma sociedade in­
dustrializada para emergir como sociedade informatizada. E com 
respeito ao espaço, as Novas Tecnologias e a Informática se de­
senvolvem e existem por sobre e apesar dele: é quase uma dimen­
são que não lhes diz respeito.

A questão que se coloca ê, então, como aparecerão nes­
sa nova sociedade anteriores relações, controles, mecanismos, 
tecnologias, disciplinas, comportamentos; que desenvolvidos e 
orientados a garantir uma certa ordem social, estiveram sempre 
referenciados em e a partir do espaço. Alguns elementos apare - 
cem no horizonte que permitem traçar um esboço dos resultados 
que advirão de aplicar a Informática ao controle social.



CAPÍTULO I

A QUESTÃO DO ESPAÇO

1.1 - Elementos para uma Definição

Numa primeira abordagem, parece quase impossível ten­
tar aproximar-se de uma definição de espaço, sem cometer tautolo 
gias. Nossa fala cotidiana esta permanentemente fazendo menção 
ou apelando para conceitos de espaço com a finalidade de referir 
se ao tempo e vice-versa: "antes de", "depois daquela rua", "de­
pois faremos", "primeiro" e "último", "no espaço de um minuto" 
ou "aproximadamente em duas horas". Ao tentar uma definição, o 
mesmo vocabulário ambivalente, o mesmo raciocínio circular.

Para um adulto ocidental contemporâneo, o espaço se 
impõe como imanente ao mundo, como estrutura dentro da qual as 
posições relativas dos seres e das coisas, os comportamentos a- 
nimais, as produções humanas, aparecem, por sua vez, como organi 
zações.

Poderíamos vincular esta idéia â noção de "milieu vi­
de", provavelmente herdeira da concepção comum a quase todas as 
religiões sobre o mistério da origem dá vida e do universo: no 
início era o "nada", o "caos", até que Deus - o Grande Arquite­
to -, colocou ordem e separou as águas da terra, os céus do in­
ferno, o bem do mal. 0 espaço fora captado como atributo divi­
no .

Os indivíduos com algum.nível de instrução, podem ter 
a tendência de identificar o espaço com um conceito geométrico
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que o adjetiva: "infinito” , "invisível", "inócuo", "isotropo". 
Neste sentido, estariam primando o seu caráter de "coisa" abso­
luta.

Nas Ciências Humanas aparece como pano de fundo do ob­
jeto de análise, que permite descrever e inventariar. Em conse - 
quência disto, o espaço aparece como noção fragmentada, inatingi_ 
da pelas definições. Os discursos sobre o espaço terminam por 
ser discursos sobre os objetos que existem dentro-do-espaço. As­
sim, as conceituações sobre espaço padecem a ambivalência de ser 
continente e conteúdo ao mesmo tempo.

So mais recentemente, a Semiologia de um lado e a Geo­
grafia por outro, têm tentato uma reflexão epistemolõgica sobre 
o objeto-espaço, propondo um histõrico-inventãrio das diferentes 
perspectivas sobre o conhecimento do espaço.

Segundo Henri Lefebvre (1974:13), ainda não foi possí­
vel superar nessa procura os discursos sobre o que há no espaço, 
os inventários do e no espaço. Falta superar as transferências 
e encontrar um eixo que permita construir um conhecimento do es­
paço, uma ciência do espaço; deixar de lado o estudo dos efeitos 
"produzidos", para atender prioritariamente a questão da "produ­
ção" (social) do espaço (social). (Ibidem:35).

Para Tonino Bettanini parece certo que "entre as Ciên­
cias Humanas existem fermentos e reflexões não dispostas a se­
guir uma lõgica de compartimentos", originando-se um fértil e in 
cessante trabalho de apropiação de diferentes metodologias(1982: 

12).
Colocar a questão nesses termos, implica pensar no es­
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paço como sistema de relações, com um alto grau de abstração ina 
cessível â percepção sensível.

Historicamente, "a 'experiência do espaço1 teria sido 
precedida por um conceito psicologicamente mais simples: o de 
'lugar1. Entendido como 'uma (pequena) porção de superfície ter­
restre identificada por um nome". Cada ser vivo 
acondiciona seu próprio espaço, com suas zonas de seguran­
ça e insegurança, de dependência e independência, contribuindo 
para criar um espaço social, mediatizado, que se organiza ao re­
dor de eixos dominante/dominado, autorizado/interdito. Assim con 
cebido, o espaço torna-se sinônimo de ordem sobre objetos mate­
riais, que são dispostos e classificados a partir da consciência 
do próprio esquema corporal, ponto de partida para referenciar 
todo o universo (Fritjof Capra, 1983:25).

Neste campo, confirmando as ambivalências antes coloca 
das, Max Jammer (citado por Tonino Bettanini, 1982:16) diz que: 
"(...) uma discussão sobre o espaço e preferível a uma discussão 
sobre o tempo, dado que muito provavelmente a consciência da ca­
tegoria de espaço foi anterior à da categoria de tempo. A lingua 
gem prova esta afirmativa: as designações de tempo, como 'breve' 
ou 'longo', são emprestadas do vocabulário dos conceitos espa­
ciais. Nos falamos de um 'espaço' ou de 'intervalo' de tempo;'an 
tes', etimologicamente, significa 'na frente de'".

Mas a percepção não se realiza mais que na duração de 
uma organização que se articula sobre relações de simultaneidade 
ou sucessividade.

A dialética do sincrônico/diacrônico não apenas opõe
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duas dimensões fundamentais da temporalidade, mas além disto, in 
troduz uma indissociável dualidade entre espaço e tempo. Nas
Ciências Físicas, o espaço e o tempo sempre foram pensados como 
uma relação indissociável. Para Emile Nüel (1983:8), esse reen - 
contro bidimensional no que tange as práticas vividas dos indiví 
duos é objeto do estudo das Ciências Humanas, e enquanto analisa 
do de um ponto de vista mais genérico, objeto das Ciências Fís.i 
cas.

’ 0 que se pretende no decorrer deste capítulo é histo­
riar as mudanças de concepção atribuídas ao espaço e à coexis­
tência dos diferentes espaços, segundo variados pontos de vista.

1.2 - 0 Espaço-Tempo nas Ciências Físicas

No grau de desenvolvimento atual da Física, não se con 
sidera que as concepções atuais sobre o espaço e o tempo possam 
vir a ser modificadas ení função de eventuais mudanças nas condî  
ções de sua definição^ (Jean Rosmorduc, 1983:28).

Particularizando no espaço e no tempo físico - não em 
outros - o que ressalta nos dias de hoje é a sua imutabilidade , 
atravessando diferentes paradigmas dentro da evolução das Ciên - 
cias Físicas, até atingir a formulação das teorias sobre a rela­
tividade .

Pode-se concordar que uma parte importante dos concei­
tos ocidentais sobre a concepção e vivência do espaço, teve sua 
origem na Grécia Antiga. Poderl^-s^e assim dizer, que o pensamen­
to ocidental sobre o espaço e o tempo é o resultado do que se
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denomina "progresso das ciências" e particularmente da Física. 
(Emile Nüel, 1983:13) .

1.2.1 - A Teoria Aristotêlica

Aristóteles é o continuador de uma velha tradição na 
Filosofia Grega, ao longo da qual muitas escolas tinham se suce­
dido, as vezes se opondo entre elas. Seus predecessores - Tales 
de Mileto, Pitãgoras, Demócrito, Platão ora consideravam o 
tempo e o espaço como finitos ou como infinitos, ora como contí­
nuos ou, também, como descontínuos. Assim, ele não foi um pensa­
dor isolado.

0 que caracteriza Aristóteles ê por um lado a profundi. 
dade de seu espírito crítico, e por outro a sua vontade de cons­
truir uma visão sistemática do mundo que esteja em correspondên­
cia com a experiência sensorial comum, aquela que todos os ho­
mens podem verificar por si mesmos. (Herve Barreau, 1983:14).

Em "Phisica", ele apresenta inicialmente uma visão ge­
ral expondo a existência do movimento e das suas diferentes or­
dens; a seguir delineia uma doutrina sobre o espaço (tratado co­
mo lugar) , sobre o tempo, sobre a continuidade e os primeiros, mo 
tores. Tudo isto, inserido num contexto teõrico consistente, on­
de a força principal está apoiada no conhecimento empírico.

Em Aristóteles, os conceitos de espaço e tempo apare - 
cem distintos e separados. Contudo, há uma nítida disposição de 
tratá-los mediatizados pelo movimento: a cada divisão do espa­
ço corresponde uma divisão do tempo.

A Terra, já concebida como esfera, encobre o centro do
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universo, que tem por limite a esfera celeste contendo estrelas 
e planetas. Na concepção aristotélica, a Terra é imóvel e eter­
na. A esfera de cristal que fecha o sistema gira permanentemente 
na maior velocidade concebível: portanto, o universo (espaço) e 
finito e o movimento (tempo), contínuo e infinito.

Nessa concepção filosófica hã uma relação física de 
em cima e embaixo em relação aos quatro elementos: ar e fogo so­
bem, terra e água descem. 0 geocentrismo associado a conotações 
referidas aos elementos que estão em cima e àqueles que estão em 
baixo, terã profundas conseqüências na ideologia do Ocidente.

Por outro lado, hã ainda a infinitude de um único tem­
po que é a medida de todo movimento: o passado e o futuro se es­
tendem para a frente e para trãs, tanto quanto se queira, perpe­
tuamente, sem negar a possibilidade de um tempo cíclico. A rela­
tividade e a evolução são concepções estranhas ao pensamento a- 
ristotêlico.

Hã questões importantes a serem observadas: conceber o 
espaço como lugar, implica em negar sua condição de vazio, fato 
que se confirma ao verificar que o movimento do céu é referencia­
do apenas por duas coordenadas terrestres, latitude e longitude. 
Nada hã no pensamento grego, inclusive nos põs-aristotélicos e 
nos alexandrinos,que faça referência a que os movimentos do céu 
sejam mensuráveis nos termos das coordenadas cartesianas.

1.2.2 - A Revolução Científica Galileana

Embora os desenvolvimentos feitos pelas escolas filosõ 
ficas gregas continuaram no pensamento ocidental, ainda assim
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predominava a concepção cosmolõgica do universo por sobre a con­
cepção astronômico-matemática: o geocentrismo era dominante.

Obedeciam a tradição que vinha desde o neolítico com o 
início da agricultura e a conseqüente necessidade de definir es­
paço e tempo segundo as possibilidades de cada,lugar e dos ci­
clos que as diferentes estações impunham â cultura da terra. 0 
grande organizador e o grande relógio era o prõprio Universo.

De fato, concepções não geocêntricas já tinham sido 
elaboradas antes de Copérnico e Galileu, mas a revolução que na 
Física provocaram as teorias sobre a mecânica de Galileu, sõ se­
rão possíveis no momento em que um novo sistema de produção da 
vida material tenha se imposto definitivamente na Europa Ociden­
tal.

Entre Aristóteles e Galileu afirma-se a base do que se 
rã o pensamento europeu clássico: a idêia de que o espaço é dife 
rente da matéria de que ele não é uma figuração do Cosmos, mas 
sobretudo um atributo de Deus, espécie de onipresença divina que 
contém todas as coisas e que ê anterior as próprias coisas; e de 
um tempo que é um quadro subjetivo dos fenômenos e no qual estes 
mesmos fenômenos encontram-se ordenados. (Ibidem:23).

Contudo, além das concepções correntes, as noções de 
espaço e tempo - ligadas pela noção de movimento e pelo estado 
de movimento, situado no espaço e no tempo - eram até o século 
XVI objeto quase exclusivo de debates filosóficos.

Somente a partir dos finais deste século é que estas 
noções começam a se converter em conceitos científicos susceptí­
veis de uma formulação matemática e de uma medida.
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A publicação feita por Copérnico em 1543 de um livro 
onde aparece o Sol e não mais a Terra como centro do universo, 
provoca repentinamente, uma modificação na ciência do movimento 
e portanto das concepções de espaço e de tempo.

Em Galileu, não hã uma definição específica dos concei^ 
tos de espaço e de tempo, contrariamente ao que posteriormente 
encontraremos em Newton.

Para Gaiileu hã uma "ordem natural" que preside o movi. 
mento, o qual rege todos os outros fenômenos. Esta ordem pode 
ser traduzida em formulações matemáticas em termos de "leis", ca 
bendo aos físicos estabelecer e interpretar as leis em questão. 
£ dentro do estudo das leis do Movimento Uniforme que Galileu 
inscreve as noções de espaço e de tempo e estabelece uma relação 
geométrica entre as mesmas.

Com Galileu rompe-se definitivamente a tradição do 
pensamento aristotélico que pretendia fazer coincidir uma cosmo- 
visão do universo com os registros da percepção sensível. De um 
lado destrõi a ilusão da imobilidade e do geocentrismo e ê o prî  
meiro a explicitar os princípios para uma Teoria da Relativida - 
de. Ao mesmo tempo outorga à Física a possibilidade de encerrar 
sua etapa prê-cientxfica, matematizando e geometrizando sua lin­
guagem e impulsionando conseqüentemente o desenvolvimento dos 
instrumentos de medida, Fica assim aberto o caminho que possibi­
litará uma maior abstração na elaboração teõrica dos fenômenos 
colocados em questão.
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1.2.3 - Newton e a Metafísica

Newton escreve em 1687 os "Príncipios Matemáticos da 
Filosofia Natural", síntese ao mesmo tempo da mecânica terrestre 
e da mecânica celeste, que vigoraram durante todo o século XVII. 
Procurou distiguir os conceitos absolutos e relativos de tempo e 
espaço.

"0 tempo absoluto, verdadeiro e matemático, sem rela - 
ção a nada exterior, transcorre uniformemente e se denomina dura 
çao. C.... D ° espaço absoluto, sem relação a coisas externas, apa 
rece sempre similar e imõvel, (...)". (citado por Jean Rosmorduc, 
1983:35)

Através de conceitos absolutos, Nevrton elabora, a par­
tir de desenvolvimentos físicos, uma concepção que é essencial - 
mente metafísica.

Para Galiieu, o grande livro da natureza estava escri­
to em linguagem matemática. Para Newton, a existência de leis 
perfeitas regendo os movimentos mecânicos da superfície da Ter­
ra, os movimentos dos astros e dos planetas, passíveis de terem 
uma formulação matemática, seriam uma prova da existência de um 
Ser superior que governava o universo obedecendo ao conjunto deŝ  
tas leis,

Com Newton, o Deus mítico da Idade Média transforma-se 
num Deus engenheiro e relojoeiro.

As noções newtonianas de tempo e espaço que se impõem 
ao longo do século XVIII vão reinar, ao menos teoricamente, du­
rante quase a totalidade do século XIX. Ou seja, as noções de e£
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paço absoluto, de espaço euclidiano geométrico de três dimensões, 
de tempo linear e contínuo, foram praticamente aceitos não ape­
nas por todos os físicos, mas também pela maioria dos filosofos 
deste período.

Leibniz, contemporâneo de Newton, defenderá uma teoria 
diferente. Para ele, não havia espaço absoluto e vazio, mas um 
sistema de relações entre corpos que têm existência material:sem 
corpos, a noção de espaço não faz sentido. Por outro lado, Kant 
que se iniciara prõximo as posições de Leibniz, e que . aceitará 
mais tarde as idéias de Newton, concluiria por escrever na sua 
obra crítica fundamental, a "Crítica da Razão Pura", sob a in­
fluência dos empiristas ingleses, que para ele, o espaço e o tem 
po são instituições puras transcendentais, constituindo catego - 
rias apriorísticas da sensibilidade. Significa afirmar que as no 
ções individuais de espaço e de tempo nascem da experiência e 
são condição necessária à experiência de vida (Jacques Roger, 
1983:39). Esta concepção se contrapõe a Newton e aos físicos do 
século XIX.

1.2.4 - As novas teorias

No fim do século XIX, a Física e a Filosofia começam a 
se defrontar com sérios problemas ao tentar considerar o espaço 
e o tempo como dimensões absolutas,

A Física considerou sempre nos seus estudos a validade 
da lei da reversibilidade dos fenômenos, ate que é enunciado o 
Segundo Princípio da Termodinâmica. Segundo este princípio, to­
das as formas de energia não sâo igualmente nobres, ocorrendo
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portanto, perda ou degradação de energia se o processo de trans­
formação se realizar das mecânicas em direção as térmicas. Tem 
início então, uma crise que atingirá seu ápice com a formulação 
das teorias da Relatividade e dos Quanta, outorgando definitiva­
mente unicidade dimensional ao espaço-tempo.

Por outro lado, o Segundo Princípio da Termodinâmica 
permitirá que a nova Física e as nascentes Ciências Humanas ,preŝ  
tem-se apoio mútuo. Mesmo que a idéia de progresso seja mais an­
tiga que a constatação de decadência que está implícita na enun- 
ciação deste princípio, ele ainda é útil para afirmar a concep - 
ção de uma Historia irreversível, tanto da natureza quanto da 
humanidade. Assim, ao contestar teorias de uma historia cícli­
ca, de um eterno retorno, como em Nietzsche, permitirá consoli - 
dar o prestígio de outras, como a teoria sobre a evolução das 
espécies, enunciada por Darwin em 1859.

A comoção produzida sobre as concepções vigentes de um 
espaço e um tempo exatos, absolutos e mensuráveis, acarretou tam 
bém conseqüências na Psicologia. Bergson, opondo-se ao tempo dos 
relõgios, ao tempo medido, dirá que o tempo vivido ou o tempo da 
consciência são absolutamente não mensuráveis. Através do concei 
to de duração, introduz^se teoricamente na psico-percepção do 
tempo. (Ibidem:39).

1.3 - 0 Espaço na Percepção

As colocações de Bergson trazem novamente à tona a di£ 
cussão sobre a existência de, no mínimo, dois tipos de espaço: 
um absoluto, cada vez mais abstrato e inatingível pela consciên­
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cia comum, objeto específico da Física; e um outro espaço que 
corresponderia à experiência sensível, referencial e suporte da 
própria existência.

0 espaço sensível, o espaço que se vive e do qual se 
vive, não ê percebido como tal. 0 que percebemos são objetos que 
guardam uma certa relação e posição relativas, que tem certa di­
mensão e que podem ser orientados e referenciados uns em relação 
aos outros.

0 espaço (e o tempo) são as modalidades gerais de to­
das as nossas percepções, incluindo a própria capacidade e ativ_i 
dade para percebê-los.

1.3.1 - A Biologia e a Psicologia

Hã teorias divergentes quanto E percepção do espaço e 
do tempo. Algumas destas teorias, argumentam que são capacidades 
adquiridas e desenvolvidas ao longo do tempo. Outras teorias,de^ 
de a Psicologia Genetica ate a Pedagogia, defendem uma ontogêne- 
se do espaço e do tempo, esclarecendo que hã uma maneira de per­
cebê-los presente desde o nascimento e que não depende da intera 
ção do indivíduo com o entorno,

A existência de uma aprendizagem genética implica, no 
mínimo, para a Neurobiologia e para a Biologia de maneira geral, 
que a disputa entre o que ê "inato" e "adquirido" seja questão 
superada, porque são situações inseparáveis uma da outra.(Edward 
Wilson, 1981:49),

Atendendo aos fins deste estudo, ainda podem ser fei­
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tas algumas precisões. A parte inata é extremamente importante 
na estruturação e nas funções do sistema visual, e a noção de 
espaço se constrói fundamentalmente a partir de indicadores vi­
suais , ainda que também tenham importância índices acústicos e 
os índices fornecidos pelo prõprio corpo do indivíduo (posição 
dos membros em relação ao corpo, do corpo em relação ao espaço , 
a sensação da gravidade, etc.)*

Para o sentido da visão, as relações espaciais são do­
minantes, enquanto que a percepção auditiva age sobre o tempo.

Por outro lado, reconhece-se que o sentido da visão é 
prioritário na espécie humana. Mais ainda, nas atividades de to­
das as pessoas que usufruam normalmente de todos os seus senti - 
dos, o controle visual é indispensável para manter a coordenação 
intersensorial. Esta observação contribuiu para explicar a consî  
deração de que toda representação temporal passa por uma metáfo­
ra espacial,

A prioridade do sistema visual-espacial originou-se há 
milhões de anos, quando os primatas de nossa espécie começaram 
a utilizar o cérebxo para a organização do espaço imediato, ao 
redor de seus corpos: a prõpria sobrevivência, através da lei de 
seleção natural, dependeu do grau de fineza com o qual se conse­
guiu avaliar tamanhos e distâncias para decidir quando se era ca 
ça ou caçador; para pular numa árvore ou saltar um córrego...

Em relação a isto, pesquisas recentes sobre a estrutu­
ra do cérebro e sobre a especialização das suas diferentes re­
giões nos dois hemisférios, mostram que há interação de maneira 
distinta nas funções mentais. 0 hemisfério esquerdo estaria espe
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cializado na análise temporam e seqüencial dos acontecimentos.En 
quanto o hemisfério direito se especializaria no tratamento das 
questões espaciais. Metodologicamente, parece ser que o tratamen 
to da informação espacial se adequaria aos processos do tipo ana 
lõgico, holístico (ou global) e que a informação temporal esta­
ria vinculada aos processos do tipo analítico. (Michel Imbert, 
1983:180) .

A representação da realidade que e construída pelo cé­
rebro não está adaptada aos postulados da geometria euclidiana. 
As "ilusões õticas" e as "correções" feitas ou desenvolvidas pe­
lo cérebro, são uma amostra do fato. Hã uma capacidade que é ge­
neticamente programada (e que existe inclusive em espécies pouco 
evoluídas, como as moscas), para avaliar e corrigir distâncias e 
tamanhos, superando as distorções produzidas pelo efeito da pers_ 
pectiva.

Estas colocações sobre a relação entre o indivíduo e 
aquilo que o circunda, dão suporte a dois caminhos disciplinares 
diferentes: a Geografia de um lado e a Etologia e Proxemia de ou 
tro. Os dois últimos, constituem parte envolvida diretamente nas 
pesquisas sobre percepção e espaço.

1.3.2 - Etologia e Proxemia

Darwin já mencionara em "A Origem das Espécies", que o 
"ambiente" é um campo de forças inimigas e aliadas, implicando 
para todos os indivíduos de todas as espécies, um continuo jul­
gar e ser julgado pelos outros, Onde a correção e a oportunida­
de de avaliação decidem se se vive ou se morre, se se evolui ou
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se desaparece, num equilíbrio permanentemente instável.

Nesta concepção, a(s) espécie(s) interagem numa contí­
nua dialética onde o meio as transform? e é por elas transforma­
do. Mas a espacialidade desse "milieu" ou ambiente, não é a mes­
ma e única para todas as espécies, ocorrendo superposições e ex- 
clusões.

Foi a Etologia que, ao se dedicar ao estudo biológico 
do comportamento, individualizou a noção de "biotipo", unidade 
biolõgica primária ocupada por cada espécie animal. Este mesmo 
conceito está implicado nas noções de território(s) e territoria 
lidade, quando se refere a um indivíduo ou grupos de indivíduos 
de uma determinada espécie, ocupando mais ou menos exclusivamen­
te as disponibilidades de uma determinada área aos fins de garan 
tir a sobrevivência (suprimento de alimentos, água, abrigo e lu­
gares adequados para fazer sexo, postura de ovos, recriação).Mes 
mo que estejam ainda num estádio incipiente, os estudos sobre com 
portamento territorial serviram como suporte para que dentro das 
Ciências Humanas alguns cientistas desenvolvessem comparações a- 
nalógicas sobre o comportamento espaço-territorial do homem, nu- 
cleados em torno de uma nova disciplina: a Proxemia. Esta área 
de pesquisa é manifestação de uma tendência científica atual. Se 
gundo E. Wilson, hoje "A única maneira de se progredir é estu­
dar a natureza humana como parte das Ciências Naturais, numa ten 
tativa de integrar estas últimas as Ciências Sociais e âs Humani^ 
dades" (1981:6)-.

A Proxemia, dedica-se a estudar as modalidades atra­
vés das quais o homem estrutura o espaço, extraindo explicitamen 
te da Etologia a noção de integração entre organismos e biotipo.
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Para E. Hall, trata-se de agrupar nesta disciplina "... observa­
ções e teorias inter-relacionadas, relativas ao uso que o homem 
faz do espaço como elaboração especializada da cultura". (1977: 
13) .

Este mesmo autor, considera que as manifestações pro- 
xêmicas estão ligadas a três diferentes níveis de organização:

0 primeiro nível, ou infra-estrutura 1,"diz respeito ao 
comportamento e aprofunda suas raízes no passado biológico do ho 
mem", representando as manifestações de comportamento preceden - 
tes à cultura (o "inato"), mas elaboradas por esta.

0 segundo nível, ou pré-cultural, representa a manifes 
tação do fisiológico mais imediatamente ligado ao presente do ho 
mem, isto e ligado ao aparelho sensorial, o qual pode ser subdi­
vidido em duas categorias:

• . Receptores de distância, ligados ao exame de objetos 
distantes: olhos, ouvidos e nariz; e

. Receptores imediatos, usados para examinar o ambien­
te mais próximo (daí a Proxemia), o mundo do tato: 
pele, membrana e músculos.

o.
Neste ponto, as diferentes mediatizações de percepção 

podem fazer com que os espaços que são pré-ordenados para uma 
cultura sejam semideterminados para outra e vice-versa. Nessa teo 
ria e privilegiado o papel desempenhado pelo "espaço que existe" 
ou espaço fisicamente construido, atendendo aos diferentes com - 
portamentos que os indivíduos manifestam segundo qual seja o con 
texto e sua pertinência cultural.

Por outro lado, as diferenças na sensação e na percep­
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ção implicam em diferentes experiência^ espaciais, isto é, em. dî  
ferentes "espaços vividos", em função das possibilidades e histo 
rias pessoais, mas onde as referências, os reconhecimentos e di­
ferenciações, serão sempre feitos a partir de orientações gera­
das socialmente, num determinado marco social. Essa intransferí­
vel experimentação pessoal do espaço, a partir do prõprio cor­
po, segundo diferentes parâmetros sõcio-culturais, serão origem 
dos diversos tipos de "mapas mentais".

1.3.3 - 0 Espaço da Linguagem

A relação entre o ,sujeito que percebe e os conteúdos 
desta percepção, isto é, o problema daquilo que se percebe e do 
modo como é percebido, coloca uma questão de princípio que atin­
ge diretamente a linguagem.

Ha teorias divergentes sobre o que ocorre em primeira 
instância: se ê a linguagem que ê utilizada para traduzir as ima 
gens mentais; ou se as imagens mentais tomam forma e são possí­
veis a partir do que existe uma linguagem.

Para alguns cientistas, as metáforas espaciais que se 
encontram na unidade léxica, junto com as estruturas gramaticais 
e sintáticas, induzem-nos a considerar a linguagem como elemento 
constitutivo da formação do pensamento. No extremo do relativi_s 
mo, os indivíduos "habitariam diferentes mundos sensoriais", em 
conseqüência de pertencerem a diferentes culturas e falarem dife 
rentes línguas. (E. Hall, 1977:14).

Para outros, ê errôneo pensar que a linguagem possa 
ter um papel essencial no desenvolvimento das noções de espaço
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e tempo, porque estas noções teriam um caráter primitivo, ante - 
riores nos sentidos à disponibilidade verbal.

Outros, ainda, consideram-na uma questão de princípio, 
de origem, e portanto irresolúvel. De uma certa maneira o espa­
ço e o tempo são representados independentemente da linguagem e 
são recebidos por ela como uma sorte de receptáculo. Mas e tam­
bém necessário pensar na questão inversa, isto é, até que ponto 
o espaço e o tempo se deixam e podem ser representados sem a in­
terferência da linguagem. (I.C. Milner, 1983:231).

Em outro nível, deve ser colocada a abrangência e grau 
de determinação que possa ter o conceito de "espaço". Por um la­
do, a concepção lingüísticamente mais difundida do termo evoca 
uma noção abstrata, geométrico-mecânica, do ambiente que não a- 
brange o conjunto de fenômenos que poderiam ser categorizados den 
tro do termo "espaço". 0 que evidencia o grau de (in)determina 
ção do termo nas diferentes línguas.

Qualquer termo que se refira a espacialidade, nas mais 
diversas línguas, têm conseqüências que superam o nível estrita­
mente espacial, isto ê, são palavras que sõ atingiram sua verda­
deira expressão, no interior de uma representação social. Portan 
to, determinar qual o ponto em que noções de espaço e tempo afe­
tam as diferentes línguas (e culturas), origina uma questão ex­
tremamente difícil, por se tratar de uma integração de efeitos 
diferentes e de produção de efeitos, no interior de um sistema 
complexo. (Ibidem:230).

A multiplicidade de efeitos que podem ter na origem um 
referencial espacial, existe em quase todas as línguas. 0 exem­
plo mais claro, é o do verbo "ser" que se desdobra também como
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"estar". As línguas tem uma determinação dada pelo fato de que o 
indivíduo que fala, está ele próprio afetado por uma situação 
inicial de espacialidade.

As estruturas sintáticas das línguas, dependem de aco­
plamentos que são, inicialmente, referenciais espaciais. Tal e 
o caso das preposições e alguns artigos e adjetivos. E ao menos 
nas línguas ocidentais, as determinações espaciais ficam centra 
das ao lado do sistema nominal, entanto que a temporalidade es 
tá essencialmente ligada ao sistema verbal. (Ibidem:226).

Para alguns cientistas, a análise do código que regula 
os três sistemas, na dimensão de uma linguagem - o sintático, o 
semântico e o comportamental - permitem reconstruir as regras que 
levam a produzir, no interior de uma cultura, os significados es 
paciais que conduzem os indivíduos que a integram à percepção do 
espaço.

1.3.4 0 Espaço ria Geometria e na Geografia

Não apenas as línguas faladas estão repletas de refe­
rências espaciais, Estas, ocorrem inclusive com a linguagem dos 
matemáticos, mais que em outras,

0 antigo costume que nos leva a pensar "espaço" no sin 
guiar, ,ê aquele que acredita que o saber sobre o espaço repousa 
nas matemáticas e mais precisamente no discurso da geometria.

A geometria do espaço desenvolvida a partir de Eucli- 
des, nada mais e do que uma notação para tentar medir e referir- 
se a objetos dentro do espaço. Mas e grande reducionismo preten-



22

der que nessa tridimensionalidade que mede o espaço, se esgote 
a compreensão de suas outras dimensões.

Euclides chegou ao ponto de acreditar que a geometria 
se corresponderia a nossa maneira de perceber.

Os princípios da geometria euclidiana foram, de dife­
rentes maneiras, aplicados â mensuração do territõrio, consti­
tuindo-se em outra base para os estudos iniciais da geografia.

Hã muito tempo que os homens apelam para o seu prõprio. 
corpo como padrão de medida a fim de localizar uma casa ou para 
delimitar a superfície de. um terreno. 0 "pé", a "polegada", a 
"braça”, são alguns exemplos. Ao longo da historia aparecem as 
mesmas unidades usadas em diferentes regiões e países, variando 
de um para outro, segundo quais sejam os objetos ou espaços a se 
rem medidos.

Os romanos utilizavam uma roda com pontas para medir a 
distância entre as cidades ao longo das estradas por eles cons­
truídas. Numa curiosa interelação com o tempo, na antiga França, 
denominava-se "jornal” a superfície de terreno que um lavrador 
poderia trabalhar num dia, (1983:111).

Mas serã o século XVIII que vera uniformizar os siste­
mas de mensuração do territorio, ao converter a Geodésia numa 
ciência bastante aperfeiçoada, de cujo desenvolvimento partilham 
todas as ciências da natureza, A Europa clássica explorara todo 
o universo, em todas as ordens, num trabalho classificatõrio de 
enquadramento do real-natural, que permitira descobrir a influên 
cia do ambiente sobre as formas orgânicas e sobre o comportamen 
to.
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A partir de Darwin, a interdependência da. vida, e por­
tanto, a substituição conceituai de espécies fixas por variá­
veis, vão definir um ser biologico que se regionalisa e se auto- 
nomisa.

Ritter e Humboldt, no início do século XIX, orientaram 
a reflexão da Geografia, considerando o meio ambiente físico e 
sua relação com a vida. A partir deste momento, um novo método 
geográfico tomará como objeto de seu estudo toda a humanidade so 
bre toda a superfície da terra. Esta será a concepção tradicio­
nal da geografia, de inspiração neyrtoniana, que valorizará a no­
ção física do espaço, equiparando-o a uma "caixa" de extensão i- 
limitada, entidade independente e com existência própria, dentro 
da qual estão contidos todos os objetos materiais.

Com esta fundamentação, parente do historicismo (a)crí 
tico, registram-se indiscriminadamente todos os elementos, sem 
procurar relações de causalidade que permitam fazer uma seleção 
na pesquisa.

A partir deste período até os dias de hoje, podem-se 
considerar etapas ou fases percorridas pela Geografia.

Inicialmente, a proposta positivista, determinista ou 
ambientalista, que interpretava os desequilíbrios regionais como 
fatos naturais.

Posteriormente, o "possibilismo", que nasceu sob as 
influências da Ecologia e sua concepção de "milieu”, onde se pre 
tendia considerar as relações mútuas entre todos os organismos e 
sua adaptação no interior de um lugar.

Finalmente, o encontro da Historia e da Geografia Huma
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na, que permitiu recuperar o significado que o homem concede ao 
ambiente, apos superar a atemporalidade do ecologismo. Acrescen­
tem-se os suportes da sõcio-etnologia, cujas influências moldam 
o substrato material das sociedades, através das maneiras de es­
tabelecimento no terreno - de espacializar o mundo - e de como 
por volume e densidade as populações se distribuem no espaço so­
cial .

Esta concepção reconhece nos desequilíbrios territo­
riais uma conseqüência da divisão social que passa através e no 
interior dos Estados, e não mais como uma condição natural.

A Geografia tenta hoje superar a dimensão relativista 
e colocar-se como centro da reunião das contribuições que fazem 
as Ciências Humanas ao tema da percepção do espaço, colocado co­
mo questão chave na reflexão epistemologica interna à discipli­
na. (T. Bettanini, 1982:62).

Contudo, hã algumas escolas divergentes. A linha anglo 
americana, continuadora da geografia analítico-quantitativa, es­
ta mais preocupada com os "mapas mentais” e as "leituras de ima­
gens" das cidades. Neste sentido os trabalhos do urbanista ame­
ricano K. Lynch sobre a paisagem urbana são o ponto de encontro 
para interesses comuns da Geografia, Psicologia e Arquitetura.

Na França, a atenção se concentra na noção de "espaço 
vivido" e a partir dela, nas diferentes modalidades de percepção 
do espaço.
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1.4 - 0 Espaço Social

As diferenças entre "espaços vividos" nos diferentes 
indivíduos são o reflexo direto de diferentes historias indivi­
duais, produto de dissímeis situações dentro de uma organização 
social. Os espaços vividos são um caminho para penetrar na dimen 
são do espaço social, a partir da diferenciação do binômio cida- 
de-campo: ê que a noção de "vivido" permite abandonar a analise 
tradicional dos elementos constitutivos de uma combinação geogra 
fica, para individualizar os elementos fundamentais determinan­
tes do "milieu".

Assim, não serã mais a organização do espaço na socie­
dade rural feito ao redor e a partir da casa, a característica 
da ocupação territorial. A partir do capitalismo, as influências 
da cidade invadem progressivamente o mundo camponês. A industria 
lização altera as tradicionais relações de trabalho do meio ru­
ral. Consequentemente, a conformação do "milieu" não será mais 
determinante na relação do homem com a natureza. Isto serã mui­
to mais o resultado das relações estabelecidas socialmente entre 
os homens e em condições de reciprocidade. (Ibidem:74).

Pelas suas conseqüências ideológicas, não é por acaso 
que as•interpretações divergentes sobre a espacialização social 
do mundo, sintetizado na relação do par rural-urbano, sejam ori­
gem de permanentes polêmicas, Previsivelmente, as relações de 
causalidade no interior de diferentes concepções científicas es­
tão na origem de pontos de vista enfrentados, ao menos dentro 
do campo-da chamada Sociologia (e Antropologia) Urbana.

Retomando uma categorização feita por R. Oliven (1980:
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13), podem ser distinguidos três grupos ou orientações princi­
pais: a de aqueles autores que consideram a cidade como uma va­
riável dependente, a de aqueles que a encaram como uma variável 
contextual, e aqueles que recortam os fenômenos urbanos e suas 
manifestações como atributo prõprio e específico da cidade, is­
to é, considerando-a como variável independente.

Os autores que encaram a cidade como uma variável de­
pendente estão geralmente interessados em fatores histõricos e 
portanto estudam-na como resultado de várias causas econômicas , 
políticas e sociais. Clbidem:14). Originadores e os mais impor - 
tantes teõricos dessa tendência, Engels e Marx argumentaram que 
na cidade o fenômeno urbano era uma conseqüência de relações so­
ciais de produção historicamente determinadas. Originando assim, 
através de uma contínua dinâmica de transformação, o mundo da 
concentração e de intensidade de trocas da cidade por um lado, e 
o mundo estático e de isolamento do campo, pelo outro. (1982:78).

Esta tese será contemporaneamente reafirmada por M. 
Castells, ao afirmar que sociologicamente não hã diferença espe­
cífica entre cidade e campo, ou que os mesmos não tem atributos 
prõprios essencialmente diferentes. São antes de mais nada, as 
diferenciações espaciais que correspondem a determinados momen - 
tos de relações de produção também determinados. Sendo que em re 
lação ao urbano, a crescente "urbanização" do espaço social é 
um fenômeno que corresponde especificamente ao capitalismo desen 
volvido. (1979:17).

No mesmo sentido, H. Lefevbre postula que a cidade é 
o resultado de uma "prática espacial" onde se projetam todos os 
aspectos, elementos e momentos da "prática social", ou seja, uma
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projeção no solo das relações sociais. (1974:15).

Também pode se considerar o centro urbano como uma di­
ferenciação do espaço social, constituido a partir da ocupação 
de um território por parte de uma população sedentária. Implican 
do então, em se fazer uma recuperação histórica da dinâmica da 
organização coletiva e social do espaço da cidade. Assim, a ca- 
tegorização da cidade como variável contextual é uma derivação 
ou particularização da cidade enquanto que variável dependente: 
atendendo a diferentes circunstâncias e forças históricas, con­
formariam-se cidades de diferentes tipos, desempenhando funções 
que dizem respeito das áreas nas quais estejam inseridas, como 
centros concentradores dos mais variados processos e interesses. 
(R. Oliven, 1980:18). As cidades poderiam ser classificadas em 
diversas ordens segundo diversidade de funções ou traços dominan 
tes.

Max Weber, coincidentemente com Marx, caracteriza que 
o rasgo distintivo da existência da cidade na civilização ociden 
tal é o fato de ser um lugar de mercado. (1979:69). Depois de e- 
numerar as diferentes formas de agrupamentos urbanos havidos na 
história em diferentes culturas ( c i d a d e s  principescas, mercan - 
til, agrária, industrial, de consumidores), conclue que a comuni 
dade urbana, no sentido pleno da palavra e como fenômeno exten­
so, aparece unicamente em Ocidente, com algumas manifestações em 
brionãrias no Oriente Médio. Relaciona posteriormente as caracte 
rísticas distintivas da cidade: fortaleza, mercado, tribunal pró 
prio e direito ao menos parcialmente próprio, caracter de asso - 
ciação e, junto com isso, uma autonomia e autecefalia ao menos 
parciais, (ibidem, 82),
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Numa perspectiva enfrentada encontram-se os autores que 
tratam o fato urbano como uma variável independente. R. Oliven 
enquadra aqui àqueles que vem a cidade como uma potência social 
capaz de gerar com sua influência os mais variados efeitos na vji 
da social, como "lugar" com características específicas próprias 
originadoras de comportamentos sociais também específicos. Nesse 
enfoque, a cidade possui valor explicativo por si mesma, sendo 
ademais a matriz geradora de uma "cultura urbana" diferenciada. 
(Ibidem, 20) . As cidades são vistas como os grandes polos em vol. 
ta dos.quais se dispõem concentricamente localidades cada vez 
menores, recebendo e sendo influenciados por elas com as idéias 
e práticas que caracterizariam a civilização. CL. Wirth, 1979: 
90) .

A procura de uma caracterização da cidade passa por i- 
solar aqueles dados que sejam marcantes e específicos aos agrupa 
mentos humanos. As variáveis próprias a Ecologia Humana serão 
privilegiadas: tamanho, densidade, formas de agrupamento e grau 
de heterogeneidade. dos componentes; em detrimento de condiciona­
mentos histõricQ-culturais como influenciadores expressivos na 
determinação do urbano. (Ibidem, 96 e R.E. Park, 1979:27).

Consequentemente, o "modõ de vida" urbano aparecerá 
mais claramente delineado nas grandes metrópolis, onde seus ele­
mentos determinantes encontram-se na sua máxima expressão.

Nesta teoria, o urbano e o campo não aparecem como ex­
tremos contrapostos. A grande cidade de um lado, e a pequena co­
munidade rural (."folie") no outro, são dois polos, mas entre os 
quais se desenvolve toda a escala de aglomerados humanos, onde 
os traços que identificam cada comunidade são vistos como "tipos
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ideais" que se apagam ou se magnificam na medida que se avança 
de um extremo a outro; numa concepção que recupera a teoria de 
R. Redfield do "continuum" folk-urbano. (R. Redfield, 1949:348).

As teorias desses autores tem sido criticadas fundamen 
talmente pela sua a-historicidade (R. Oliven, 1980), e também o 
prõprio modelo pelo fato de não ser nem certo nem de aplicação 
universal a concepção de que hã um progressivo empobrecimento 
dos laços sociais na medida que se ascende do rural para o urba­
no (G. Sjoberg, 1955;440), onde as relações sociais secundarias, 
anônimas, superficiais, utilitãrias e transitórias, carentes de 
um conhecimento pessoal íntimo; prevaleceriam sobre as relações 
primarias características do médio rural. (L. Wirth, 1979:113).

Entretanto, suas colocações são importantes (e mais 
ainda nos marcos deste trabalho) porque chamam a atenção para 
alterações nas relações e nos contatos físicos entre as pessoas 
em função da densidade, e pelas variações operadas nos mecanis­
mos de controle social.

De outro lado, essas teorias implicam claramente numa 
idealizada super-valorização do rural e numa não menos intensa 
caracterização denegrida do urbano. Isto leva a conceber um qua 
dro de oposições que caracteriza a cidade como lugar de vida eco 
nomicamente dispendiosa, onde os problemas de higiene são mais 
agudos, ou então, como espaço "imoral" materializado nos "luga­
res públicos" onde prevalecem o alcoolismo e o adultério. Aos 
espaços fechados e moralmente perigosos da cidade se opõe o sol 
e a vida sadia dos campos abertos, onde hã vida ao ar livre; per 
manente contato com a natureza e garantia de pureza. .

Esse foi o pensamento externado pelos higienistas e
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assistentes sociais de fins do s. XIX, o qual complementava-se 
perfeitamente com o moralismo dominante na época. Sobre esta
questão, se voltara no Capítulo III.

Na concepção ecologista, conclui-se que existe uma
"cultura urbana", antitética e historicamente posterior à "cultu 
ra rural". Na concepção histórica, ambas são vistas como o refle 
xo de diferentes modos de espacializar socialmente o mundo, que 
por sua vez torna-se produto e produtor de determinadas relações 
sociais.

Culturalmente, o que se desenvolve é uma dialética en­
tre atores e sofredores da ação, implicando numa relação de do­
minação, traduzida também na diferença entre "percepção culta" e 
"percepção vulgar", que continua por sua vez, a reproduzir a di_s 
semetria numa organização hierarquica do espaço. 0 que resulta, 
é a desigualdade na utilização dos espaços, onde uns são degrada 
dos e outros beneficiados, os quais são inscritos numa relação 
maior onde existem espaços centrais dominantes e espaços perifé­
ricos dominados (_M- Santos, 1979:58).

Nessa perspectiva, o espaço social inclui uma dimen­
são simbólica, se considerarmos a cidade medieval, por exemplo, 
onde as catedrais eram o referente-centro não apenas dentro do 
burgo, mas também para os camponeses que trabalhavam extra-muros. 
E eram os itos que marcavam o caminho dos peregrinos, através de 
uma interligação que atravessava todo o territorio europeu, num 
outro nível do espaço-simbõlico e de poder: "todos os caminhos le 
vam a Roma".

0 espaço social não é transparente. Seu grau de opaci­
dade depende dos grupos sociais, da idade e da cultura dos que o
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percebem. Ressalte-se então o re-encontro com a experiência do 
espaço vivido, a importância das "lembranças" dos diferentes in­
divíduos e de como reconstituem as diferenças entre cidade e cam 
po.

Para T. Bettanini, estudar o espaço vivido significa 
superar a dimensão do espaço-extensão, ou espaço-suporte das at_i 
vidades, para acolher a noção de representação do espaço, como 
espaço construído através do olhar das pessoas que o vivem-habi- 
tam. Como espaço produzido pelos valores e pela ideologia (cultu 
ral, social, econômica). (1982:118).

"Representar" postula também um perceber precedentes: 
quem detém o poder de representar (.-se) e construir, despojando 
os destinatários Cela representação) .

Nesse ponto, entram em questão as dimensões simbólicas 
do espaço (jrepresentaçao de que, para que o por quem) e as ideo­
logias e princípios que direcionam o espaço construído e os usos 
e ocupações que dele se fazem. As especificidades próprias a es­
tes espaços-simbõlicos e arquitetônicos-urbanos - serão vistas a 
continuação.

é necessário, ademais, considerar a influência atual 
dos meios de comunicação de massa e de processamento e divulga - 
ção de informação. Atualmente, o indivíduo parece cada vez mais 
expropriado da possibilidade de perceber o espaço de modo autôno 
mo, submerso em imagens e desejos estereotipados. "... o proble­
ma está em reconstruir quem e como, relativamente ao espaço urba 
no, orienta nosso modo de perceber de modo cada vez mais unidi - 
mensional". Cibidem:56).
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Os capítulos subseqüentes tentam abordar alguns aspec­
tos no sentido de esclarecer alguma coisa com respeito a estes 
"quem" e esses "como".



CAPÍTULO II

O ESPAÇO DA ARQUITETURA E DO URBANISMO

Os críticos e historiadores de Arquitetura usualmente 
consideram que a possibilidade de arquitetura existe a partir de 
que se fecha um espaço, de que há "espaço interior". (B. Zevi, 
19 51: 20, E. Coutinho, 1977:IX). Também pode ser considerada a 
cidade, ou espaço urbano, como um "interior" com respeito ao es­
paço "exterior" não urbanizado. Nessa perspectiva, todo exterior 
é um interior e vice-versa, numa graduação continua de espaciali 
dades que se interpenetram, Le Corbusier colocará que "o exte­
rior é sempre um outro interior". Trata-se agora de ordenar as 
diferentes espacialidades segundo arquétipos, que atendam as mo­
dalidades pelos quais uma sociedade se representa no espaço, e 
de como ele é percebido por aqueles que o habitam.

2.1 - Interior e Exterior

A distinção entre um espaço interior como recorte ou 
diferenciação do exterior, implica primariamente num sentido de 
exclusão, de separação ou ordenamento inicial. Esta condição an­
tecede qualquer idéia de mensuração ou geometrização do espaço 
e que induza a pensá-lo em termos de dimensionalidade. Consequen 
temente, a primeira aproximação fica mais afeta ao campo da An­
tropologia, mesmo porque esta manipulação espacial já aparecia 
em tempos pré-historicos, nas formações sociais mais primitivas,
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quer seja num plano estritamente material (abrigo, proteção), 
quer seja no sentido de diferenciar e excluir, num plano psico- 
social (os mitos, as classes).

2.2 - Espaço Mítico, Espaço Sagrado e Espaço de Representação

Antes de mais nada, as formas espaciais acima citadas, 
dizem respeito à não homogeneidade do espaço, com leituras exclu 
dentes feitas por cada crença ou cada cultura. A diferenciação , 
traduzida como exclusão ou restrição ao espaço vivido, manifes­
ta-se por outorgar conteúdos específicos a determinados espaços. 
Este tema tem recebido especial atenção por parte da Antropolo­
gia, fundamentalmente por Claude Levi-Strauss, (1957: 231), ao 
estudar populações etnográficas e pesquisar a maneira como as 
formas espaciais dos aldeamentos espelham a organização social e 
uma particular concepção do cosmos. (F. Choay, 1975:25).

Anteriormente, Durkheim já havia analisado a não permu 
tabilidade ou equivalência qualitativa espacial. Para ele, a ori 
gem das distinções, seja por motivos afetivos ou religiosos, ter 
minam por remeter sempre a uma origem comum no seio do corpo so­
cial. Na colocação de H. Lefebvre, as diferenciações espaciais, 
conseqüência de práticas sociais anteriores, se cristalizarão poŝ  
teriormente em permeter, sugerir ou interditar aciones. (1974: 
88) .

É importante destacar, como comparação à tradicional 
valoração da conformação espacial na crítica da arquitetura, que 
para o homem religioso essa não homogeneidade do espaço identifi^ 
ca-se em uma contraposição prática entre o espaço sagrado, a úni
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ca coisa real, realmente existente e toda a restante extensão 
informe que o circunda.

Para Ernst Cassirer, a visão, mística do mundo reproduz 
no espaço aquilo que em si mesmo não é espacial, agindo através 
de um esquema que permite colocar em relação compreensível os 
elementos mais diversos.

0 espaço sagrado constitui um território privilegiado 
dentro do espaço místico. Um lugar único entre a terra e os céus, 
constituído por diferenças em relação ao profano que o circun­
da.

Mircea Eliade elaborou uma interpretação interessante 
â respeito das concepções de "sistema de mundo" nas sociedades^ 
tradicionais. Segundo o autor, o lugar sagrado representava, em ^ 
primeira instância, um ponto de ruptura na homogeneidade do espa 
ço. Ruptura, que é ao mesmo tempo a "abertura", o ponto de passa 
gem de uma região cósmica â outra: dos ceús para a terra, e tam­
bém, da terra ao mundo inferior. Em torno deste eixo cõsmico se 
estende o mundo: o eixo é o centro do mundo, umbigo da terra e 
o que esta ao seu redor é o "nosso mundo", terra santa privilegi 
ada perante o resto que se estende até mais além; é um "lugar e- 
levado", o mais proximo do ceu. (1972:42) .

Esta observação é pertinente quando se compara com a 
organização espacial dominante nas culturas cristãs e pela perma 
nência que teve esta simbologia, logo transferida - apropriada - 
para expressar e afirmar relações de poder dentro de uma socieda 
de dividida em classes.

A classificação continua horizontalmente dentro do pro
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prio mundo, hierarquizando - enobrecendo e desprezando - lugares, 
posições relativas e orientações, tal como ve-se refletido na 
organização espacial das igrejas bizantinas: as quatro partes do 
interior das mesmas simbolizam os quatro pontos cardinais, sendo 
que o interior como um todo representa o universo. A leste encon 
tra-se o altar - o Paraíso - e a oeste esta, pelo contrário, a 
região das trevas, da angústia, da morte. 0 espaço do mundo já 
fora qualificado, associado a valores religiosos.

A misticidade do espaço aparece como reflexo da cons­
trução de uma organização social, onde pode ser individualizada 
a gênese e a evolução social e histórica das categorias na qual 
a divisão por orientações é um caso. Mas é preciso considerar tam 
bem que hã uma outra dimensão relativa as conotações simbólicas 
do espaço mítico: o esquema de valores que preenche o espaço da 
vida cotidiana no mundo contemporâneo, os processos intersub j etĵ  
vos que contribuem para a constituição de significados sociais 
convencionalmente atribuídos ao espaço e os contextos sõcio-cul- 
turais que presidem a formação desses significados. (C. Norberg- 
Schulz, 1975:248).

Segundo T.Bettanini o problema da percepção do espaço 
deve abranger desde o tema da construção social do espaço, isto 
é, dos significados atribuídos ao espaço, até as modificações di 
aleticamente impostas por ele. (1982:93). .

Se as formas de espacialização das sociedades arcaicas 
e etnográficas eram representadas através do mítico e do sagra­
do, um percurso não linear conduziu ao arquétipo prõprio das so­
ciedades contemporâneas: os espaços de representação.. Através
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deles, manifestar-se-ão as necessidades de exclusão inerentes ao 
poder numa sociedade dividida em classes: os centros religiosos, 
as instituições e aparelhos do Estado, os centros privilegiados 
de intercâmbio econômico, etc. Entretanto, qualquer uma dessas 
categorias espaciais - sejam espaços míticos, sagrados ou de re­
presentação - possuem a característica em comum de serem lugares 
privilegiados no interior de um território.

Se o mítico é visto como a união entre o mundo humano 
e o mundo dos deuses, o sagrado aparece como mediador entre es­
ses dois mundos. Mas o sagrado tem uma particularidade na sua 
expressão a qual também vai ser característica comum ao espaço 
de representação: a necessidade de se legitimar ao "representar- 
se" em monumentos. Os monumentos são itos ou pontos de desconti- 
nuidade no território: objetivam na pedra uma ordem institucio - 
nal que pretende ter um significado próprio, totalmente diferen 
te daquelé da vida cotidiana. Eles constituem o produto do códi­
go geral de uma cultura, representando os valores que são impos­
tos ou administrados pela ordem institucional vigente.

Nos edifícios institucionais ou nos monumentos, os es­
paços públicos internos ou os espaços circundantes são o cená­
rio, o espaço de representação de uma liturgia de cerimônias, r^ 
tos e símbolos, os quais oferecem uma experiência diversa do
cotidiano, e que se especifica na política das sociedades dessa- 
gralizadas. Assim, nas primitivas cidades jônicas a agora é o 
lugar sagrado, o centro, elemento principal que confere signifi­
cação ao todo e em volta do qual se organizam os outros elemen - 
tos, espaços e conexões de segunda ordem. Posteriormente, com a 
organização no âmbito da cidade de um espaço político homogêneo,
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o lugar privilegiado serã o conjunto de casas que constituem a 
"polis", centro expressado pelas posições dos cidadãos, detento­
res da hegemonia político-institucional. (F. Choay, 1975:25).

0 cerimonial desenvolvido nos recintos públicos origi­
na duas situações simultâneas. Num sentido, ao fixar o espaço, 
mantém vivos e recorrentes os atos que fundamentam uma ordem in£ 
titucional. Por outro lado, representando no interior de um mun­
do em constante mudança os desejos de estabilidade e de ordena­
ção dos pontos de referência para as massas, auxilia na manuten­
ção de sua disciplina.

Nesse ponto, parece evidente que a idéia.de espaciali- 
zação do mundo em lugares de exclusão (ou de não-contaminação) , 
implica adentrar no domínio da política, ou mais concretamente, 
da visão política da arquitetura, enquanto expressão ou veículo 
desta espacialização. (E. Subirats, 1986:2).

2.3 - Abrigo e Proteção

Hã um outro ângulo para equacionar relações de exclu - 
são ou de separação entre um "dentro" e um "fora", entre um "in­
terior" e uma outra coisa-espaço que se estende amorfa e estra­
nha para o "exterior". Relações que, em princípio, aparecem como 
patrimônio comum a todos os homens, pelo menos na cultura ociden 
tal. Consiste em considerar o "interior" como a real susbtância, 
de algo nobre, em privilegiar o íntimo como verdadeiro, como o 
essencial, C. Netto, comenta que um tal pensamento interiorista 
ê no fundo uma manifestação particular do pensamento mítico, que 
vislumbra no interior, na "alma" dos indivíduos e das coisas, a
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sede dos mistérios insondãveis, impenetráveis e até aterrorizan- 
tes.

Relação de medo e segurança, de repulsa e atração, on­
de todo interior pode ser um exterior e vice-versa- Seriam os 
cantos e esconderijos de uma casa dos quais fala Bachelard, numa 
duplicidade que percorre toda a escala, desde um cofre a uma gave­
ta, passando pelos porões e sótãos até a própria totalidade da 
casa. A noção de canto associada a refugio, como abrigo e prote­
ção de individualidade; como lugar garantido de tranqüilidade e 
de imobilidade, reprodução do primeiro abrigo humano, ó útero 
materno. (1979:32).

Esta relação se estende continuamente abrangendo todos 
os domínios do privado frente ao público, do individual frente 
ao coletivo, numa complementação permanente entre aspectos, que 
não devem ser ”... uma dialética concebida enquanto conflito sim 
pies , mas enquanto jogo combinatório. . . " (ibdim: 34) o canto e 
a casa, a casa e a rua, a rua e o bairro, este e a cidade, a ci­
dade no território...

Neste sentido, é importante marcar a relatividade que 
assumem em diversas culturas conceitos de "privado" vs. "públi - 
co", ou ainda de escalas dentro do público-social. Os mecanismos 
de referenciação territorial, tal como é colocado por Dioxiades 
ou por Hall, devem ser entendidos dentro das particularidades 
dos códigos de cada cultura.

2.4 - A Geometrização do Espaço

A partir dos desenvolvimentos da geometria euclidiana
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e da concepção euclidiana do espaço, torna-se possível começar a 
relacionar objetos, não mais apenas a partir de si mesmos ou por 
si mesmos. Ao contrario, as formas serão parte de um sistema co­
ordenado ao invés de simplesmente referenciados dentro de uma 
totalidade espacial homogênea que as contêm.

Mas faz-se necessário entender como e porquê uma tal 
alteração em relação â percepção da especialidade pode ter conse 
guido se impor. Bettanini argumenta que a mensuração e a geome - 
trização do espaço foi parte constante dos "polos ideais" de re­
ferência sobre o conjunto social, orientação que tendia, dentro 
da variedade das experiências espaciais, a privilegiar percursos 
unívocos de leitura do espaço. (1982:93).

Para Thuillier, as motivações devem ser procuradas nu­
ma nova concepção do mundo, do cosmos, do próprio homem, que se 
afirmam como parte de profundas alterações nas relações sociais 
e econômicas. E o momento de nascimento de uma nova organização 
espacial, onde se conjugam uma nova maneira de perceber e conce­
ber a Natureza como parte de uma mudança essencial nas Ciências 
Físicas; junto com a revolução silenciosa efetuada nas artes por 
pintores, escultores e arquitetos, que começam por imaginar e 
depois representar um espaço homogêneo. 0 novo espaço não é 
mais constituído por "lugares" diferenciados, não será mais qua­
lificado e heterogêneo; agora ele será continuo e ilimitado, do­
tado de uma unidade que será anterior aos próprios objetos que 
nele possam tomar lugar. (1984:1385). A geometrização permitirá 
aplicar novos critérios de mensuração sobre o espaço, tornando- 
o, ao menos em aparência, neutro. Em ocidente, o sagrado deixa­
rá de provocar diferenciações no território.
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Aparente neutralidade do espaço que tem sido suporte 
central nas concepções dominantes do planejamento contemporâneo. 
A idéia de que se opera sobre uma massa (ou vazio) que não esta 
pré-qualificado. (H. Lefebvre, 1974:355).

As formulações da Física serão suporte necessário pa­
ra pretender que não existem direções, hierarquias, desigualda - 
des, fora das que são racionalmente propostas através de uma or­
ganização planejada do espaço.

Pode-se precisar historicamente o momento de ruptura 
com as tradicionais concepções de espaço, quando a geometria ir­
rompe e gera o processo que criarã as formas de espacialização 
ainda hoje dominantes. Ocorreu justamente com a aparição da clas­
se e do poder burguês no norte de Italia, mais especificamente 
em Florencia, em meados do s. XV. Entretanto, não pode-se esque­
cer que no estádio da divisão do trabalho então existente, não 
havia separação estrita entre os terrenos das Artes e das Ciên­
cias Físicas, Pretender reduzir os desenvolvimentos da geometria 
do espaço feitos no decorrer dos s, XV e XVI pelos italianos, a 
pura especulação matemática, é uma visão estreita da historia 
sõcio-cultural. (P. Thuillier, 1984:1385).

Por trãs do raciocínio matemático hã uma nova maneira 
de ver o mundo, de sentir e de intuir sua organização: "inven­
tar" uma ordem espacial correspondente a esta nova estrutura ima 
ginada do mundo, era adequá-lo com a nova ordem social e cultu­
ral que começava a se impor.

Os artistas-matemãticos-arquitetos-engenheiros na Re­
nascença suplantaram a tradicional visão hierarquizadá do mundo,
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- porque assim era no social, numa espécie de representação su­
perposta, ou "espaço agregado", como caracteriza E. Panowsky 
por uma concepção unitária, por um "sistema" onde os sujeitos e 
as coisas guardam suas proporções relativas aparente-reais, se - 
gundo qual seja sua disposição dentro de um espaço homogêneo e 
continuo, referencial geometrizado que ordena o todo.

Numa tal concepção, as desigualdades da estrutura de 
poder começam a perder transparência, apresentando-se integradas 
ou esvaecidas dentro do conjunto do espaço social.

2.5 - A  Visão dos Arquitetos e a Crítica de Arquitetura

A noção de espaço, elemento essencial ã Arquitetura, 
não aparece especificamente mencionado em nenhum tratado sobre 
o tema até o século XVIII. A idéia de espaço como qualidade espe 
cífica primária da Arquitetura, é muito recente. De fato, segun­
do C. Netto, os arquitetos (nesta denominação devem ser incluí­
dos todos aqueles que trabalham com o espaço habitável: engenheji 
ros, construtores técnicos e especialistas das diversas áreas) 
manipulam uma matéria que desconhecem e da qual ignoram tosos os 
seus significados. E ademais - consideração de interesse particu 
lar neste trabalho -, a ausência de referências concretas ou de 
estudos impedem de desvendar quando o espaço atua como forma de 
opressão sobre os homens, (1979:20).

Não podemos esquecer que os objetivos e os significa­
dos proprios encobertos pela noção de Arquitetura, assim como da 
queles que a praticam, têm mudado através dos tempos: são con­
ceitos e atribuições históricas, construídos socialmente.
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Consequentemente, como parte desta questão, a crítica 
e a teoria da Arquitetura do século XX não podem ocultar - nem 
deveriam desconhecer, como frequentemente fazem - o fato de que. 
analisam e valoram toda a produção histórica da disciplina, da 
"arte de construir”, segundo paradigmas atuais.

Para os clássicos, a estrutura constituia o centro das 
preocupações da arte de construir. Isto era valido inclusive quan 
do não se tratava de espaços fechados, como nas pirâmides e obe­
liscos. P. Collins considera que mesmo quando eram obtidas rela­
ções sutis, estas somente eram consideradas em termos de propor­
ção e. construtividade. Quando o conceito de espaço era utiliza­
do, referia-se à "decoração" [1977:293).

A primeira definição de Arquitetura conhecida é atri­
buída à Vitruvio: "utilitas, firmitas, venustitas" (planejamento 
útil, construção pura, aparência agradável). A continuidade de 
sua permanência, não impediu que outras qualificações tenham si­
do adicionadas, ou que em diferentes épocas tenham priorizado uma 
destas qualificações em detrimento das outras duas. Mesmo que se 
ja feita uma interpretação diferente dos três termos - ordenação, 
disposição, proporção, distribuição, etc. - ou que se considere 
a definição que trilhando o mesmo caminho, fizera Alberti na Re­
nascença: "voluptas, firmitas* comoditas". Ainda assim, o elemen 
to que hoje parece definitivo e protagônico, o proprio espaço, 
não era mencionado, ficava apenas implícito (ibdim, 19). Na pró­
pria historia da evolução da arquitetura pode-se encontrar uma 
explicação para o não protagonismo do espaço. De fato, nas suas 
origens e construção foi muito mais preocupação tecnolõgica-cons. 
trutiva e estrutural, que não espacial. Conceitualmente, se tra-
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balhava a matéria, a "massa", e so posteriormente foi possível 
pensar no proprio espaço, na sua organização e articulações, su­
peradas as preocupações com limitações técnicas. (H. Read,1967: 
115) .

Este mesmo fato aconteceu com Violet-Le-Duc: para ele 
a Arquitetura era a arte de construir, mas permanecia o.pressu - 
posto de que se conhecia a matéria sobre a qual se trabalhava.Nu 
ma aproximação a ideais estéticos que mostraram longa vigência, 
Boullée assegurava nos fins do s. XVIII, que as formas perfei - 
tas seriam os solidos simétricos elementares: o cubo, a pirâmide 
e fundamentalmente a esfera. Em outra"das célebres definições do
que seria Arquitetura, Le Corbusier escreve que: "1'Archi - 
tecture est le jeu savant, correct et magnifique des volumes as- 
semblés sous la lumiêre". Glorificação das formas geometricamen­
te "puras" que jã ocorria de longa data. Platão afirmava no "Fi- 
lebo" que’"... círculos e linhas retas e as figuras planas ou so 
lidas que são formadas por meio de tornos, réguas e transferido­
res: pois afirmo que estes são (...) eterna e absolutamente be­
los". (Citado por R. Banham, in 324).

Orientações que dizem respeito a outro grande componen 
te na teoria e na organização espacial da composição arquitetônjl 
ca, o "funcionalismo", foram iniciadas com proposições feitas 
por Ledoux. Para ele, os edifícios não seriam apenas o produto 
resultante de uma função, mas deliberadamente projetados para 
expressã-la formalmente através da associação de idéias, ou se­
ja, a forma final resultante deverá ser expressão das atividades 
ou funções que abriga. Durand, sob a influência de Ledoux, repre 
sentará a abertura para novas concepções que tentem responder as
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necessidades sociais vigentes na Europa do s. XIX. Para ele, um 
edifício só será belo quando satisfizer uma necessidade.

"A utilidade pública e privada, e a felicidade e o a- 
brigo das pessoas são os fins da Arquitetura. (...) Não se deve 
lutar por fazer um belo edifício, já que preocupando-nos apenas 
em conseguir resolver as necessidades práticas, é impossível que 
seja feio. Os arquitetos devem se preocupar com a planificação e 
mais nada".

Segundo P. Collins, a doutrina do funcionalismo nunca 
foi melhor explicada, nem tão claramente expressa e com tanta 
força, nestes últimos anos. (.1977:20).

A impcrtancia de conceituações como esta, que definem 
uma direção para a prática disciplinar, aumenta ao se constatar 
que foi elaborada por alguém profundamente entrosado com a Ecole 
de Beaux-Arts, fonte principal na formação das gerações de arquî  
tetos europeus nos séculos XIX e XX.

A evolução do capitalismo permitiu a ampliação da va­
riabilidade de temas e originou, por outro lado, um aprofundamen 
to da divisão do trabalho e do desenvolvimento de novas tecnolo­
gias. Quaisquer que sejam as diversas interpretações que possam 
ser feitas do termo "funcionalismo", sem dúvida a mais significa 
tiva é aquela que implica ou se relaciona com o planejamento.Pia 
nejamento que se abre em novas disponibilidades tornando possí­
vel projetar com estruturas independentes e salvando grandes vãos , 
originando maior liberdade na organização do espaço. Começa tam­
bém aqui a sistematização do desenho da Arquitetura com o apare­
cimento dos novos "programas" e de uma escala que reclama padro-
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nização.

A Engenharia Civil torna-se autônoma a partir de mea­
dos so século XVIII, ao se separar da Engenharia Militar, é im - 
portante ressaltar que foram os engenheiros militares os precur­
sores da padronização, desenvolvida em estudos precisos para a- 
campamentos desde meados do século, ainda que estes padrões sõ 
tivessem sido aplicados a partir das guerras napoleônicas.

Paralelamente hã uma revolução na pratica da arquitetu 
ra que tem início em meados do século XVIII. Por um lado, emer 
ge a criação da necessidade de novos tipos de edifícios, devido 
as imposições da administração pública e da higiene (hospirais, 
prefeituras), Este processo serã notoriamente acelerado um sécu­
lo depois: hotéis, bancos, grandes escritórios, terminais ferro­
viários, etc. Por outro lado, o rãpido aumento da população urba 
na fez com que os problemas de moradia começassem a ser preocupa 
ção dos arquitetos, deixando de ser atribuição dos artesãos lo­
cais ,

Com base nestas observações autores como P. Collins ou 
P. Portoghesi argumentam que a arquitetura do Movimento Moderno 
é continuadora de ideais experenciados no mínimo desde 1750. Sig 
nificaria retomar como orientação bãsica, construir de acordo 
com certos princípios estabelecidos, abandonando a preocupação 
fundamental que era a decoração de fachadas e irrealidades do 
desenho dominantes na escola francesa do século XIX, caracteriza 
da pelo Prêmio de Roma,

A crítica contemporânea da arquitetura, de maneira não 
casual, "incorpora" como algo da máxima nobreza a produção da
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engenharia do século XIX, fundamentalmente pelas construções "des 
pojadas" da tecnologia do aço e do concreto, ao mesmo tempo que 
questiona o què foi realizado pelos arquitetos. Esta é uma das 
questões que deixa com "pés de barro” a crítica e a teoria rela­
tivas à arquitetura, desde que constrõi por caminhos tortos sua 
própria historia.

No quadro atual da aquitetura - compreendida como o 
conjunto mais amplo do construído, em todos os sentidos que im­
pliquem o acondicionamento das mais diversas atividades humanas - 
torna-se tarefa difícil para a crítica e a teoria da mesma, deli 
mitarem campos de estudo. De qualquer maneira que seja conceitua 
da, crítica e teoria não podem fugir ao fato de que necessitam 
valorar e distinguir qualitativamente uma obra arquitetônica den 
tre tantas outras. Acrescente-se que esta valoração não se rela­
ciona normalmente com o destino ou as conseqüências sociais do 
seu uso, Á crítica da arquitetura dominante valora os objetos ar 
quitetonicos em si, despojados do seu concreto papel social, com 
metodologias muito mais próximas da crítica e teoria da arte, 
que dê uma analise sociológica e historia.

Por outro lado, ê necessário ressaltar que a orienta - 
ção "funcionalista" não foi a única e nem sempre dominante no de 
correr dos últimos trezentos anos, mas sim a que se revelou com 
maior influência e maior número de seguidores: quase todos os 
espaços construídos nos dias de hoje, devem-se a planejamentos 
que podem ser enquadrados dentro dos seus princípios. Outras es­
colas ou tendências, representadas por Ruskin ou William Morris 
na Grã-Bretanha; Mendelsohn no movimento expressionista alemão; 
Gaudi na Espanha ou por Frank Lloyd Wright - um dos principais,
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especialmente pela qualidade do tratamento que concede ao espaço 
nas suas obras - nos Estados Unidos, não têm conseguido, não por 
acaso, se desenvolver e ter seguidores. E que suas propostas, e 
suas obras, dentre as de outros, não foram o tipo de mercadoria 
mais adequado aos moldes da sociedade industrializada do capita­
lismo avançado, tal como se perfilara a partir de fins do sécu­
lo XIX. Contrariamente as colocações de críticos como P. Porgu - 
ghesi, o "estatuto funcionalista" não existiu como modelo único 
de aplicação universal, nem o Movimento Moderno foi um bloco mo­
nolítico (1985:20).

Para a maioria dos críticos, falar de arquitetura im­
plica em deixar de lado a construção popular. Da antiga Grécia, 
são considerados os templos, mas não os brancos conjuntos de
casas; quando olha as vilas de Pompéia procuram omitir o fato de 
que elas eram em pequeno número, privilégio de poucos patrícios. 
Nesses termos, os grandes arquitetos foram, antes de mais nada , 
artistas, idealizadores e realizadores de obras únicas (C.Netto, 
1979:9). E nesse caminho que se orientam críticos como Bruno Ze- 
vi ou Sigfrid Giedion, considerados os pioneiros de praticamen­
te toda a teoria disponível, fazendo malabarismos e se contradi­
zendo ao tentar distinguir o que é arquitetura do que não é.

O problema se complica a partir do momento em que apa­
recem escolas que diplomam "arquitetos" e "engenheiros civis" 
(desde os Politécnicos e Escolas de Beaux-Arts, no século XIX) e 
que tornam-se responsáveis por grande parte da massa construída. 
Por outro lado, hã uma progressiva dedicação e integração nas 
questões de ordenamento urbano, implicando especificamente em 
"planejar" o espaço, mas sem que isto signifique necessariamen­



49

te a presença de uma dimensão estética.

C. Netto estabelece uma distinção entre os "tecnocra- 
tas" ou os responsáveis pelos grandes edifícios, avenidas expreíí 
sas ou grandes conjuntos industriais e habitacionais, onde a ar­
quitetura se converte na "arte" de;equacionar materiais, tempo e 
dinheiro; e os "artistas", os verdadeiros arquitetos de vanguar 
da, no seu sentido mais amplo, com todas as implicâncias formais 
e políticas. Conscientemente, diferencia esse discurso estético 
sobre o espaço daquele que corresponderia ao espaço em si mesmo, 
como totalidade e em todas as suas relações. Reconhece que a ar­
quitetura "... em sua totalidade pode ser definida como resultan 
te e simultaneamente alimentadora de uma ideologia repressiva", 
(ibidem:20).



CAPÍTULO III

ESPAÇO E CONTROLE SOCIAL

3.1 - O Espaço Urbano

Para melhor entender como os atuais processos de con­
trole e domínio de uma classe(s) sobre outra(s) se manifestam 
no espaço, torna-se necessário fazer uma breve síntese históri­
ca. Isto possibilitara classificar as morfologias básicas da es- 
pacialização urbana e dos elementos que as constituem, ao mesmo 
tempo que mostrará a constância e vigência permanentes de alguns 
destes elementos através dos séculos.

Não é objetivo deste estudo fazer qualquer desenvolvi­
mento sobre o fato urbano a partir de teorias como as enunciadas 
suscintaménte no final do Capítulo I. Qualquer que seja a inter­
pretação ou concepção que se tenha do fenômeno urbano, não pode 
deixar de ser visto como uma estrutura altamente complexa, onde 
são concretizadas a maior variedade de trocas e onde o desenvol­
vimento e produção da cultura humana aparecem na sua intensida­
de máxima. Isto não elimina o fato de que sistemas de controle, 
o subjugo e a guerra têm sido traços marcantes condicionadores da 
morfologia da cidade, desde seu aparecimento há quase cinco mil 
anos, até os dias de hoje.

3.1.1 - A Urbe Primitiva

A aldeia do Neolítico pode ser considerada a primei-
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ra formação estável construída pelo homem, a primeira alteração 
substantiva do espaço "dado", apropriação e transformação de um 
território. A agricultura tornara-se rotineira, uma vez que a se 
leção e cruzamentos de sementes chegaram ao seu final, e que os 
animais que podiam prestar auxílio e utilidade ao homem nas suas 
tarefas, já estavam domesticados. (G. Childe, 1978:129). Eram pe 
quenas comunidades, nas quais a variação de condições locais, a 
atividade predominante de seus habitantes - caçadores e pescado­
res, agricultores ou pastores nômades -, e o estágio de desenvol_ 
vimento tecnológico atingido - topográfico, astronômico, geolõgi 
co, químico, zoológico e botânico permitem imaginar a existên 
cia de diversidades econômicas, dentro de um quadro de quase ine 
xistente divisão do trabalho. (Ibidem: 142).

Segundo L. Mumford, conformidade, repetição e paciên - 
cia seriam as leis dessas culturas, onde o tempo era cíclico e o 
espaço, fixo e limitado numa certa distância ao redor da aldeia, 
espacialmente caracterizada pela presença dos mesmos elementos: 
um conjunto de abrigos-cabanas com espaço para o fogo, um pedaço 
de terra para enterrar os mortos, um altar para um deus domésti­
co, e uma árvore ou uma pedra erguida simbolizando a comunidade 
na sua totalidade e em volta da qual seus membros se reuniam. 
(1966:27). Esta estrutura social caracteri.zava-se por refletir 
espacialmente um padrão que persiste continuamente e re-aparece 
em novas e mais complexas adequações,- nas culturas posteriores.

Se bem que alguns dos elementos que caracterizaram as 
aldeias primitivas, - formação correspondente a Revolução agrá - 
ria do neolítico continuassem a aparecer nas formações ur­
banas posteriores, as diferenciações que permitem identificá-las
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como cidades foram conseqüência do processo de maior especializa 
ção que aprofundara a divisão social do trabalho. A incorpora - 
ção de caçadores nômades paleolíticos nas comunidades sedentá­
rias de agricultores neolíticos tinha resultado numa dinâmi­
ca social mais complexa a partir da soma das capacidades pró­
prias de cada um. Mesmo que se considere que invasões de nômades 
saqueadores e a prática de guerra organizada fossem atividades 
esporádicas ede pequena escala, o fato de que não se distingue 
implemento de caça e arma de guerra, fez com que seu peso contri^ 
buisse a desequilibrar rapidamente a balança (G. Childe, 1978: 
136). Esta associação, onde a divisão do trabalho fez com que se 
trocasse comidà por proteção, resultou em que não apenas os ho­
mens de fora, capturados em lutas ou conquistas transformaram-se 
em escravos, mas também que os protegidos de dentro tornaram-se 
servos ou submissos dependentes (Ibidèm, 137).

Ao que tudo indica, a economia de aldeias protegidas 
por pastores-caçadores floreceu melhor que aquelas que ficaram 
expostas nas suas vidas e colheitas as feras selvagens ou aos 
desejos de outros homens. Assim a destreza no uso das armas acom 
panhou muito mais o exercício do governo ou poder que a destre­
za no uso do arado.

Todavia, as guerras serviram para mostrar que, do mes­
mo modo que os animais, os homens também podiam ser domesticados. 
E ademais, deram a oportunidade para que alguns indivíduos que 
se destacaram pela sua capacidade de liderança e autoridade, ini_ 
ciaram a efetivação do poder temporal que mais tarde se cristali_ 
zaria nos monarcas.

Servos-escravos e chefes-monarcas foram os extremos do
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leque de diferenciações que no social caracterizaram a cidade. 
As raízes devem ser procuradas inicialmente no comércio e nas 
migrações entre comunidades, quando as necessidades do intercâm­
bio e de grandes empreendimentos conjuntos obrigaram a superar 
instituições locais e sacrificar a independência econômica. 
Grandes obras de irrigação nos vales semi-áridos dos rios Ti- 
gris, Eufrates, Nilo e Indo obrigavam a um trabalho disciplina­
do de muitas comunidades em prol de um objetivo comum. E a produ 
ção de excedente alimentar, ao mesmo tempo que permitia o inter­
câmbio, por outras matérias primas carentes na área, abria a po_s 
sibilidade de especializar indivíduos não ligados a produção di­
reta: escribas, sacerdotes, soldados, mercadores, artesãos. 
CIbidem, 143).

Neste ponto, o espaço anteriormente pouco diferenciado 
na aldeia neolítica ganhou dois novos elementos: uma muralha ao 
redor que definia violentamente o dentro do fora e, no ponto mais 
alto e privilegiado dentro da aldeia, uma cidadela fortificada.

Destaca-se que a importância da presença de castelos 
ou fortalezas nessas aldeias não ê um indicativo de conflitos en 
tre comunidades opostas, mas a manifestação espacial diferencia­
da que corresponde ao domínio unilateral de uma pequena minoria 
sobre um grupo social relativamente amplo.

Na concepção de L. Mumford, não devem ser procuradas 
nas guerras entre comunidades as motivações originais que expli­
quem a compulsão e o controle que uma minoria armada impusera so 
bre o conjunto duma comunidade. A militarização precoce da 
sociedade primitiva decorreu muito mais do exercício do
poder do que de pressões externas (1966:35).



54

A semântica que a partir deste momento vigora na al­
deia proto-cidade, perdurará, com algumas alterações no signifi­
cado, através dos séculos até a atualidade. 0 lugar alto, úni­
co dentro do seu contexto, é visto de todos os lugares, separada 
mente, mas é a partir dele que se podem ver todos os lugares da 
aldeia, individualmente ou em conjunto, e além dela, por cima 
das muralhas. A partir de um único lugar, uma minoria controla 
todos os outros lugares por onde se movimenta a maioria.

Neste lugar privilegiado, uma minoria domina socialmen 
te - e, espacialmente - acima da maioria dominada,situada, por 
sua vez, num plano inferior. E mais ainda, surge uma simbologia 
que se objetiva nessa espacialização por alturas: os detentores 
do poder estão mais perto dos deuses, identificando-se com eles, 
ou até transformando-se nos próprios deuses. Ao mesmo tempo,eles 
compartilham do mesmo espaço reservado aos deuses: os lugares de 
localização dos tempos e grandes altares.

As transformações que na morfologia espacial das al­
deias neolíticas vieram responder tanto à simbologia do poder 
quanto as necessidades de efetivar o controle sobre a população 
e a segurança militar, foram substancial e repentinamente defini_ 
das, perdurando até muito tempo apõs a invenção da pólvora. Os 
explosivos, do mesmo modo que antes ocorrera com o cobre e o fer 
ro, e ainda antes com o carro de rodas e as construções em pe­
dra, foram inicialmente inventadas e aplicadas as necessidades 
do trabalho e da crescente civilização, mas sem dúvida seu esti­
mulado desenvolvimento tecnológico foi devido as aplicações na 
arte da guerra. (G. Childe, 1977:467). As modificações nos seus 
aspectos militares, somente aconteceram nos meados do século
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XVIII, com os progressos da otica aplicados â artilharia.

Num outro sentido, paralelo ao anterior, o domínio ou 
controle visual associado ao domínio ou controle de classes, te­
rá ao longo dos séculos desenvolvimentos e aplicações os mais va 
riados e sutis: desde aquele primeiro "ser-visto-por-todos" até 
o de "ver-a-todos” sen "ser-visto-por-ninguém".

Finalmente, mas não de maneira conclusiva, devem ser 
tidas em conta as alterações que se efetivaram no domínio fami­
liar doméstico, concretizada numa relação que reproduzia no nú­
cleo familiar a mesma relação de dominação comunal e refletia as 
suas expressões espaciais na disposição das casas, na distribui­
ção dos moveis em seu interior, nos monumentos e obeliscos, in­
clusive no proprio traçado das cidades.

3.1.2 - As Cidades Antigas

As transformações qualitativas - muito mais que as 
quantitativas - que atravessava o fato urbano desde a proto-cida 
de ou aldeia do Neolítico até chegar à cidade da antigüidade, dî  
zem, entre outras coisas, da ascensão daquele que era um chefe 
local a rei. 0 que era um deus doméstico proprio de um lar, huma 
no e palpável, converteu-se num deus longínquo, abstrato e onipo 
tente, identificado com os astros, estrelas e planetas. Surge, 
para atender este rei e deus, uma nova casta de sacerdotes e
guardiões que, na tarefa de súditos o isola e separa da comunida 
de, "Essa casta sacerdotal media o tempo, delimitava o espaço e 
predizia os acontecimentos de cada estação. Quem tinha dominado 
o tempo e o espaço podia controlar grandes massas de homens".(L.
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Mumford, 1966:53).

Qualquer que tenha sido o processo que as conduziu por 
este caminho, o certo é que a guerra terminou por fomentar e jus 
tificar a implantação de normas de regimentação de aceitação for 
çada por parte da população, numa militarização que não apenas 
aparecia nos momentos de combate, mas que permeava toda a vida- 
diária. Houve uma super-valorização do papel da força e da des - 
treza física e do controle organizado como valores determinantes 
para a vida comunal.

Na medida em que as cidades concentravam a massa popu­
lacional e as riquezas, convetiam-se num alvo potencial para ou­
tras cidades. Na sua evolução, passaram de ser centros que ex­
traíam tributos das populações menores situadas ao seu redor, pa 
ra aprender a se saquearem entre si.

A guerra colocara nas mãos de uma minoria que esgri­
mia as armas, uma alta concentração de liderança e poder polítjL 
co. Com o respaldo da força militar, a palavra do rei era lei. A 
lei e a ordem tornaram-se o complemento da força bruta (Ibidem, 
65) ,

Nesta situação, não apenas a vida institucional da ci­
dade estava transpassada pelos objetivos e pela estrutura mili­
tar. A sua forma física era uma fiel expressão: complexos siste­
mas de fortificações com muralhas, contrafortes, torres, canais, 
fossos, caracterizando e sendo determinantes organizativas do 
espaço de praticamente todas as cidades desde antes do 2 .000 A.c. 
até o século XVIII (G. Childe, 1977: 466).
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Diversificaçao e Tamanho

A primeira característica notável na conformação espa­
cial que diferenciava a aldeia da cidade foi o aumento da área 
edificada, conseqüência do aumento populacional. 0 tamanho em si 
não é um elemento suficiente para qualificar ou distinguir uma 
aldeia de uma cidade por não existir uma relação direta entre 
grau de complexidade dos componentes e do intercâmbio com o ta­
manho .

A importância da extensão dos núcleos urbanos só pode 
ser considerada se for analisada do ponto de vista da forma que 
assumem os mecanismos de controle. As barreiras, os filtros, as 
delegações de poder, os meios de comunicação utilizados são ape­
nas alguns dos componentes que variam numa estrutura organizati 
va hierarquizada, segundo quais sejam a extensão do território e 
a quantidade populacional que deva ser controlada.

Para possibilidar a comparação com formações urbanas 
contemporâneas, ê conveniente registrar algumas estimativas de 
cidades primitivas, mesmo que não se disponha de dados sistemãt^ 
cos e sobre os quais os arqueólogos e historiadores tenham con - 
senso.

Khorsabad, na Assíria, por volta do ano 700 a.C. abran 
gia ao redor 300 ha, e Nínive, um século depois, aproximadamente 
730 ha. Babilônia, construída por metades ao lado de cada margem 
do rio Eufrates, estava rodeada de pelo menos 18 km de muralhas, 
antes de sua destruição pelos persas.

A estimativa populacional é muito mais imprecisa. Su­
põe-se que estas cidades concentravam entre cinco e vinte mil
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pessoas, as quais comportavam em geral uma alta densidade por 
volta do ano 2000 a.C., Ur, Eshununna ou Khafaje conteriam umas 
cinqüenta casas por ha.

As cidades do Egito e as concentrações maias na América 
Central parecem ter tido uma densidade muito ntaior, sendo inclu­
sive cidades "abertas", isto ê, que se estendiam sem um limite 
preciso. Isto se deveria a uma estrutura social mais cooperativa 
ou com menores enfrentamentos entre as cidâdes, contando com a 
segurança de um territorio unificado e relativamente vasto. Ain­
da assim, as muralhas apareceram mais tarde.

Calcula-se que Ur, no momento de seu maior auge, en­
quanto centro fabril e de intercâmbio, pode ter atingido 250.000 
habitantes. Nesta época, a cidade antiga jã havia desenvolvido to 
das as especializações comuns à cidade contemporânea, diversifi­
cada nos diferentes serviços e atividades. Estes fatos permitem 
pressupor uma fase avançada na divisão do trabalho.

A própria existência da cidade implicava em que os ho­
mens estivessem divididos em diversas atividades ou ofícios, de 
maneira estável. Justamente no momento em que surge a cidade co­
mo fenômeno social é que se inicia o processo através do qual a 
maioria dos homens simultaneamente se parcializam, se especiali­
zam e se atrofiam, dedicando-se voluntária ou imperativamente a 
uma unica ocupação ao longo de todas as suas vidas.

As velhas comunidades primitivas localizadas em al­
deias, ao se organizarem em cidades, ficam divididas em classes, 
castas, profissões, ofícios...

Para tal divisão social, deveria corresponder também
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uma especialização do espaço. Por volta do ano 2000 a.C., quase 
todos os lugares e elementos constitutivos essenciais da cidade, 
tal como hoje ê concebida, tinham se desenvolvido: as divisões 
por cercas amuralhadas, as ruas, os quarteirões, o mercado, os 
recintos dos templos, os correspondentes aos centros administra­
tivos, as oficinas. Inclusive aquele lugar privilegiado de con­
trole, espaço não preenchido que ao mesmo tempo que nega a mura­
lha, a complementa: a porta. Se a muralha é o elemento espacial 
que define taxativamente o dentro do fora, o campo da cidade,que 
corta e separa (inclusive visualmente); a porta é o ponto de pa£ 
sagem, a unica alternativa que reconstrõi no espaço as partes se 
paradas, permitindo a comunicação entre elas. Fica claro que
quem controla a porta, controla (o uso do) espaço.

As portas definem e delimitam diferentes níveis ou es­
calas de domínio, tal como também se vera a propósito da habita­
ção. Dela ‘ derivam, etimologicamente , palavras como "porto", "pa_s 
saporte", e outras. Os espaços das portas (ou nas suas proximida 
des) são o lugar físico de assentamento daqueles que "ligam" ou 
"comunicam" o povo com o monarca ou os estrangeiros com os ci­
dadãos: nos guardas, encontram-se os rudimentos do primeiro exér 
cito e da polícia, mesmo que o alojamento-quartel apareça poste 
riormente, enquanto espaço específico. Ao seu redor, surge tam­
bém o primeiro departamento de relações exteriores, os primeiros 
despachantes, os primeiros controles sanitários.

Todos e cada 'um destes espaços tinham identidade pró - 
pria, perfeitamente definida e que espelhava a organização da 
sociedade. A cidade era uma totalidade simbólica complexa e pode 
rosa.
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Arte e Monumentalidade

As colocações feitas anteriormente outorgam um ponto 
de partida importante para compreender quais foram as primeiras 
responsabilidades que estariam vinculadas ã arte, através do tra 
tamento formal de superfícies e espaços e da disposição intencio 
nal dos elementos nos mesmos, provocando em decorrência um cer­
to sentimento ou atitude.

Herõdoto relata decisões tomadas por Deioces, em fun­
ção de seus medos, quando convertido em seu governante supremo. 
Seu primeiro ato foi mandar edificar um palácio adequado a um 
rei e pedir guardas para proteção de sua pessoa. Depois mandou 
construir muros elavados e resistentes em volta da cidade, colo­
cando depois outros, uns dentro dos outros, fazendo círculos, a- 
tê construir fortificações ao redor de seu próprio palácio. Como 
observa L.‘ Mumford, Deioces permutou a impossível distância fís_i 
ca numa pequena cidade fortificada, pela extrema valorização da 
distância psicológica, isolando-se e convertendo num formi­
dável empreendimento chegar até sua pessoa..." (1966:64).

Fica evidente que, desde então, as classes dominantes 
persistem em apelar para a combinação destes dois recursos, num 
constante aperfeiçoamento dos mecanismos que lhes permitam garan 
tir resultados semelhantes.

Será a cidadela que exprimirá os traços distintivos, 
identificatõrios da comunidade, através da monumentalidade.As por 
tas constituirão locais onde ocorrerão mudanças evidentes na es­
cala, destinadas a amedrontar e anonadar o espectador. Apesar das 
condições de vida da massa populacional, todos os recursos dispo
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níveis seriam destinados â construção e ornamento de templos e 
palácios, que sempre procuravam, na medida da disponibilidade tec 
nologica, desenvolver-se em altura. 0 impulso ascendente concre­
tizava o domínio sobre a cidade.

Frente as normalmente precárias construções populares, 
as edificações da cidadela eram feitas para durar uma eternida - 
de, procurando demonstrar a segurança, a estabilidade e a incomu 
nicabilidade do poder constituído. "0 que hoje denominamos 'ar­
quitetura monumental' é, antes de mais nada, a expressão do po­
der e esse poder exibe-se na reunião de custosos materiais de 
construção, e de todos os recursos de arte, assim como no domí­
nio de toda classe de aditamentos sagrados, de grandes leões,tou 
ros e águias, poderosas virtudes com as quais o chefe de Esta­
do identifica suas próprias capacidades mais frágeis. 0 propósi­
to desta arte era a de produzir um terror respeitoso...” (Ibidem,
85) .

Todos os tratamentos espaciais diferenciados de por­
tas, templos e palácios, com sua variada linguagem de torres, a- 
nimais ferozes, imagens mágicas de deuses, eram representações 
simbólicas destinadas e provocar o desalento nos possíveis exér­
citos invasores, respeito ao visitante estrangeiro; e orgulho e 
submissão nos seus próprios povoadores.

3.1.3 - Grécia e Roma

A "polis" grega foi o âmbito onde floresceu e atingiu 
a máxima expressão, durante um breve período, uma experiência cí 
vica singular, nunca mais repetida no mundo: o exercício compar­



62

tilhado do poder da condução política por parte de uma classe, 
juntamente com o gozo da mais ampla liberdade individual. Este 
momento particular, no qual a cidade grega, e em especial Ate­
nas, atinge a maturidade, culminou no século V a.C.

Afora considerações sobre o refinamento plástico da 
sua arquitetura e a sutileza da implantação dos seus prédios e 
monumentos, em geral a cidade grega mantém o esquema da cidade 
mesopotâmica. A cidade elevada e amuralhada contendo templos e 
edifícios principais (a Acropolis) continuam a existir. Segura - 
mente, as maiores diferenças aparecem no prõprio corpo da cida­
de.

A cidade grega, dentro da qual se estabelece um novo 
conjunto de instituições, mais livres, praticamente origina um no 
vo tipo de organização urbana, menos rígida e menos fechada, me­
nos divisível e opressora em relação àquela que criara a cida­
de amuralhada. Esta qualidade, permitiria que tempos depois o ur 
banista grego Hippodamos percebesse a correspondência existente 
entre a forma da cidade e a forma da sua ordem social.

Atenas, na época clássica, não tinha muralhas, e os es 
partanos as desprezavam. Para os cidadãos, parece ter havido con_s 
ciência da incompatibilidade de fechamento espacial com a condi­
ção de homens livres. Era uma cidade densamente povoada, carecen 
do praticamente de ruas: havia servidões e passagens acidentadas, 
com um pouco mais de um metro de largura. Mas esta mesma caracte 
rística criava uma certa consciência de segurança interna: era 
necessário conhecer um bairro para poder chegar ao destino pre­
tendido ou entrar nele sem se perder. A ausência de ordem e de 
um sistema de orientação foi considerado como meio de defesa por
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Aristóteles, em caso de ataque inimigo.

Esta característica espacial dos bairros gregos, rea­
parecerá frequentemente em diferentes lugares do mundo, e sem­
pre produzirá profundos efeitos em relação â segurança dos seus 
habitantes (controle interno), ou, ao contrário, as dificuldades 
de submissão (controle externo).

Ha outras características espaciais desenvolvidas pe­
la cultura grega clássica, cuja importância será percebida à luz 
dos posteriores mecanismos desenvolvidos para efetivar o contro 
le social nos espaços urbanos.

0 primeiro destes mecanismos, relaciona-se ao tamanho 
da cidade. A vida publica do cidadão grego (esclareça-se: dos ho 
mens gregos, já que mulheres e escravos eram considerados indivj! 
duos de segunda ou terceira classe) exigia atenção e participa - 
ção constantes. 0 exercício da democracia exigia uma cômoca flu­
ência no uso do espaço e proximidade entre as pessoas: de uma ma 
neira ou de outra todos os cidadãos gregos tinham responsabilida 
des civis e militares no governo da polis.

A democracia grega funcionava "cara-a-cara", dentro de 
um receptáculo urbano onde todos se conheciam. Provavelmente, os 
gregos se conscientizaram da necessidade de que suas comunida - 
des fossem pequenas para não se conflitarem com a condição de 
cidadãos.

A vida por eles entendida e que mereceria ser desfruta 
da, dependia muito do tamanho da comunidade. Quando a "polis" 
crescia, enviava uma colônia ao exterior, tentanto reproduzir as 
condições da cidade matriz, sem contudo criar laços dè dependên­
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cia. Aristóteles observava que o melhor limite para a população 
de uma cidade é o numero máximo que seja suficiente para as ne­
cessidades vitais e que possa ser apreciado de uma única olha­
da.

Contemplar a cidade inteira desde as alturas de Acro- 
polis, com a mesma facilidade com que podia apreciar a figura e 
o caráter de qualquer outro cidadão, era na Grécia atributo e 
possibilidade real de todos os cidadãos.

0 outro espaço que aparece na polis, criação específi­
ca do "modus vivendi" do espírito grego, é a ãgora,matriz espa­
cial da qual derivam os largos, as praças, foros, pracinhas e 
grandes praças. A ãgora é conseqüência direta da democratização 
da cidadela da polis grega. Nas primeiras cidades nasce como um 
espaço irregular, às vezes sem delimitação precisa, num encon - 
tro ou alargamento de ruas.

Na ãgora. se comercializava, faziam trocas; os feiran- 
tes expunham seus produtos e artesãos executavam seus ofícios. 
Mas a função mais importante da ãgora era a de ser o espaço que 
albergava a reunião de todos os cidadãos: a Assembléia, coração 
da polis, lugar onde se discutiam e decidiam todas as questões 
da cidade; o lugar de fazer política, assento do Conselho de An­
ciãos .

Mesmo que a ãgora posteriormente se transformasse e se 
especializasse, refletindo desta maneira o processo geral da so­
ciedade grega, continuará a ter ao seu redor os espaços a partir 
dos quais a cidade ê governada: ajutamento, cabildos, prefeitu - 
ras, locais para conselhos ou câmaras. Durante o período clãssi 
co, todos os espaços de governo e de controle da polis grega que
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integravam a cidadela, encontravam-se no nível "inferior": a A- 
cropolis só tinha templos e palácios "simbólicos". 0 poder está 
nas mãos dos cidadãos e é exercido ao nível da cidade.

Eis o que Platão não soube ou não quis ver na polis, 
quando idealizou sua cidade: o reaparecimento de uma divisão mar 
cante quando, numa tentativa de garantir a segurança, diante dos 
riscos do avanço da democracia na cidade, surgem na cidadela os 
antigos monopólios da religião e da ciência, nas mãos respecti­
vas dos sacerdotes e do poder militar. Consequentemente, emerge 
a necessidade das fortificações e muralhas.

Na concepção de Platão, tal como mencionara nas "leis", 
cada cidade está num estado natural de guerra contra todos os de 
mais. Este não era o pensamento dos gregos arcaicos e clássicos, 
os quais incentivavam o crescimento de polis. A própria concep­
ção platônica de "ideal" como algo abstrato, imaginário, oposto 
ao concreto-real, seria impensável para um grego clássico, para 
quem a categoria de "cidadão" implicava numa totalidade, na uni­
dade de todos os "pensares" e de todos os "fazeres".

No período helenístico, assentam-se as bases do que se 
rã a forma dominante da cultura ocidental: o dualismo entre pen­
sar e fazer, entre abstrato e concreto. Estabelece-se o ponto de 
ruptura entre o saber erudito e o saber popular. £ o momento no 
qual nasce a ciência tal como é concebida no ocidente. Definiti­
vamente, a questão da distinção entre trabalho intelectual e tra 
balho manual, converteu-se desde então até os nossos dias numa 
ferramenta cada vez mais aprimorada de domínio e controle so­
cial.

Os espaços pensados por Platão e pelos urbanistas do
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período helenístico refletiam adequadamente esta divisão. Os
seus escritos, ao "idealizar" e ao "projetar", deram início ao 
planejamento moderno. Alguns elementos, produto das concepções 
que guiaram este planejamento, foram concretizados em varias ci­
dades do período helenístico na Itália e na Âsia Menor: o traça­
do geométrico em malha perpendicular é diametralmente oposto ao 
da antiga polis. Este mesmo tema, será retomado e minuciosamente 
desenvolvido pelos romanos, os quais possuiam aguçada visão das 
qualidades de semelhante organização espacial em termos milita­
res e de controle populacional.

A geometrização do espaço da cidade foi uma caracterís 
tica inicial do Império Romano. 0 modelo surge primeiramente nos 
acampamentos militares provisõrios, centros de colonização roma 
nas onde se alojavam veteranos legionãrios. Estes centros, da 
mesma maneira que anteriormente ocorrera com os arquitetos de 
Alexandre Magno nas setenta fundações urbanas, espalharam o mode 
lo por toda a Europa, Âsia Menor e norte da África, constituindo 
se na matriz da maioria das cidades atuais.

0 modelo era simples: uma malha quadrangular com ruas 
que se cruzavam perpendicularmente. Em Roma sempre havia dois 
eixos: o eixo norte-sul ou "cardo", com ruas principais que se 
cortavam ao centro do acampamento, formando a praça ou fõrum, e 
o "decumanus" ou eixo leste-oeste.

As virtudes deste esquema facilitadoras do controle são 
evidentes: o constante alinhamento divide o total em partes iso­
ladas, as quais por sua vez constituem unidades de ordenação. 
Poucos e rápidos golpes de vista, permitem verificar visualmente 
a totalidade, sem ter necessidade de se deslocar ou mudar de po-
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sição.

Alem da visualização, a outra necessidade (também mi­
litar) , satisfeita através das ruas retas dos acampamentos e ci­
dades romanas era a de permitir os organizados exercícios e des 
files dos corpos de infantaria dos legionãrios e a veloz entra­
da e saída dos carros de guerra- Também no aspecto de facilitar 
a comunicação, a cidade romana antecipou os ordenamentos que o 
barroco aplicara nas urbes capitalistas.

Uma comparação das cidades romanas com suas antecesso­
ras da Âsia Menor, Grécia e Egito, evidencia que a fortaleza, o a 
campamento e, por ultimo, a cidade, fazem parte de um processo 
que tem como ordenador comum o fator militar.

0 sistema de controle sobre a população, desenvolvido 
pelos Romanos, incluia distribuições espaciais que foram anteces 
soras do "zonning" do século XX. Nas cidades por eles fundadas, 
ou colonizadas nos lugares onde houvesse diferentes tribos ou 
coletividades, estas eram distribuídas separadamente em cada uma 
das partes resultantes da quadrícula, quarteirões ou super-qua- 
dras.

0 modelo romano foi utilizado posteriormente na Fran­
ça, durante a construção das "bastides", cidades de guarnição; 
e pelo Império Espanhol no novo mundo, na fundação de todas as 
cidades de conquista, seguindo os ordenamentos estabelecidos pe­
las Leis de índias. 0 esquema era aplicado com absoluto descaso 
e indiferença as condições climáticas, a topografia e as particu 
laridades sõcio-culturais e necessidades de cada região.

Combinada à finalidade militar e de controle discipli­



68

nar, aliava-se a facilidade para o comércio nas cidades de fron­
teira, intercâmbio ou portos: facilitando a orientação e sendo 
tudo prontamente reconhecível, os romanos cuidavam para que os 
forasteiros se sentissem como em sua própria casa. Neste ponto, 
as cidades perdiam as virtudes elogiadas por Arquimedes, mas por 
outro lado, não se pode esquecer que a finalidade das muralhas e 
guardas,dèstinavam-se muito mais ao controle interno do que à 
proteção contra invasores.

A malha urbana retilínea permitirá também recuperar a 
antiga tradição da monumentalidade, das longas perspectivas uni- 
direcionais que realçavam os espaços do poder. Roma inaugura uma 
tendência que terá continuidade posteriormente nas cidades do ca 
pitalismo, e que as diferenciará das antigas cidades fortifica - 
das. 0 centro do poder, edifício-templo-monumento,que deve ser 
exposto e admirado, não ê mais apenas um, nem estará centraliza­
do num único lugar. Estes espaços espalham-se na malha urbana, 
sendo possível ter várias perspectivas monumentais.

Roma inventa o "pão" e o "circo". As comodidades e lu­
xos que os gregos clássicos desprezavam, converteram-se no obje­
tivo principal dos romanos, amontoados em cidades onde a liber­
dade ê muito mais que relativa. Desenvolvendo um sistema de con­
trole bem mais sutil, o Império Romano criou uma série de espa­
ços para alojar atividades que mantivessem a população entreti 
da, mesmo que às vezes como simples espectadores: os circos, a 
arena, os teatros, as termas, os lavatorios públicos, os pas - 
seios cobertos e os foros. Seu tamanho e escala monumental fo­
ram coerentes com seu destino: constituíram os primeiros espaços 
planejados para a massa.



69

0 Burgo Medieval

Quando se quebra a "pax" romana, quando os exércitos 
de legionãrios diexam de controlar o territorio europeu, ocorre 
então o desaparecimento do centro único de poder da cidade impe 
rial. 0 poder se horizontaliza, as populações se dispersam e to­
da estabilidade fica alterada diante das periódicas invasões de 
sarracenos ou vikings.

Nesse quadro, ressurgiram as comunidades urbanas, aten 
dendo primariamente a uma questão de sobrevivência e segurança, 
nucleando-se ao redor de monastérios fortificados ou de castelos 
de reis ou senhores que podiam dispor de um pequeno exército. 
Mais tarde, essas comunidades cresceram e surgiram novos centros 
urbanos como conseqliência das atividades mercantis.

Inicialmente, os bispos ou caudilhos feudais (e as or­
dens por eles representadas), a igreja monacal e a servidão,cons 
tituíram os polos monopolizadores de um poder que se atomizava 
concentrando-se em pequenas ínsulas num territorio-terra-de-nin- 
guém.

As necessidades do intercâmbio numa sociedade onde o 
desenvolvimento tecnologico e a divisão do trabalho estavam rela 
tivamente avançados, mas com pouca produção de excedentes, homo­
geneizaram posteriormente as relações de poder, e os controis so 
ciais deixaram de ser exercidos "sobre" para passarem a ser mui­
to mais "entre".

A cidade medieval, - que muitos autores inscrevem na 
categoria mais abrangente de "cidade preindustrial", superando os 
marcos da cultura ocidental foi a formação urbana que espelha
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va espacialmente a organização e as relações sociais dominantes 
na Europa central durante mais de cinco séculos.

0 equilíbrio relativo do poder foi conseqüência duma 
estrutura social constituída por grupos mutuamente interdependen 
tes, rigidamente delimitados social e espacialmente uns dos ou­
tros. (H. Berndt, 1974:16). No interior das cidades os grupos 
se distribuiam ocupando ruas ou bairros, atendendo a sua origem 
étnica e/ou a atividade profissional (mercadores, oufibres, tec£ 
lões, artesãos; e monjes, guerreiros, mágicos, bandidos e ou­
tros também). Os guettos de coporações eram o âmbito no qual se 
resolviam as relações de parentesco e de vizinhansa. Segundo G. 
Sjoberg, a segregação social, auxiliada pelas limitadas facilida 
des de transporte, a pouca mobilidade residencial, e a alta den­
sidade de bairros apinhados, favoreceram o desenvolvimento de 
relações primarias quase exclusivamente entre vizinhos. Em algu 
mas cidades do Oriente Médio e do norte da África, os habitan - 
tes chegavam a isolar os bairros construindo paredes que os delî  
mitavam entre si, com portões ou pontes que eram fechados a noi 
te. (1955:439).

Tal organização espacial é coerente com o controle so­
cial interno, que o grupo faz sobre si mesmo, segundo normas e 
cõdigos prõprios, permitindo-lhe agir como conjunto perante a 
comunidade maior para lhe garantir sua sobrevivência como força 
social.

As cidades medievais integravam uma comunidade onde to 
dos partilhavam razoavelmente da mesma liberdade, igualdade cor­
porativa, participação democrática e autonomia. Provavelmente, 
as comunidades medievais tenham sido o lugar onde desenvolveu-se
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com maior sutileza e na sua mais ampla expressão todas as variá­
veis de acondicionamento espacial que envolvem o público até o 
privado.

Para garantir a segurança comum, a cidade estava edi- 
ficada dentro de muralhas. No seu interior, a ocupação do espa­
ço era de máxima densidade, onde a variedade outorgava identida 
de e particularizava cada lugar, cada unidade. Se a grande igre­
ja ou o castelo continuavam a existir, cada vez mais. arrojados 
e luxuosos, a relação não é mais a mesma que nas antigas cidade­
las. Assim como se sobrepunham os espaços de habitação e traba­
lho, com freqüência uma área ou edifício era flexivelmente utili_ 
zado para várias atividades: as estruturas religiosas eram usa 
das para escola ou como centro de mercado (ibidem, 439), e o cas 
telo era o último abrigo e reserva de toda a comunidade em caso 
de ataque ou sítio a cidade.

A simbiose dos espaços do burgo medieval expressa de 
maneira bem clara sua particular ordem social, quando comparada 
com as habitações uniformizadas e precárias que, para serví-lo e 
atendê-lo, existiam ao redor do palácio-templo de acesso proibi­
do nas cidades antigas.

E como síntese e máxima expressão do protagonismo e 
intenso uso dos espaços grupais comunitários, a cidade medieval 
recria aquele lugar que os gregos da polis haviam tido na ãgora: 
a "piazza", lugar de concorrência, encontro de ruas estreitas , 
alargamento, espaço de maior luz. 0 centro de encontro e de in­
tercâmbio de uma população que desfrutava de uma intensa vida co 
munal. Espaço que tem sido, reiteradas vezes, objeto de imitação 
por desenhistas urbanos contemporâneos, em todas as latitudes,Só
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que a ordem social agora ê outra, e frequentemente esses espaços 
ficam vazios e sem sentido.

3.1.5 - 0 Espaço do Capitalismo

Estritamente, os espaços que são produzidos a partir 
da Renascença, não podem ser considerados em muitos aspectos com 
características semelhantes aos das cidades dos séculos XVIII e
XIX, as do capitalismo pleno. Hã porém, traços distintivos que 
se iniciam no "quatrocento" nas cidades do norte da Itália 
e que são claramente indicativos de uma tendência que irá se a- 
profundando e aperfeiçoando no decorrer do tempo.

Esta questão diz respeito ao estabelecimento de um no­
vo critério de verdade e de cientificidade, concretizados parti­
cularmente nos domínios da Física e das Ciências Naturais. De 
uma nova racionalidade que se estende ao conjunto das ativida - 
des sociais. Particularmente, implica no desenvolvimento de no­
vas formas de espacializar - de ordenar, de planejar, de regula­
mentar - e o conseqüente desenvolvimento de novas e aperfeiçoa­
das maneiras de controle sobre a população, atingindo progressi­
vamente todos os estágios até atingir o proprio corpo do indiví­
duo

Como pano de fundo das necessidades e interesses da so 
ciedade proto capitalista , houve uma mudança que atingiu toda a 
estrutura conceituai e de concepção do espaço. Com a Renascença 
iniciou-se um processo que culminou no Barroco, através do qual 
se impõe uma nova maneira de mentalizar e de organizar o espa­
ço. Este processo re-aparecerã, adequado as necessidades da era



73

industrial, nas formulações do Movimento Moderno no início do sé 
culo XX. 0 espaço torna-se contínuo, é medido e ordenado segun 
do os padrões de uma nova racionalidade de fundamentação geomé - 
trica, a partir da qual pode-se abranger e enquadrar tudo, des­
de o menor objeto até o mais remoto.

Começa também uma nova maneira de associar tempo e es­
paço: o desenvolvimento tecnológico dos meios de transporte fa­
rão possível realizar transferências, deslocamentos, enfim, movi 
mentações, antes impensáveis. A partir desse momento, o tempo 
complementará ao espaço, e de modo cada vez mais preponderante, 
como dimensão aplicada a aumentar e aprofundar a diferenciação e 
desigualdade social.

3.1.5.1 - A Cidade da Renascença e do Barroco

Pintores, arquitetos e outros artistas do século XV, 
foram os que desenvolveram inicialmente as transformações do es­
paço, começando pelas cidades do norte da Itália, notadamente 
Florença. Foram os primeiros a criar uma formulação matemática 
do espaço, a propor uma métrica e uma representação que possibi­
litasse um controle e a possibilidade de um planejamento mais a- 
çurado. A perspectiva cônica foi a ferramenta adequada para es­
te domínio e que expressava esta nova concepção.

Esta nova maneira de relacionar o espaço e os corpos 
dos sujeitos dentro do mesmo, corresponde â consolidação políti^ 
ca das cidades incorporando sob o seu domínio os territórios ao 
redor. 0 Estado-Cidade transforma-se em Estado-Nação. 0 norte da 
Itália onde as perspectivas das longas estradas, retas, demarca­
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das por pinheiros e ciprestres, que partindo da cidade se liga­
vam as vilas, exemplificava claramente pela primeira vez uma no­
va maneira de controle do espaço não-urbano, segundo as leis de 
organização e de racionalidade urbana. Racionalidade completada 
no seu simbolismo pela presença dos ciprestres: eles represen - 
tam a imortalidade, a perpetuidade, a propriedade; na nova or­
dem econômico-social que nasce. (H. Lefebvre, 1974:94). Ou seja, 
a manifestação da sujeição do tradicional ordenamento não-geomé- 
trico natural do campo, as normas da métrica e da racionalidade 
seqüencial urbanas. Toscana representou este primeiro exemplo, 
que tempos depois serã desenvolvido no mãximo grau em Versailles 
e em todos os palácios e vilas da Europa Central, ê evidente que 
uma tal alteração na organização do espaço expressa, antes que a 
manifestação de domínio sobre um territorio, quais são as novas 
relações de produção que sujeitam as atividades e a vida dos ho­
mens do campo ao controle centralizado da cidade. A representa­
ção espacial da extensão e aumento do poder.

As características dessa nova organização do espaço, 
foram conseqüência da proposta do nascente capitalismo de um no 
vo ordenamento para a sociedade. Estas formas começam a se 
manifestar no início do século XV, atingirão sua plenitude no 
século XIX, perdurando e aprofundando esta nova ordem até o sé­
culo XX. 0 poder deixou de se distribuir entre senhores e guil - 
das, para ficar concentrado nas mãos dos titulares do Estado: 
o princípe controlando os exércitos, e os grandes acumuladores 
de capital controlando as rotas do comércio. Era a ordem unific^ 
da da cidade barroca, suplantando a variedade do burgo medie­
val .
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A linha reta e a uniformidade foram os símbolos desse 
novo Estado: a padronização e a arregimentação do controle cole­
tivo. Surge uma revolução conceituai do espaço quando o desenvol 
vimento e as descobertas das ciências acompanham a extensão do 
domínio ocidental sobre o mundo: desaparecem os limites, não hã 
fim para a extensão territorial, não hã mais lugar inatingível , 
desconhecido, não hã o inconquistãvel. 0 espaço torna-se um todo 
contínuo, possível de ser uniformizado, controlado, onde as pri­
meiras experiências das cidades do norte da Itãlia representaram 
apenas o início. Na plenitude, as vozes dos planejadores se es - 
tenderam repetidas vezes em todas as latitudes e os melhores e- 
xemplos aparecerão nas novas cidades fundadas no Novo Mundo. To­
das produto de um mesmo plano e de uma mesma concepção, regula - 
mentada e padronizada. Um destes exemplos seriam as Leis de ín­
dias elaboradas pelo Império espanhol para a América do Sul : 
ruas retas, intermináveis, largas, paralelas a despeito da topo­
grafia e do clima, cortadas entre si perpendicularmente sempre 
ã distâncias iguais, deixando no centro dessa malha um quadrado 
vazio: a praça central, o lugar do poder.

A urbanização barroca recoloca princípios de ordenamen 
to iguais aos que vigoravam nas antigas dinastias: a monumental.i 
dade, os espaços infinitos, a ostentação do poder através do lu­
xo e da desproteção e redução do povo. Agora, não mais cidadão, 
apenas espectador dessa encenação do poder. No equilíbrio medie­
val, a ordem era um instrumento da vida, agora a vida é um ins­
trumento da ordem.

A descoberta da perspectiva cônica segundo os princí­
pios da geometria a colocam como ferramenta ideal para semelhan
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te concepção. Longas fachadas contínuas, da mesma altura, com 
idênticas janelas simetricamente distribuídas, que se prolongam 
indefinidamente. Não importa qual seja a atividade, não importa 
as preferências de quem more, o planejador impõe um ordenamento 
ignorando necessidades ou gostos, utilizando-se apenas como ”te- 
lão" de fundo para a grande avenida, o boulevard. 0 que intere^ 
sa é o espetáculo, grandioso e imponente como cenário: é o desf_i 
le do poder, perante o qual os transeuntes são apenas impressio­
nados e temerosos espectadores.

A partir do século XVII entrarão em plenitude os prin­
cípios estéticos que a Renascença enunciara através de precurso­
res como Alberdi, Brunelleschi ou Leonardo. Os padrões ideais de 
beleza que recuperavam modelos do período clássico, terão nesse 
momento plena vigência e o respaldo de quem tem o poder e a ri­
queza para efetivá-los. As organizações espaciais dos séculos
XVI e XVII, o chamado período barroco, mostrarão a contradição 
entre a necessidade de controlar e institucionalizar uma nova 
ordem econõmico-social, e a vontade - por parte da nobreza e da 
florescente burguesia - em mostrar suas riquezas através do luxo 
e da ostentação.

Por um lado, planejamentos que ordenam e controlam os 
grandes espaços exteriores, primando por uma concepção matemáti­
ca, abstrata, que se expressa na perfeição do seu rigoroso traça 
do nas ruas e avenidas; na geometria de uma natureza domestica­
da nos jardins e paisagens; na formalidade dos traçados de dese­
nho urbano. Por outro lado, hã um componente rebelde, anti-clas- 
sico, extravagante, sensual que acondiciona e se refugia nos es­
paços interiores, ricamente trabalhados na intimidade dos bor-
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deis e nas salas e quartos - "boudoirs" - das casas das famílias 
ricas.

0 desenvolvimento técnico que impulsionou o capitalis­
mo nos novos Estados, refletiu-se na arte da guerra, constituin­
do-se, aliás, em fator decisivo. Na época de Alberdi, as cida - 
des eram ainda verdadeiras "praças fortes", quase inexpugnáveis. 
Até então, a defesa predominava sobre o ataque, mas a invensão 
da pólvora e sua aplicação â artilharia mudam toda a concepção 
da guerra.

A muralha e o fosso não são mais garantia de seguran 
ça. Desde que foi possível fazer o ataque à distância, as cida - 
des tornam-se um alvo fãcil. Sítios prolongados não mais faziam 
sentido. 0 contra-ataque passou a ser a melhor defesa com en- 
frentamentos de infantaria e cavalaria apoiados pela artilharia. 
Para que isto se concretizasse, era necessário poder concentrar 
a capacidade de fogo em diferentes lugares. A possibilidade de 
deslocar tropas e equipamentos com rapidez e facilidade, passa a 
ser uma grande vantagem tática. 0 fator tempo dado pela velocida 
de com a qual possam ser cobertas distâncias começa a ter impor­
tância decisiva: é o espaço que começa a se acondicionar em fun­
ção do tempo.

0 outro componente que explica as modificações advin - 
das do plano das cidades, diz respeito â porção territorial ocu­
pada e fundamentalmente da quantidade da sua população. Após o 
século XVI, produz-se um rápido crescimento: Londres passa de 
250.000 para 800.000 habitantes no início do século XVIII; Paris 
de 180.000 para 600.000; Nápoles, de 240.000 para 435.000. Come­
çam a ocorrer desordens e congestionamentos nas cidades que fica
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vam, na maioria das vezes, confinadas dentro do rígido cerdo das 
suas próprias fortificações. Este enclausuramento já não fazia 
sentido nesta etapa dos acontecimentos.

A mudança nos modos de produção preenchera as cidades 
com miseráveis e apinhados quarteirões densos, penetrados ape­
nas por ruelas tortuosas e becos escuros. 0 rei Ferrante de Nãpo 
lis, em 1475, caracterizava as ruas estreitas como um perigo pa­
ra o Estado.

Eis o contexto no qual deve ser inscritas as mudanças 
nos planos das velhas cidades da Europa. A reforma de Paris fei­
ta pelo Barão Huassmann, durante o governo de Napoleão III, cons 
tituiu tão somente o caso mais divulgado. As concepções do Barão 
não diferiam das de Alberdi, Durero ou Leonardo no planejamento 
das cidades. Eles tem em comum mais pontos de contato na sua 
preocupação de atender as necessidades táticas de guerra e à es­
tratégia da segurança e do controle interno, que o que os separa 
enquanto estadistas de um lado e artistas e inventores do outro.

Assim, o alargamento e a retificação das ruas. para 
transformá-las em amplos "boulevares" ou, menos eufesmiticamen- 
te, "viae militari" (Alberdi), atendia a várias questões simulta 
neamente, fundamentalmente a partir do fato de que o rifle e o 
canhão alteraram a arte da guerra.

Para armas mais sofisticadas era preciso contar com u- 
ma tropa que tivesse o conhecimento e o preparo necessários ao 
seu uso. Não mais poderia ser a soldadesca alugada ou os cida - 
dãos convocados para a defesa do lugar comum. 0 exército trans - 
forma-se em instituição regular, mantido pelo Estado ao qual pres
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ta contas — Para. o- adestramento,, faz-sernecessário contar, além 
da ordem,, da disciplina e dos regulamentos que. o estruturam, com 
espaços adequados- (M. Foucault,. 1979'* 106)-.

Largas., e longas- avenidas , infinitamente retas , são o 
espaço ideal para verificar alinhamentos, para deslocar. carros 
de artilharia rapidamente. 0 monumental espaço da avenida se com 
plementa com outros dois: as "Praças das Armas" ou campos de pa­
rada (como o*"Champ de:. Mars" de Paris) e os alojamentos milita­
res ou quartéis.

Entretanto, estes mesmos-espaços vieram satisfazer um 
outro objetivo, interno, além de provar a rápida defesa da cida­
de contra os ataques externos. A cidade cortada em quarteirões 
isolados entre, si por esses largos canais, converteu-se num ter­
ritório muito mais facilmente controlável. Tornou-se um espaço 
secionado que passou a exemplificar fisicamente o princípio de 
"dividir para reinar". Ocorre que, nas redes de avenidas, não 
são apenas permitidos rápidos deslocamentos de tropas e carros, 
mas também o de isolar entre si os perigosos setores da popula­
ção contestadora, possibilitado.o "sítio" parcial interno. A 
partir do momento em que as armas de fogo foram inventadas, elas 
atiravam a distância e em linha reta: tais avenidas constituíram 
também o espaço ideal para sua utilização.

Por outro lado, as novas conformações que tomam as ci­
dades, começam a fornecer a pauta para uma outra maneira de dom_i 
nação que, ao mesmo tempo que ê mais sutil, também é mais defini 
tiva: a asignação de um lugar determinado segundo qual seja a 
classe social, complementada pela visualização, pela vivência 
desta condição no espetáculo cotidiano da cidade.
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A partir das grandes avenidas, hã uma divisão da cida­
de em setores. Inicia-se assim, a planificação urbana moderna, 
o "zooning", distribuindo a população nas diferentes ãreas segun 
do os níveis sócio-econômicos. Neste momento, começa a especiali 
zar-se espacialmente a cidade, facilitando o seu governo e con - 
trole: zonas de habitação com uma certa densidade, com um certo 
nível social, zonas mistas, zonas industriais, zonas residen­
ciais .

Como procedimento que ainda hoje é utilizado, os limi­
tes entre as zonas são dados primordialmente pelo traçado das 
grandes vias. Mas hã também uma segregação espacial no proprio 
espaço da avenida: quem transita por ela, quem goza do privilé - 
gio de apreciar o efeito da perspectiva num rãpido fluir das
fachadas contínuas, é um príncipe ou qualquer um dos poderosos 
deslocando-se velozmente num cabriolê, numa carroça ou ainda nos 
mais modestos carrinhos. Eles são os atores, usufrutuãrios da 
cidade. Dos lados, detidos acima da calçada, olhando como sim­
ples espectadores, encontram-se os transeuntes, os despossuídos.

Este espetáculo terminava por provocar o mesmo sentido 
de impressão, de amedrontamento que outorgavam os brilhantes de_s 
files do exército.

3.1.5.2 - A Cidade Industrial: 0 Urbanismo Moderno e os
Novos Programas

As inovações na estrutura espacial das cidades euro­
péias, iniciadas no séxulo XVIII e afirmadas no decorrer do sécu 
lo XIX e início do século XX, relacionam-se diretamente ao pto-
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cesso dé alterações sociais, conseqüentes ao crescimento e ex­
tensão do capitalismo industrial. 0 aumento vertiginosos da popu 
lação urbana, especificamente do proletariado industrial, viven­
do de maneira apinhada em condições quase infra-humanas, repercu 
tiu nas constantes insurreições e movimentos que questionavam se 
riamente a estabilidade dos governos.

Neste quadro, a repressão direta foi a solução mais i- 
mediata, impedidos que estavam governos e capitalistas de supe­
rar a situação: era inconciliável a necessidade da florescente e; 
conomia capitalista de concentrar espacialmente uma grande quan­
tidade de mão de obra, com a recomendação estratégica e políti­
ca de manter populações potencialmente contestadoras o mais dis­
persas e menos interrelacionadas possível.

Inglaterra e França foram os dois Estados modernos que 
pelo próprio fato de serem os países onde o capitalismo desen- 
volveu-se mais rapidamente, foram os primeiros a se defrontarem 
com essa nova situação urbana. Polarizaram portanto a realização 
das primeiras experiências de "correção", desenvolvendo o "know 
how" que em breve se espalharia pelo mundo.

A intervenção do Estado capitalista sobre o espaço o- 
rienta-se em dois níveis complementares: um "macro", que vai al­
terar a morfologia da cidade, a qual deixará de ser uma mancha 
indiferenciada de crescimento ilimitado. A cidade passará a se 
ordenar a partir de grandes eixos da circulação e de "zonas" que 
ficam circunscritas dentro deles. Como foi analisado no aponta­
do anterior, dividia e isolava o contínuo espacial da malha urba 
na em "bolsões". Foi o primeiro nível de intervenção, desde que 
constituía a base espacial necessária para poder efetivar a pre_s
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sao e o controle sobre a "massa" populacional.

Para poder melhor equacionar a importância militar e 
estratégica que tiveram as intervenções do Estado nas grandes c_i 
dades, como aquelas feitas pelo Barão Haussmann em Paris ou as 
de Nash na Inglaterra, seria interessante compararmos com casos 
mais atuais. As dificuldades que para o poder constituído repre­
sentavam os "bolsões" de difícil penetrabilidade, constituíram 
uma situação problemática por mais de 150 anos apõs estas inter­
venções, ainda que se pesem todos os desenvolvimentos da tecnolo 
gia militar ocorridos nesse lapso de tempo.

Os problemas das forças de ocupação francesas para efe 
tivarem a repressão ao FNL argelino na sua primeira época, foram 
muito bem registrados no semi-documentãrio "A Batalha da Argé­
lia". Durante muito tempo, as tropas francesas não conseguiram 
penetrar na Kashba sob sério risco de sofrer perdas irrepará­
veis .

Continuando a relacionar com alguns filmes: na série 
"007" e em quase todos os outros relativos à espionagem, sempre 
que hã uma perseguição, o cenário procurado é frequentemente al­
guma tortuosa cidade da África do Norte ou da Itália meridional, 
quando não de um intrincado bairro oriental, nos quais o magro 
marroquino, o mafioso ou ainda o selvagem chinês, "somem” miste­
riosamente diante das narinas do herõi de turno.

0 fenômeno oposto, ocorreu com o MLN "Tupamaros". Mon- 
tevideu é uma cidade que nasceu com as Leis de índias e se de­
senvolveu seguindo os cânones do urbanismo "moderno": sua morfo- 
logia uniforme de malha quadrangular não permite a existência 
de "territórios liberados". A guerrilha uruguaia, em consequên-
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cia, desenvolveu técnicas de disfarce para conviver com o poder 
constituído ao mesmo tempo que o enfrentava. Impossibilitada de 
se identificar, não havia outra alternativa senão "construir" 1^ 
teralmente seu proprio espaço, fazendo túneis que ligavam seus 
redutos.

No caso brasileiro, observamos como o auxílio da topo­
grafia contribuiu para dificultar a penetração dos "bolsões" - fa 
velas Numa analise da cidade do Rio de Janeiro - que poderia 
também ser valida para Florianopolis C.N. dos Santos estabele 
ce a diferença entre a cidade "legal" embaixo, ordenada segundo 
determinadas leis e normas num sistema de pentes subsidiários a 
grandes vias troncais que interligam todo o conjunto urbaniza - 
do; e a cidade "ilegal" ou "marginal" no alto, a-sistemãtica ,poŝ  
suidora de uma outra estrutura, de uma outra rede de organização 
e intercomunicação C1984:115),

0 outro nível de intervenção do Estado capitalista no 
espaço da cidade, orienta-se na produção de alterações espaciais 
definitivas no proprio seio dos redutos contestadores, facilitan 
do seu controle e estendendo tais medidas ao conjunto do corpo 
social. Houve uma ação em profundidade orientada para a ordena - 
ção, especializando os espaços de edificação segundo suas fun­
ções, atingindo até o nível "micro” dos espaços familiares e in­
dividuais. (P. Claval, 1979;158). Iniciando pela reorganização 
de espaços institucionais (quartéis, hospitais, cárceres e esco­
las) , a estratégia do Estado e dos reformadores e filantropos 
que o acompanharam, foi a de estender seus princípios aos espa­
ços habitacionais, justificando-se nos padrões vigentes das ca­
madas menos favorecidas. Os "carros-chefes" de tal política, fo­
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ram a higiene, em prol da salubridade, e a disciplina, em prol 
da ordem.

3.1.5.2.1 - 0 Urbanismo Moderno

0 planejamento urbano ou urbanismo, que adentra o sé­
culo XX, não é outro senão que aquele do planejamento barroco 
adequado as novas necessidades das metrópoles do capitalismo de­
senvolvido. Kouve um aprimoramento dos mecanismos de controle 
das atividades, da produção e da distribuição de mercadorias e 
de organização das funções urbanas. As transformações e aprofun­
damentos nas teorias sociais e cientificas até então vigentes e 
o desenvolvimento de novas tecnologias em diversas ãreas, vieram 
colaborar na elaboração do que seria o corpo bãsico de receitas 
e modelos usados pelo urbanismo até os nossos dias.

A tecnologia disciplinadora militar aplicada inicial - 
mente à indústria, é a que serve como base para as novas propos­
tas de ordenamento do espaço urbano.. A teoria da organização do 
trabalho desenvolvida por Taylor - com posteriores reformulações 
feitas por Fayol ou por Ford, no que tange, a modelos de produ - 
ção seriada -, serã transferida aos esquemas de organização das 
metrópoles, subsidiando os princípios e teorias que fundamentam 
o urbanismo, na sua pretensão de ser uma disciplina reflexiva 
crítica e científica. De fato, a cidade deixa de ser a "polis", 
grega ou o burgo medieval. Os conglomerados urbanos são planeja­
dos em função das necessidades dos setores mais ativos da socie­
dade: os capitães da indústria e financistas.

A racionalidade que se pretende dar aos ordenamentos
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urbanos fundamentados em tais princípios, impossibilitam a "li­
vre iniciativa" dos cidadãos. 0 traçado das cidades torna-se re£ 
ponsabilidade do Estado, bem como obras mais significativas, e 
os particulares não mais poderão erigir edificações segundo seus 
próprios critérios. Regulamentações, códigos e normas rigorosa - 
mente fixadas determinarão o que, onde e como fazer as obras pia 
nejadas.

F. Choay observa que, pode-se definir esta nova ordem 
por uma serie de características. Inicialmente, para "racionali­
zar" as comunicações internas na cidade, abriram-se grandes ar­
térias e criaram estações. Posteriormente, apoiando-se nelas, im 
puseram uma drástica especialização dos diferentes setores urba­
nos complementados pela criação de vários órgãos institucionais 
de grande porte, os quais são acompanhados da implantação de ser 
viços e equipamentos comerciais de grande escala provenientes de 
investimentos privados. Nestes termos, a cidade a partir do sécu 
lo XIX surge de repente como um fenômeno exterior aos indivíduos 
aos quais diz respeito. (1979 : 4) ,Em outros termos um tal ordenamen 
to respondia perfeitamente as "exigências do regime capitalista. 
Mas a cidade planejada dentro daqueles princípios era um fracas­
so para outras finalidades humanas". CL. Mumford, 1966:540).

Os lugares de produção e de circulação passaram a ser 
os núcleos de ordenamento. A fábrica, eixo da produção, seria o 
ponto de partida, A partir dela, a organização se estenderia, se 
guindo os mesmos princípios. Os estudos de Taylor se fundamentam 
em estudar os movimentos necessários, feitos nos tempos mínimos, 
numa seqüência precisa, para cada tarefa produtiva. Isto implica 
numa máxima divisão de trabalho, máxima especialização ("aliena­
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ção") para a obtenção do máximo rendimento da força de trabalho. 
As duas variáveis da teoria de Taylor são espaço e tempo. Colo­
ca como necessária uma estrutura organizativa piramidal, altamen 
te hierarquizada, com toda a escala de supeditação e controle 
entre a cabeça que pensa e organiza e a base que só executa. (M. 
Tragtenberg, 1977:72).

Uma estrutura organizativa hierarquizada traduz-se es­
pacialmente na diferenciação funcional dos setores(quarteirões). 
A Ville Radiuese de Le Corbusier (1933) ou Brasília de Lúcio Co_s 
ta (1958), são excelentes exemplos. Da cabeça aos pes , do centro 
â periferia, toda a escala possui valorização diferenciada.

Acrescente-se que, uma estrutura organizativa especia­
lizada traduz-se espacialmente na segregação funcional, fragmen­
tação baseada no princípio de estabelecer um lugar para cada coî  
sa, atividade ou indivíduo; e onde, cada coisa, atividade ou in­
divíduo tem o seu lugar (M, Foucault, 1979:106).

Desaparecem, em decorrência destes fatos, as continui- 
dades e contiguidades espaciais das cidades tradicionais. Agora 
existem setores do comercio, da indústria, bancários, de servi­
ços, residenciais, todos unidos por vias que não têm edificações 
aos lados. Circular, ê uma ação que se realiza para unir dois ejs 
paços onde se concretizam duas atividades diferentes, específi­
cas, excludentes entre si.

Um sistema assim constituído, pretende contestar um mo 
delo aparentemente caótico, sem uma ordem racional explícita. A 
modulação em unidades estanques e auto-suficientes ajudam a con­
ferir, simbólica e instrumentalmente, a ordem almejadà. No pia­
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no simbólico a distribuição espacial representa a presença da 
racionalidade do poder. Ao nível instrumental, o confinamento e_s 
pacial constituía e viabilizava as diversas formas de controle 
disciplinar (B. Turkienicz, 1984:14).

Neste quadro, exemplificar seria repetir a tarefa jã 
feita por vários críticos das teorias urbanísticas. Apenas é im­
portante relembrar que o conjunto de arquitetos e urbanistas que 
desenvolveram suas propostas ao longo do final do século XIX até 
depois de meados do século XX, responderam demoradamente a estes 
princípios, sem que houvesse ingenuidade. A Carta de Atenas, ela 
borada pelo CIAM em 1931 como receitüãrio dos modelos urbanísti­
cos, foi inspirada nas teses dos pioneiros do Movimento Moderno, 
notadamente de Le Courbusier, que aderira firmemente aos princí­
pios de ordem, disciplina, racionalidade, rigor geométrico dos 
traçados, padronização e especialização funcional. Luis XV, pelo 
que fez em Versailles, Haussmann pelo que fez em Paris e Taylor 
e Ford pelo que fizeram na indústria, eram por ele considerados 
pessoas-obra-paradigmãticos.

3.1.5.2.2 - Os Novos Programas

0 Barroco começara a desenvolver uma sistemática de 
controle espacial a partir da sua geometrização e da sectoriza - 
ção nas escalas urbana e territorial. Mas foi durante os séculos
XVII e XVIII que amadureceram as técnicas que permitiriam um e- 
ficiente controle ao nível do indivíduo e, como parte desse qua­
dro, dos espaços mínimos necessários, organizados segundo princí 
pios desenvolvidos especificamente para garantir esse controle.
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Como observa M. Foucault, a disciplina entanto tecnolo 
gia desenvolvida e aplicada para efetivar domínio, aparece 
historicamente no momento em que se faz necessário desenvolver 
uma arte do corpo, com o objetivo de não apenas potencializar 
suas habilidades e aprofundar a sua sujeição, mas também e ao 
mesmo tempo, estabelecer uma relação tal que torne os indivíduos 
tanto mais obedientes quanto mais úteis sejam, e vice-versa. "A 
disciplina é, antes de tudo, análise dos espaços, é a individua- 
lização pelo espaço, a inserção dos corpos em um espaço indivi - 
dualizado, classificatõrio, combinatõrio, é Uma técnica dê poder 
que implica numa vigilância perpétua e constante dos indivíduos" 
( 1986:127) .

0 corpo humano torna-se objeto de pesquisa enquanto má 
quina: estuda-se detalhadamente como manipulá-lo, calculam-se 
seus tempos, gestos, deslocamentos e movimentos possíveis. Ele é 
esquadrinhado, decomposto e re-composto, com o objetivo de obter 
seu máximo rendimento e exercer o mais perfeito domínio. Este no 
vo conhecimento do corpo irá permitir a criação de novas organi­
zações espaciais, originando uma nova técnica de distribuição, 
onde a localização funcional aliada à quantificação espacial se­
rão os eixos por onde passarão os programas de edificações.

Inicialmente, colégios e escolas, quartéis, manicômios 
e hospitais darão a tônica das novas organizações. Novos progra­
mas em novas instituições para uma nova valorização do indivi - 
duo, atendendo as .relações sociais decorrentes de um novo modo 
de produção. Portanto, a uma nova maneira das classes, e os indi 
víduos, se relacionarem entre si e também com o Estado.

Para alguns desses programas, o modelo referencial uti
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lizado é o dos antigos conventos e monastérios erigidos por toda 
a Europa desde os primórdios da Idade Média. A cela será a unida 
de celular modelo: prima o conceito de isolar, secionar, indivi­
dualizar. Mas o princípio de clausura não é nem constante, nem 
único. A tecnologia disciplinar irá desenvolver os critérios pa­
ra os momentos em que interessa a individualização e o isolamen 
to. Estes critérios serão considerados em relação ao conjunto a 
ser ordenado, não à "massa", podendo apresentar flexibilidade de 
adequação a cada situação e segundo qual seja a necessidade ope­
rativa. A unidade isolável de cela se complementa com outras duas 
disposições para organizar o espaço, provenientes da mesma con­
cepção ordenadora disciplinar: o enfileiramento contínuo de uni­
dades, repetidas ao longo de uma parede onde se dispõe uma su­
cessão de. portas (.que possuem do lado oposto uma idêntica suces­
são de janelas); e o elemento de "costura" ou ligação, a circula 
ção que vertebra o conjunto. As celas-unidades são o lugar con - 
trolado, ocupado por indivíduos que não se deslocam, que reali - 
zam dentro dela a ação que lhes compete. A circulação é o lugar 
do controle, via de deslocamento dos indivíduos que vigiam as 
celas e é também o duto de alimentação e escoamento de indiví­
duos e coisas para e das celas. Este era o esquema utilizado an­
tigamente nos hospitais, nas prisões e também nos colégios e es­
colas.

Este mesmo esquema serã também a matriz do ordenamen­
to espacial nas fábricas: é o "partido" - falando num vocabulã - 
rio arquitetônico que se mantém. A flexibilidade do sistema 
permitirá fazer as adequações necessárias e as celas fechadas, i_ 
soladas umas das outras, aqui não mais fazem sentido. A própria
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dinâmica da produção com a circulação constante das mercadorias 
nas suas diferentes fases de acabamento, aconselham uma organiza 
ção espacial aberta, num único âmbito, onde se concentra toda a 
força de trabalho (.pelo menos, toda a necessária para um ciclo 
completo de transformação). As fitas contínuas ou os auxiliares 
levam e trazem de um operário para outro, as matérias primas e 
produtos. A circulação que alimenta-escoa produtos e pessoas até 
as máquinas, continua a existir, e através dela desl.oca-se aque­
le que tem a função de vigiar e controlar: o contra-mestre, mes­
tre ou chefe de seção.

Numa etapa bem posterior, adentrando o século XX, as 
circulações serão re-estudadas em função dos custos da mão de 
obra relativamente especializada, numa tentativa de se aproxima 
rem da economia espacial do "panopticon" desenvolvido por Ben- 
tham, que implica basicamente em concentrar o controle num único 
indivíduo que não mais se desloca para efetivar a vigilância, 
transformando o modelo gerado numa circunferência ao invés de 
uma fita contínua. Diminuir os tempos de deslocamento para ga­
nhar tempo útil (diminuir tempos mortos) e poder aumentar a pro­
dutividade do controle. Isto ocorre nos hotéis, UTI de hospi­
tais, centros de alta tecnologia (centrais elétricas, metrôs e 
centrais de computação), mesmo que não mais sejam especiais indjl 
víduos que devam ser controlados, porém painéis indicadores.

Observando com certa perspectiva, semelhante sistema é 
uma resposta àquela contradição que surgiu no início do capita - 
lismo para as forças repressivas e para os prõprios capitães de 
indústria: como resolver a necessidade tecnológica da produção 
de manter a força de trabalho concentrada com a conveniência po­
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lítica de espalhã-la e isolã-la.
\

Em outros termos, apelou-se para disposições espaciais 
que possibilitassem articulações diferentes segundo se pretende^ 
se impedir ou facilitar o acesso visual, garantir ou bloquear mo 
vimentos, instaurar as comunicações uteis, interromper as ou­
tras Cibidem, 131). Utilizando ainda, sutilezas importantes co­
mo a especulação com a transparência ou opacidade do espaço para 
os efeitos visuais.

Este método foi utilizado de maneira bastante interes­
sante nas prisões e mais precisamente nas casas de reclusão, que 
abrigavam internamente um sistema de trabalhos dirigidos. As pri_ 
soes constituíram a "escola" espacial onde eram testados e "edu­
cados" os indivíduos, que assim eram preparados para viver nos 
marcos da sociedade capitalista: na organização interna do cár­
cere adequada a comunidade silenciosa e laboriosa que a habita ; 
o tempo inexoravelmente distribuído entre trabalho e oração; o 
isolamento absoluto de cada preso-trabalhador; a impossibilidade 
de qualquer maneira de associação entre os operários internados; 
a disciplina do trabalho como disciplina "total"; resultam os 
termos paradigmáticos do que deveria ser a sociedade livre. 0 
interior aparece como o modelo ideal do que deveria ser o exte - 
rior. 0 cárcere assume por isto a dimensão de "proieto organiza- 

tivo do universo social subalterno" (D. Melossi e M. Pavarini, 1980:195).

Espacialmente considerados, não hã diferença alguma 
entre uma escola, um cárcere, um hospital ou manicômio, ou ain­
da, com os vários exemplos de pavilhões de habitação. Neste sen­
tido, é oportuno observar as comparações feitas à propósito dos 
primeiros modelos de "sociedades ideais" construídos pelos so~
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cialistas utópicos na Europa e nos Estados Unidos. As comunida - 
des construídas por Owen em New Lanarck ou os familistérios eri­
gidos por Fourier em Guise, tinham o mesmo tipo de organização 
espacial. Como observa Turkienicz, a propósito de colocações de 
M. Foucault, o familistêrio poderia tranquilamente ter servido 
como prisão, mesmo que teoricamente tivesse sido concebido como 
ideal de sociedade livre: ninguém podia entrar ou sair de um pré 
dio sem ser visto por todos, o que é típico da arquitetura opreŝ  
sora.

Considerar as exceções ê uma boa maneira de verificar 
o extremado rigor projetual desses edifícios institucionais, cu­
jos critérios foram posteriormente transferidos como modelo para 
outros tipos de edificações, E. Goffman faz um levantamento cui­
dadoso dos "esconderijos" ou locais alternativos que por permis­
são ou descuido fogem dos olhares vigilantes. São poucos e para 
situações muito especiais, sendo possíveis apenas nas grandes 
"instituições totais" C1974:188).

0 tipo morfológico dessas instituições corresponde a 
separação hierarquizada dos indivíduos no plano horizontal. Es- 
clusas, fechamentos, passagens restritas, permitem distribuir es 
pacialmente as pessoas segundo funções, classes e situação den­
tro da instituição. Os pontos de encontro ou de contato, são nes 
te esquema, os "pontos-chave" e que recebem a máxima atenção: e- 
quivalem aos filtros existentes nas velhas cidades (eram as por 
tas de entrada ou as pontes sobre os fossos).

Este tema aliado à distribuição hierarquizada também 
no nível vertical, permitirá o aprimoramento dos mecanismos de 
seleção e segregação.
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Hã muito tempo através, os planos nobres dos palácios 
eram elevados em relação ao plano geral, popular, da terra. Conŝ  
tituía um mecanismo simples e direto de diferenciação: o lugar 
do príncipe não esta no nível térreo e além do mais, segundo o 
primeiro princípio, é o ultimo ponto a ser alcançado a partir do 
ingresso (os templos egípcios como o de Luxor, são um excelente 
exemplo). Existiam escalas progressivas de passagens que gradua­
vam os visitantes, numa seleção cada vez maior.

Semelhantes métodos continuam a ser usados a partir do 
Barroco nos novos programas, adequados agora as novas necessida 
des: os teatros e os prédios de escritorio, são dois casos cla­
ros .

0 teatro dos gregos e dos romanos modifica-se muito a- 
té chegar a se converter no grande teatro lírico, invenção espe­
cífica do Barroco que perdura até o século XX, sem se modificar. 
Na Itãlia, no início da Renascença o teatro jã era fechado e
tinha um único plano no qual os espectadores ficavam em pé. Dois 
filmes recentes, a "Flauta mãgica" de Ingmar Bergman e "Amadeus" 
de Milos Forman, mostram excelentes reconstruções de diferentes 
modelos de teatro no momento de transição.

Ademais dos teatros públicos, existiam as representa - 
ções em palãcio. 0 teatro lírico barroco une as duas formas com 
a técnica de segregação espacial que é desenvolvida em outras ã- 
reas. 0 luxo e a direcionalidade central do espaço ficam reserva 
dos ao plano térreo, onde se localizam o grande ingresso e o
hall nobre, de onde emerge a grande escadaria que conduz ao pri­
meiro nível de camarotes, lugar do príncipe e dos nobres. Seme - 
lhante técnica de segregação espacial é continuadora da imposta
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nas avenidas, discriminando quem utiliza a faixa central daque­
les que utilizam a calçada, quem é o espetáculo e quem é o espec 
tador. 0 teatro agrega no seu espaço em forma de ferradura, qua­
lidade acústica com estrutura social: quanto mais alto se esta, 
mais distante do príncipe, mais afastado do espetáculo, maior fa 
diga para subir, menos luxo e comodidade, maior escuridão. A luz 
e a menor distância acompanham os privilegiados que podem ver e 
serem vistos. Os diferentes planos do teatro indicam claramen­
te através de fortes indicadores visuais o nível sócio-econômico 
de cada um: é a segregação social através da altura. 0 sistema 
de circulação, de entradas e saídas é cuidadosamente estudado pa 
ra não perturbar os poderosos, para que não exista o risco de 
um plebeu cruzar o caminho do príncipe. Para tanto, criam-se cir 
culações diferenciadas para os níveis superiores (tanto mais es­
treitas, quanto mais inferior a escala social), unidas a caixas 
de escadas fechadas e isoladas dos níveis nobres do teatro, que 
terminam e iniciam em estreitos vestíftulos, que por sua vez se 
comunicam com o exterior através de entradas e saídas escuras, 
por anônimas portas abertas para as ruas laterais.

Respondendo basicamente ao mesmo esquema, desenvolve - 
se o prédio de escritórios. 0 primeiro caso específico foi o Pa­
lácio dei Uffizi, projetado em Florença por Vasari, durante o au 
ge da renascença italiana. Dele derivaram todos os outros exem­
plares que começaram a se espalhar pelo mundo: o prédio de escri 
tórios para alojar a crescente burocracia característica dos Es­
tados modernos é um dos grandes "temas" na organização contempo­
rânea do espaço.

0 esquema básico era simples e dá continuidade ã orga­
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nização das prisões e hospitais, em alguns casos, e das fabri­
cas, na maioria deles. Originalmente, eram uns poucos pavimentos 
nos quais se superpunham salas que se ligavam por uma "logia" a- 
berta para um pátio central. No último andar, normalmente uma 
cúpula envidraçada permitia iluminar e ao mesmo tempo cobrir o 
pátio central.

Os modelos estéticos que impulsiona a Renascença e que 
persistiram até uma fase avançada do século XX neste tipo de pré 
dio é contundente: o embasamento (ou seja, níveis intermediários 
de subsolos e pavimento térreo) era sempre tratado com materi­
ais que se diferenciavam do restante (uso de pedras, maior espe£ 
sura nas paredes, etc.), para realçar o pavimento imediatamente 
superior, aquele que aparece como mais "trabalhado", âs vezes 
com sacadas ou janelas mais amplas. 0 restante dos pavimentos , 
normalmente tinham um tratamento mais simples, com aberturas me­
nores e sem diferenciação de andar para andar. Até nos projetos 
feitos inicialmente pela Escola de Chicago (Sullivam e outros) , 
o esquema persistiu mesmo quando se tratava de edificações com 
muitos pavimentos. Os usos internos coincidiam com a semântica 
proposta e continuavam a existir os padrões dos teatros e palã - 
cios, seus inspiradores: os primeiros pavimentos (o térreo é o 
primeiro, excepcionalmente também o segundo) são os nobres, onde 
o espaço cobra um sentido de monumental idade, luxo e ostentação 
de poder, são o lugar físico das mais altas hierarquias na esca­
la administrativa (e também social), Os espaços dos funcionários 
comuns, distribuíam-se em sucessivos andares, uniformizados se­
gundo o modelo distributivo funcional já conhecido.

0 protótipo se repete na essência, tanto em relação a
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um prédio administrativo do Estado, da Bolsa, de um Banco, como 
na sede de alguma grande corporação. Como nos teatros, este tipo 
de edificação que pelas suas próprias funções alberga setores de 
diferentes classes, espelha na sua arquitetura essa condição.

A situação se inverte, e não é por acaso, com a incor­
poração das circulações verticais elétricas, que elimina o pesa­
do encargo de subir e descer escadas: a partir desse momento a 
distribuição setorial por andares coincidiu de cima para baixo 
com a pirâmide social. Desde os arranha-céus construídos em Chi­
cago e Manhathan na década de 20 até os dias de hoje, cada vez 
mais os pavimentos superiores ficam sendo objeto de especial de­
dicação. Podemos observar isto nos apartamentos de luxo das co­
berturas, restaurantes e cabarets, clubes privados com jardins e 
piscinas, ou nas salas de recepção e gabinetes dos presidentes e 
diretores das corporações, Hoje, reconhece-se facilmente a par­
tir do exterior quais são os andares "nobres" de um edifício: os 
superiores aparecem de imediato.

Os restantes, ou seja, todos os andares intermedia - 
rios, são um pano contínuo, tanto os de alvenaria como os de 
cristal espelhado, que refletem muito bem para o exterior o pode 
rio da corporação, e guardam para dentro a "fábrica administra­
tiva" em altura.

Os modelos empresariais desenvolvidos pela teoria das 
organizações americanas foram os que orientaram e definiram os 
arquétipos que no decorrer do século XX se espalharam indistinta 
mente pelo mundo, erigindo prédios de iguais características e 
tratamento formal em São Paulo, Hong-Kong, Nairobi, Berlim e tam 
bém, Nova York. Dentro da caixa edificada as divisões desaparece
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ram: a tecnologia americana aplicada ao controle e a produtivida 
de dos serviços terciários, tornaram-na desnecessária.

J.C. Neto expõe quais foram os motivos do "sucesso"(po 
de-se supor que entre empresários) do famoso edifício de esori- 
tõrios Larkin em Nova York, projetado por F. Lloyd Wright em
1904:"...os escritõrios não são mais que mesas que se dispõem em 
volta de um poço interno na forma de um quadrilátero central, nu 
ma sucessão de andares não vedados por paredes, de tal forma que 
todos se vêem não sõ num mesmo andar (a visão é livre não sõ pa­
ra as mesas situadas nos outros lados do quadrilátero), como em 
todos os andares (três ou quatro), podendo todos serem vistos ao 
mesmo tempo por um supervisor..." (1979:39).

Nos espaços destinados a escritõrios, a tecnologia di£ 
ciplinar considerou possível atender a certas sutilezas que não 
aparecem nos espaços das fábricas. Segundo mostram algumas pes­
quisas relatadas por E. Hall, os funcionários americamos não se 
incomodam em desempenhar suas tarefas em espaços abertos, sem 
divisórias. Contrariamente, esta situação seria repelida pelos 
ingleses e alemães, mais ciumentos da "privacidade espacial" ou 
da "exclusividade territorial", A aplicação recente de divisó­
rias móveis que não ultrapassam a altura de uma pessoa, poderia 
ser vista como uma solução de compromisso para resolver diferen­
ças culturais sem renunciar aos princípios de controle e, segura 
mente, com melhora na produtividade.

Ate o final do século XVIII a sociedade capitalista já 
tinha elaborado todo o arcabouço teõrico-doutrinãrio compatível à 
sua prática e fins. A racionalidade abstrata como um. objetivo 
louvável em si mesmo, pretensamente neutra, unica e universal,



98

atemporalmente valida, era ideologia que já estava fora de que£ 
tão. Os princípios considerados imutáveis que governavam o uni - 
verso, postos à luz pelo avanço das ciências exatas, notadamente 
da Física e da Matemática, tinham se constituído no "saber", pa­
trimônio de uma elite esclarecida que se transformara de fato no 
suporte ideológico dos poderosos, desvalorizando simultaneamen­
te todo conhecimento produto do senso comum. Aos despossuídos, 
restava o "fazer", aceitar e obedecer. Todo o patrimônio cultu - 
ral popular ou tradicional, estava definitivamente desqualifica­
do. Os novos valores eram impostos não mais como a vontade capr_i 
chosa de um soberano, mas sob o argumento de serem "a verdade" , 
patrimônio da Ciência.

A Matemática, a Física e a Geometria fundamentaram to­
da a tecnologia e ciências aplicadas que orientaram o desenvolvi^ 
mento da produção capitalista. Os princípios mecânicos foram su­
porte valido para qualquer organização, para todo ordenamento. 
Taylor, referindo-se ao seu método, esclarecia que os mesmos 
princípios podem ser aplicados, com resultados iguais, em qual - 
quer atividade social: na direção dos lares, na gerencia de fa - 
zendas, na administração de casas comerciais, grandes e peque- - 
nas, na administração de igrejas, de institutos filantrópicos,de 
universidades e serviços públicos.

Tal como colocam Rago e Moreira, a popularidade do
taylorismo como ferramenta "científica" para melhorar a discipli 
na e aumentar a produtividade, teve tão grande repercussão que 
foi incorporado por Lenine no estreante socialismo da Russia de 
1918. (1986:88).

Tal concepção justifica que um hospital passasse a ser
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pensado, projetado e organizado no seu funcionamento e na sua 
distribuição espacial, considerando-o uma "maquina de curar". As 
sim, uma prisão não seria outra coisa que uma "máquina de re-edu 
car", desde que uma escola fosse uma "máquina de educar"...

Finalmente, faltava apenas o espaço da habitação ser 
qualificado. Isto ocorre na passagem do século XIX para o sécu­
lo XX, tendo chegado o momento historico de que uma casa pudes­
se ser considerada uma "máquina para morar",(Le Corbusier, 1977:
86) .

0 espaço da habitação ê seguramente o caso mais impor­
tante a ser analisado, porque tanto críticos de arquitetura como 
projetistas tem sido sempre contrários a considerar os espaços 
de habitação como produtos/objetos onde se aplicam os mesmos
mecanismos de controle, de segregação, disciplinadores e domesti 
cadores, que as vezes a crítica aceita existirem em outros te­
mas -programas .

0 que se verifica a partir do século XVIII é a relutan 
cia por parte do Estado em deixar que algo escape ao seu contro 
le. Trata-se de fechar os restos de "jogos espaciais" como refe­
rido por Ph. Aries, que caracterizavam a sociedade tradicional. 
Num primeiro momento, a sociedade capitalista e o Estado centra­
lizado que a complementa, tinham se limitado a não deixar ocul­
tos, na sombra, nenhum dos espaços de trabalho institucional, en 
fim, público. Nesta primária separação, os indivíduos-cidadãos 
são despojados da sua condição própria de ser. A cidade não mais 
é um espaço que lhes seja próprio. Há uma perda de "domínio" ur­
bano das classes majoritárias, a perda de espaço social públi - 
co, da sua capacidade e possibilidade de "jogar" nele como parti
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cipante. O que se lhes oferece como alternativa, é reconstruir 
no seio de cada núcleo familiar as carências na ordem social.

Assim, pretende-se que o espaço da própria casa-habita 
ção, o espaço familiar, não seja mais um dos espaços porque o 
indivíduo transita, modifica, se apropria, usa; pretense-se, is­
to sim, e se faz com que seja o único espaço onde se possa falar 
de "domínio".

Finalmente, o longo olho vigilante e disciplinador do 
Estado penetrara também neste último reduto que era a unidade, 
a célula espacial familiar. Até o século XVIII a casa era um 
espaço indiferenciado. Uma casa tinha um certo número de cômo­
dos, onde se dormia, se comia, se fazia sexo, se recebia, se cuî  
dava das crianças, mas como tarefas que se superpunham ou alter­
navam nos mesmos espaços (1981:260). A casa como uma combinação 
de espaços indiferenciados era ainda uma herança de quando a es­
trutura doméstica não dissociava o espaço onde se desenvolvia a 
relação familiar do espaço do trabalho. Desvinculada de ativida­
des ou funções públicas (comprar, vender, produzir, transladar) 
a casa converteu-se num "espaço privado", e a partir deste momen 
to mudaram as relações internas do núcleo familiar e os seus pa­
péis sociais.

0 homem normalmente encontra-se vinculado ao trabalho 
externo - venda de sua força de trabalho - e a mulher restringiu 
se ao estreito marco de responsabilidade da vida doméstica, in­
cluindo a criação dos filhos. "Santifica-se" a união matrimonial 
e se precisam os papéis de cada um: os "deveres" do pai, da mãe, 
dos filhos e para garantí-los, começam a ser colocadas barrei - 
ras ou acessos visuais em função do movimento, da tarefa, da afe
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tividade permitida ou negada.

Anteriormente, uma sala de jantar podia estar junto com 
a cozinha ou o quarto de serviço, ou ainda ser o lugar onde a 
senhora dormia ou recebia visitas. Senhores, criados e crianças, 
e ainda hospedes ou visitantes, tinham tênues delimitações ou 
barreiras nas relações entre os corpos, entre o que se podia ver 
ou não, o que se podia tocar ou não, o que se podia fazer ou
não. 0 espaço-ligação entre dois quartos diferentes não existia, 
era direto, sem. espaços intermediários, como os atuais corredo­
res. As vezes, sem portas. A "intimidade", tal como hoje é enten 
dida, foi um invento político do Estado capitalista.

0 argumento central ao qual se apelou para penetrar no 
seio das famílias e reordenã-las, atendendo aos princípios da 
tecnologia disciplinar, foram os das condições higiênicas e mo­
rais das (sub)habitações dos "slums" das cidades industriais in­
glesas. Foram os ingleses os primeiros a atacar a "questão so­
cial da habitação” e seu caminho foi depois trilhado pelos ou­
tros Estados.

São bem conhecidas as descrições dos "slums", ingle - 
ses do século XIX. Na forma de romance, Charles Dickens criou 
Coketown em "Tempos Difíceis" e como trabalho teõrico - crítico 
F. Engels não poupou adjetivos para descrever a miséria humana 
e a degradação de Manchester, de Liverpool e outras cidades em 
"A questão da Habitação" e "A situação da classe operãria na In­
glaterra" .

Mas, nestas colocações não aparecem a contrapartida, 
o poder contestador que as próprias condições de vida fomentavam
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ou encobriam . B. Turkienicz fazendo referência a um recente 
trabalho de E. Evans, observa como os reformadores, higienistas 
e filantropos ingleses começaram a evidenciar os riscos para a 
"saúde" da estrutura social, advindos do "excessivo contato fís^ 
co" entre as pessoas moradoras dos slums. Compilou relatos que 
davam conta de todas as situações possíveis de serem imaginadas 
no estabelecimento de contatos pele-a-pele, entre homens e mulhe 
res, pais e filhos, jovens e velhos, amigos e desconhecidos... 0 
incesto, a homossexualidade e todas as "perversões” imagináveis 
foram aprimoradamente descritas para evidenciar os perigos mo­
rais que uma tal promiscuidade cotidiana poderia significar.

£ interessante verificar a correspondência da campanha 
de moralização pública dos ingleses, com o intuito de enquadrar 
a população dentro das "normas morais" e dos princípios de "saú­
de, higiene mental e corporal e urbanidade"; com os relatos fei­
tos por Ml Foucault em "Vigiar e Punir” ou, para o caso da Itá­
lia, por Melossi e Pavarini. Pode-se observar, nestes escritos 
o destino principal dado aos institutos correcionais do norte da 
Itália, desde os séculos XVI a XIX. Os clientes, exceto poucos 
casos de criminosos, eram na ampla maioria camponeses e arte­
sãos que não se conformavam com a mudança radical nos hábitos 
culturais tradicionais, fundamentalmente com respeito ao traba - 
lho e nas formas de relacionamento social, tal como o novo modo 
de produção necessitava. Domesticar primeiro, para disciplinar 
depois, era a tarefa desses institutos carcerários (1980:27).

Entretanto, os relatos ainda não concluem por ali. Os 
inspetores e higienistas ingleses forneciam nos seus relatórios 
descrições da morfologia das habitações, que abrigavam não só há
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bitos execráveis, como também um emaranhado e indecifrável siste 
ma de corredores, acessos, passagens, portas, escadas e espaços, 
onde era tão fácil ficar perdido de forma acidental, como propo­
sitadamente. A polícia mantinha registro de grande variedade de 
caminhos de fuga, portas secretas e pontilhões que uniam telha­
do com telhado, janela com janela, etc... E ainda colocavam que 
jamais se poderia estar certo do local onde cada morador estava.
0 que representava uma frustração para os cobradores, para os 
pesquisadores da reforma, bem como para a polícia, mas se podia 
estar certo de que as atitudes de qualquer um dos moradores acon 
teciam sempre com o conhecimento conivente de muitos vizinhos.
(B. Turkienicz, 1984:12).

Claramente, os princípios da moral, da higiene, da sau 
de, foram usados mais uma vez com o objetivo de disciplinar, de 
controlar, de adequar, portanto, a conformação dos espaços as ne 
cessidades político-econômicas do Estado capitalista.

Os reformadores e higienistas associaram imediatamente 
os hábitos dos moradores com as particularidades da conformação 
espacial, principalmente com as redes de comunicação. As justifi­
cativas, tal como já ocorrera em prisões, hospitais e escolas, 
vieram logo: o favorecimento de doenças, contágios e da deprava- 
ção, tudo conseqüência direta desta intimidade e contatos exage- \ 

rados.

As soluções propostas foram também as mesmas: era ne­
cessário eliminar as passagens de quarto para quarto, de casa pa 
ra casa, cortar a rede contínua que ligavam os quarteirões en­
tre si. Eliminar, enfim, as várias alternativas de rota.

Para tanto, propuseram organizações que permitissem in
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dividualizar movimentos, especializar os espaços, hierarquizã- 
los e ordenã-los segundo códigos fixos. Individualizar as entra­
das e saídas de cada unidade residencial.

Esquematicamente, significava eliminar os sistemas "ma 
lha" ou "rede" para impor os sistemas "arvore", permitindo o con 
trole pontual progressivo em profundidade.

Posteriormente, num intento ingênuo de recriar as vir­
tudes da_cidade medieval, urbanistas, arquitetos e cientistas so 
ciais fizeram a defesa deste sistema ("arvore"), alegando que, a 
lem de prover um adequado "ordenamento", oferece a possibilidade 
de exprimir toda a escala de gradações è categorias espaciais en 
tre o "publico" e o "privado": centro da cidade, grande avenida, 
rua, rua vicinal, circulação inter-unidades, corredores de aces­
so, vestíbulos, salas, salas familiares, quartos, quarto de ca­
sal, banheiro... Naturalmente, "esquecem" de dizer que é um es­
quema linear unidirecional, que permite unicamente a alternati­
va do sentido: de ida ou de volta.

Colocando em termos de resolução arquitetônica, os pro 
gramas e partidos das edificações deveriam definir claramente: a 
cessos independentes para cada unidade familiar; incomunicabilí- 
dade interna entre duas unidades; quartos separados por sexo pa­
ra os filhos; acesso aos quartos desde a sala.

Com esta nova ordem, ficava mais fácil inspecionar e 
verificar se a ordem recomendada estava realmente sendo cumpri­
da. Os pesquisadores ou assistentes sociais poderiam chegar a 
qualquer momento e constatar a presença de uma categoria num es­
paço não determinado para ela. (Ibidem, 13).
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Além do mais, semelhante organização do espaço da uni­
dade familiar permitia realizar outro objetivo da tecnologia diŝ  
ciplinar usada pelo Estado, qual era o de transferir os con­
troles e o policiamento ao nível do desempenho social de cada 
indivíduo, primordialmente na escala dos domínios domésticos: ca 
da integrante do núcleo familiar teria responsabilidades, deve- 
res e direitos. Tal estratégia permitiu ao Estado diminuir os 
custos políticos (e econômicos também) envolvidos na responsabi­
lidade direta do policiamento. (D. Bertaux, 1979:99).

Sem nenhuma sutileza, o sistema tem perdurado até nos­
sos dias. De qualquer modo aprimorado, quase incorporado como um 
mecanismo reflexo. Tanto os planejadores como os usuários de uni 
dades habitacionais cuidam para que a porta de entrada abra para 
a sala, o "lugar social" da casa, que deve estar sempre arruma­
do, em condições de receber "visitas" (abstratas, inidentifiça­
das , ideais, que nunca aparecem).

A sala e o corredor que porventura existam, concentram 
as saídas de todos os outros cômodos, como a palma da mão em re 
laão aos dedos. A porta do banheiro não deve ser vista como um 
lugar público, e sua porta quando aberta, não deve permitir que 
sejam vistos os artefatos "indecentes" (vaso e bidê), apenas o 
lavatório. A porta que se comunica com o quarto do casal deve 
ser a que fica mais afastada, para proteger a intimidade que se 
complementa, quando ê possível, com um banheiro privativo. 0 ca­
sal para resguardar a privacidade de sua vida sexual perante os 
filhos, "deve" manter a porta fechada com chave, contrariamente 
aos quartos daqueles, que "devem" ficar sem chave para os pais 
poderem controlá-los. Âreas de serviço, se possível, cozinhas,
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devem ficar ocultas do visual de estranhos ao núcleo familiar: 
são as partes "não nobres” da casa e, perigosamente, podem dizer 
muito dos hábitos de seus ocupantes.

A concentração da população despossuída nas grandes 
cidades industrializadas foi imediatamente acompanhada pela espe 
culação imobiliária, iniciando nesse momento um problema que 
aprofundará os mínimos padrões permitidos: ê comum que não sejam 
respeitados os critérios de higiene tão comentados (iluminação, 
ventilação, área habitável). Por outro lado, respondem adequada­
mente aos imperativos de "segurança pública": segregação, indiv^ 
dualização, identificação (acompanhando a exigência de saídas 
individuais, os domicílios começaram a serem numerados).

Os reformadores, dentre eles os arquitetos, iniciaram 
no final do século XIX cruzadas para tentar melhorar esta situa­
ção. Tiveram como campo de ação e referencial para testar solu­
ções "alternativas" os governos social-democratas da Holanda e 
Viena, ademais de algumas outras experiências isoladas.

No conjunto, esse foi o quadro que deu suporte ao de - 
senvolvimento de novas propostas tipologicas. Fazem-se Congres­
sos e Encontros nos quais se apresentam diferentes modelos, que 
são analisados e ponderados exaustivamente. Exemplifique-se com 
os Congressos de Frankfurt em 1929 e o de Bruxelles em 1930. Em 
ambos, o tema foi a casa para o "mínimo nível de vida". Estes 
Congressos, que convergeram posteriormente no CIAM (Congressos In 
ternacionais de Arquitetura Moderna), foram os responsáveis por 
sistematizar os modelos de habitação e de organizações espaciais 
urbanas que se espalharam por todo o mundo, até nosso.s dias. (C. 
Àymonino, 1973). Fontes originárias no processo de desenvolvi -
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mento dos padrões tipolõgicos devem ser procuradas também nas 
construções de vilas operárias feitas pelos industriais em volta 
de suas fábricas, tal como ocorrera no complexo industrial de Le 
Creusot, na França. Verdadeiro campo de experimentação de novas 
tipologias de unidades de habitação e de organização em conjun­
tos e quarteirões , Jean-Pierre Frey chama corretamente a esse 
urbanismo de "urbanistica patronal" ou "instrumental", atenden­
do a seus fins. (.1983:43).

A unidade de habitação caracterizou-se como um objeto 
que deveria ser "despedaçado" para poder ser analisado e sobre 
o qual dever-se-ia elaborar um corpo doutrinãrio-normativo, de 
validade universal. Âreas necessárias para cada atividade e con­
sequentemente, para cada quarto, segundo qual fosse sua "fun­
ção"; necessidades "mínimas" de iluminação e ventilação, segundo 
os tempos de ocupação dos locais e a quantidade de ocupantes; 
dimensões de circulação, camas, mesas, artefatos sanitários,etc. 
Tudo foi medido para permitir a redução dos "mínimos" ao mínimo, 
até ao extremo onde não se comprometesse a vida (e não a sua qua 
lidade). A unidade de habitação converteu-se, como já fora feito 
com o salário, num outro suporte mínimo necessário para manter e 
permitir a reprodução da força de trabalho.

Paralelamente, do lado do planejamento urbano o que se 
produz é um processo de sintese que dará as bases para o início 
da nova disciplina chamada "... urbanismo, que procura combinar 
o planejamento do espaço com uma política de controle baseada 
num conhecimento científico da sociedade”. Colocado mais precisa 
mente, foi a combinação das considerações espaciais que orienta­
vam os cursos impartidos nas Ecole des Beaux-Arts e na Ecole Na-
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tionale des Ponts et Chaussés, com as conveniências políticas 
produto de um saber consolidado depois da experiência da admini^ 
tração Haussman e do turbulento s. XIX francês, acrescidas dos 
resultados de pesquisas científicas na ãrea social (estudos deta 
lhados sobre as condições de trabalho, saúde, grupos marginais 
ou potencialmente perigosos, e mais os aportes da ciência econô­
mica, da geografia, da antropologia, e outros). (Paul Rabinow, 
1982:277).

A higiene, a salubridade, os "direitos" individuais e 
privacidade, ao livre acesso e circulação nas vias públicas,cons 
tituem elementos discursivos subjacentes e que escondem outros 
objetivos não confessãveis, ou dos quais não se tem consciência 
nas mãos dos planejadores físicos. E sempre, como pano de fundo, 
paradigma mãximo constante, a "racionalidade" como modelo abstra 
to desejável por si mesmo.

Tais modelos de ordenamento espacial foram desenvolvi­
dos e aplicados, considerando-se que eram de validade universal, 
durante toda a primeira metade do s. XX. Particularmente depois 
da segunda põs-guerra verifica-se a sua rápida e geral discemina 
ção, associados aos programas de reconstrução ou ã expansão que 
acompanhou a nova ordem econômica mundial. (Roberto Segre, 1985: 
4). No Brasil, tais modelos foram divulgados e implantados atra­
vés de instituições como as COHABs e o BNH, principalmente.

A propósito desses espaços "gaiolas" que agem mais co­
mo prisões que como abrigos, J.T. Coelho Neto coloca: "... a ar­
quitetura como prisão, o espaço construído como universo concen- 
tracionãrio? E induviãvel que ele é assim percebido . atualmente 
(mais do que em outras épocas?) e, mesmo, que ele é praticado
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com esse objetivo..." (1979:50).

A regeição por parte das populações a imposição desses 
ordenamentos espaciais teve em diferentes lugares variadas mani­
festações, desde a contestação surda (Jane Jacobs, 1973) até a 
contestação mais direta quando associada a outras reivindicações 
nos movimentos sociais urbanos.

As décadas de '60 e '70 foram o tempo para ensaiar pro 
postas alternativas, que mantiveram no essencial os velhos prin­
cípios apresentados agora com roupas novas, adequadas a cada 
realidade particular: resolução tecnolõgica compatível com o de­
senvolvimento e as disponibilidades locais, tentativa de incorpo 
rar as linguagens formais características, e, fundamentalmente , 
esforço por compatibilizar (domesticadas) as tradições culturais 
próprias a cada lugar. Asia, África e América Latina forma des­
tinatárias principais desse acionar.

Um excelente exemplo de "mimetização" foi o projeto de 
unidades de habitação e reordenamento urbano foito para a cida­
de de Fort Lamy, no Tchad. (JUrgen Joedicke, 1965: 195). Em Amé­
rica Latina, dentre todas as tentativas de viabilizar projetos 
para erradicação de áreas de "sub-habitação", merece especial 
destaque a convocatória internacional feita pelo governo do Pe­
ru em 1969 para remodelar e relocar as "barriadas" limenhas. Al­
guns participantes tiveram influência de um estudo publicado por 
Mangin e Turner em 1968 (1978:139), mas suas propostas de ordena 
mento espacial por subdivisão em "clusters" facilitava muito o 
controle e a fiscalização desde fora, em vez de ser um mecanis­
mo de auto-defesa como nas cidades pré-industriais (Sjoberg, 
1955) .
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Com todas suas variações, ficava definitivamente con­
solidada, e incorporada conceitualmente nos planejadores do espa 
ço físico - quer seja consciente ou inconscientemente -, uma ló­
gica de planejamento cujos determinantes são a visualização nega 
da ou permitida, e sistemas de ordenamento repetitivos e facil - 
mente mapeáveis.

Do ponto de vista do espaço como ferramenta para o
controle social, não se produziriam novos aportes desde dentro 
das disciplinas que operam materialmente com o espaço. Mas o de­
senvolvimento das chamadas Novas Tecnologias, com as telecomuni­
cações e a informática em particular, virão a abrir a possibili­
dade de alterações no quadro de determinantes espaciais.



CAPÍTULO IV

ESPAÇO E INFORMÁTICA

4.1 - Introdução

A questão da informática é sem dúvida "a questão" para 
este final de século XX. Juntamente com o desenvolvimento da tec 
nólogia nuclear aplicada para fins militares, o que venha disto 
resultar num futuro imediato, ou seja, a orientação e uso que se 
pretenda fazer desta conjugação, decidirão o futuro da humanida­
de .

Nos dias de hoje, transcorridos pouco mais de 25 anos 
das primeiras manifestações concretas como resultado das pesqui­
sas na área de micro-eletrônica -a base da informática - a referi­
da "questão" revela-se justificadamente como um dos eixos nas 
preocupações de cientistas, críticos, estudiosos, políticos. Es­
tes têm elaborado uma grande quantidade de trabalhos nos quais 
analizam, historiam, diagnosticam e avaliam as conseqüências da 
rápida proliferação da informática nas mais diversas áreas de 
atividade, penetrando no. conjunto da estrutura social através da 
economia, da indústria, no desenvolvimento de outras tecnologias 
de ponta, nos planos social e cultural, na educação e no traba - 
lho, etc.

Constituem estudos e reflexões que se situam quase to­
dos no plano da constatação da mudança; do violento processo de 
transformação; da extensão das alterações produzidas;, e das ca­
racter izações-prognõsticos do futuro imediato, tentando equacio-
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nar o próximo vir-a-ser, A informática parece ser uma imensa
bola de neve que cresce rapidamente, incorporando-transformando 
tudo o que aparece em seu caminho, "algo” ante o qual ninguém po 
de ficar indiferente. Surpreendidos, muitos fazem declarações 
que vão das mais simples conotações ingênuas até as mais deliran 
tes visões futuristas.

Além do màis, a informática e outras tecnologias deri­
vadas por combinação, como a telemãtica - a qual neste trabalho 
interessa particularmente pelos seus efeitos -, complementam-se 
com outra série de desenvolvimentos na área tecnológica, possí - 
veis a partir da microeletrõnica e das pesquisas nas ciências 
biológicas e exatas e que recebem o nome genérico de Novas Tecno 
logias. No conjunto, elas estão produzindo uma modificação tão 
radical no mundo civilizado tal como hoje o conhecemos, que já 
se considera este período como a transição entre duas formas di­
ferentes de sociedade.

Para alguns autores esta nova sociedade em gestação 
será a "Sociedade Pos-Industrial", outros a preferem chamar de 
"Sociedade Informatizada" ou "Sociedade de Informação", ou ain­
da, "Sociedade Comunicacional". Qualquer uma destas denomina­
ções reflete a importância que tem a "informação": passa a ser 
considerada a mercadoria mais valiosa, referencial de tudo e, 
mais do que nunca, ferramenta básica determinante do poder.

Neste quadro está inserida a questão do espaço, de co­
mo uma sociedade informatizada irá nele desempenhar-se; como se 
adequará as novas necessidades; qual será o valor que terá e
mais especificamente, como aspecto mais preocupante, apontar ele 
mentos que permitam caracterizar qual será o aproveitamento pre­
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visível da informática combinada com o espaço em relação ao con­
trole social, é comprensível a especulação sobre se a informãti 
ca e as Novas Tecnologias em geral virão a ser aperfeiçoadoras 
dos mecanismos de dominação sobre os indivíduos ou, ao contrá­
rio, se poderão se perfilar como ferramentas para recuperar e 
fortalecer debilitadas liberdades e autonomias.

4.2 - Informática e Telemãtica

A historia da informática não preenche mais que as úl­
timas tres décadas. Nos termos hoje utilizados, o fator básico 
foi o aparecimento do micro-processador, que por sua vez é a al­
ma dos modernos computadores.

0 computador em si, como concepção, é um antigo desen­
volvimento que remonta aos chineses e seus ábacos, os quais fo­
ram também incorporados no Ocidente a partir do século XIII,quan 
do as necessidades de um comércio que florescia requeria melho - 
res instrumentos de contagem e cálculo. 0 que particulariza os 
atuais computadores, é a possibilidade de associar o trabalho 
com informação (.processada com base em seqüências de configura - 
ção binária) e uma memória programável. Esta tecnologia começou 
a se desenvolver a partir da segunda metade da década de 50.

A rápida divulgação dos produtos dessa nova tecnolo - 
gia relacionam-se por um lado, com a constante baixa dos seus 
custos relativos, numa média de 50$ a cada dois anos, materiali­
zada por exemplo, na vulgarização das máquinas calculadoras. (C. 
Barbosa, 1985:51). Mas os motores principais do desenvolvimento 
da informática foram, de um lado, as exigências das novas tecno-
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logias militares e investigações espaciais e, por outro lado, ã 
situação de estrangulamento da economia capitalista que a'tingira 
vários setores de atividades nos finais da década de 70. O mais 
grave estrangulamento da economia capitalista, é também reforça­
do por dois fatores: os limites do "espaço vital", visto que a 
conquista de espaços territoriais não-capitalistas encerrou-se no 
início do século XIX, e os limites dos recursos naturais não- 
renovãveis foram alcançados antes do previsto. Diante desses 
"limites naturais", a informática pode também ser considerada 
"saída", com o computador aparecendo na "hora certa" para rees - 
truturar a economia e, consequentemente, para salvaguardar as e^ 
truturas socio-políticas que, de outro modo, poderiam ser des­
truídas. (R. Benakouche, 1985:10).

A base tecnolõgica da indústria capitalista, consiste 
na aplicação de princípios eletro-mecânicos relativamente sim­
ples, que implicam num alto consumo de energias e de matérias- 
primas. 0 seu crescimento (e o do sistema no seu conjunto) se 
apoia na produtividade do capital e do trabalho. Na crise, a in­
formática aparece como o recurso que pode permitir recuperar os 
ganhos de produtividade através dos ganhos de tempo. Isto colo­
ca uma dimensão nunca vista anteriormente: o diferencial entre 
espaço e tempo, ou seja, a tendências a suplantação de uma varia 
vel pela outra.

Para melhor compreender essa alteração dimensional é 
necessário ter presente que toda atividade econõmica-social teve 
por eixo referencial o territõrio físico, literalmente, a pró­
pria "terra", até o século XVIII. A partir da Revolução Indus­
trial a situação começa a ser modificada, e em meados do sécu­
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lo XX apenas 10% da população economicamente ativa, nos países de 
senvolvidos, localiza-se no campo, trabalhando na pecuária ou 
na agricultura. Mas o processo havia sido tão rápido, que nessa 
época também o setor secundário, representado pelas indústrias 
de transformação, estava saturado: assim, nos anos 60, o terciá­
rio tornou-se não s5 o principal gerador de empregos, como tam­
bém passou a ocupar mais de 50% da população oficialmente ati­
va. (Ibdm, 9).

Na década de 70, o setor terciário estava também satu­
rado, e é aqui que começa, com a incorporação da informática, a 
verdadeira louca corrida contra o tempo.

Em contrapartida e dando suporte a esta mudança, apare 
ce uma série de indústrias criadas sob padrões diferentes das 
anteriores: seu forte não é o trabalho seriado, repetitivo; não 
são altas consumidoras de energia; utilizam tecnologia avançada 
e em constante processo de transformação; requerem grandes inve_s 
timentos em pesquisas e paralelamente, não são poluentes, nem 
utilizam grandes quantidades de matéria prima. Como indústrias 
pioneiras, com tecnologias de ponta, introduzem noções de tempo 
e espaço diferentes daquelas que estavam contidas nas indústrias 
clássicas.

Se o computador é a máquina que trabalha com a informa 
ção, e como tal converte-se na peça-chave desse processo, em
combinação com outros equipamentos aumenta a extensão das suas 
aplicações. Tal é o caso da "telemática”, que não e outra coisa 
senão a associação das telecomunicações com a informática. Contu 
do, o alcance dessa associação tem conseqüências sociais de tal 
envergadura que ultrapassam de longe o fato de ser apenas uma
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combinação técnica. Atualmente, a base técnica de ambas é a mes­
ma, a microeletrônica; e a matéria-prima com a qual lidam, tam­
bém a informação. 0 que muda com esta combinação é a velocidade 
de expansão e o poder de penetração. Isto devido à resolução téc 
nica de três questões principais: o fato da televisão deixar de 
ser apenas unidirecional e transformar-se em bidirecional, permÍL 
tindo o dialogo â distância; o desaparecimento das incoinpatibili 
dades entre os sistemas numéricos (a linguagem binaria dos compu 
tadores) e as linguagens analógicas próprias do televisor, tele­
fone, telex, radio e, finalmente, a extensão da rede de satéli­
tes e antenas parabólicas que ampliam com raio de ação ilimita­
da a transmissão e emissão de informações.

Desta maneira, a telemãtica se coloca na situação de 
poder recuperar e gerar um volume crescente de informação proces^ 
sada, independentemente de barreiras espaciais e em mínimos lap­
sos de tempo. A importância dessa característica se complementa 
com a possibilidade de intensificar rapidamente a proliferação 
dos serviços, pela facilidade do acesso aos recursos e à grande 
versatilidade dos equipamentos utilizados.

Fazer referência a casos concretos de aplicação ou a- 
profundar as especificações técnicas excede os objetivos deste 
escrito, que pretende apenas estabelecer o março referencial 
para entender a perspectiva na qual a informática e a telemáti- 
ca são tecnologias que abrem a possibilidade de colocar num
novo patamar as políticas de controle social.
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4.3 - 0 Novo Espaço Urbano

Poder-se-ia dizer que as megalõpoles atuais assistem 
ao desenrolar do espetáculo do "incharaento" populacional a cada 
instante que passa. Esta tem sido a tendência predominante até 
os dias atuais em quase todo o mundo, atingindo conglomerados de 
20 milhões de habitantes, hã pouco mais de dez anos do final 
do século. Porém, alguns indicadores parecem mostrar que se per­
fila uma tendência decrescente, descentralizadora, em consonân­
cia com o final do ciclo da sociedade industrial.

De fato, alguns indicadores da descentralização, da 
procura de áreas suburbanas como locais preferenciais para habi­
tação tornaram-se uma constante e em ascensão, por exemplo nos 
Estados Unidos, desde finais da Segunda Guerra. Alguns estudos 
sociológicos, como o já referenciado de L. Wirth, procuraram uma 
explicação aos comportamentos sociais urbanos das grandes metrõ- 
poles americanas de inícios do s. XX. Segundo suas teses, essa 
tendência posterior poderia ser vista como uma tentativa dos in­
divíduos de fugirem dos conflitos sociais que gera a tão comenta 
da "violência urbana", Além disso, haveria a espectativa por uma 
qualidade de vida melhor, morando em locais mais afastados dos 
centros congestionados, com seus ruídos, poluição e tensão cons­
tantes. Mas este fenômeno não teve expansão nem repercussão seme 
lhantes em grandes cidades de outros países.

0 fenômmo atual e que começa a ser vislumbrado é dife 
rente: diz respeito ã indústria. Aparentemente, os grandes cen­
tros perderam sua atratividade para aquelas áreas de atividade 
que empregam mão-de-obra altamente qualificada. Em contraparti­
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da, algumas zonas periféricas, pouco industrializadas, pouco ur­
banizadas, voltadas apenas para atividades rurais tradicionais, 
pareceram estar se tornando lugares procurados para as indús­
trias de informática e outras atividades ligadas ao setor quater 
nãrio em geral.

Dois aspectos podem ser levantados como tentativa de 
explicação, válida parcialmente para os países centrais. De um 
lado, os antecedentes oferecidos pelo período de desconcentração 
industrial, de 1950 a 1975. Por outro lado, as conseqüências do 
período da crise de 1974, que geraram novos comportamentos espa­
ciais, alterando a paisagem econômica. A aparição das Novas Tec­
nologias é que tornou possível estas mudanças. Para os países 
centrais, este processo representa a culminação de vinte e cin­
co anos de desconcentração industrial, a partir de 1950, e que 
originou importante deslocamento das potencialidades regionais 
em termos"de capacidade de produção e, também, de mercado.

E evidente que esta tendência à descentralização e ao 
abandono dos grandes polos hiperconcentrados, sõ foi possível a 
partir da generalização das grandes infra-estruturas de transpor 
te e comunicações, junto com a melhoria técnica e à diminuição 
relativa dos custos, incluindo a vulgarização do transporte aé­
reo. Mas o papel decisivo da comunicação corresponde ao desenvo_l 
vimento recente das técnicas de produção, transmissão e processa 
mento da informação.

Hã uma penetração espetacularmente rápida dos meios de 
telecomunicação: inicialmente o telefone e o telex, e agora a 
informática, ou mais precisamente a telemãtica. Estes, elementos 
ocupam progressivamente o espaço e modificam em grande medida o
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mapa das heterogeneidades espaciais, tirando dos "centros" algu­
mas das suas mais importantes e antigas vantagens. Isto porque, 
antes da entrada em cena destes recursos, a "distância" era de­
cisiva: o espaço físico - territorio urbano - que mediava entre 
dois pontos onde são tomadas decisões. A informação, o contato 
direto, a proximidade, eram funções satélites do poder, da cabe­
ça pensante e resolutiva.

A telemãtica permite a "vídeo-conferência" e a "tele 
conferência" e a partir disso, o espaço deixa de ser fator cond_i 
cionante para a intensidade e quantidade de contatos. Alguns es­
tudos realizados nos Estados Unidos antes de 1977 indicavam que 
apenas 30% dos encontros de trabalho exigiam realmente o conta­
to direto, "face a face”. Os restantes 70% poderiam ser solucio­
nados através do ãudio e vídeo-conf erências. Na hipótese de exi_s 
tir um sistema extenso e generalizado, permitiria assegurar a 
distância de comunicações efetivas relativamente complexas. Es­
timativas de VanVleck de 1974, ressaltam que entre 35 e 501 das 
viagens de negocios poderiam ser substituídas por tele-conferên­
cias .

Se jã e perceptível a vantagem da vídeo-conferência 
deve considerar-se que esta técnica venha a ter uma fase de cres 
cimento muito rãpida num futuro proximo, a exemplo do que ocor - 
reu com os computadores.

Alguns pesquisadores demonstram preocupação com as
conseqüências decorrentes da extensão deste sistema e dizem jus­
tamente a respeito do possível aumento de isolamento físico en­
tre as pessoas. Nas entrevistas elaboradas por estes pesquisado-
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res, os empresários revelaram grande otimismo, desde que a tele­
conferência permitiria reduzir as despesas com viagens e evitar 
as "perdas de tempo" (baixa produtividade) dos seus colaborado - 
res. Pelo contrário, entre aqueles diretamente interessados, os 
que efetivamente participam dos encontros, a reação foi mais cé­
tica: não acreditam que as tele-reuniões possam suplantar efica£ 
mente os encontros diretos.(B. Planque, 1984:114).

Os resultados da aplicação desse sistema implicam em 
posicionar claramente esta situação não apenas para viagens de 
negocios. Questiona-se o valor que se outorga no meio desta alte 
ração toda ao contato "cara-a-cara", ao abraço e ao dar-se as 
mãos, aos gestos e expressões. E mais além, como isto afetaria 
a convivência; qual seria o espaço que restaria para a simpatia 
pessoal, para o encontro informal, para as "fofocas” de corredor, 
para conhecer outras pessoas e fazer novos amigos... (ibdm:115).

Outro aspecto que acompanha paralelamente o anterior 
corresponde as alterações que ocorrem nas relações de trabalho 
como conseqüência da incorporação das Novas Tecnologias, funda - 
mentalmente no nível quaternário, facilitadas ainda pelo proces­
so de descentralização das empresas. E o caso do tele-trabalho 
ou trabalho a domicílio, colocado agora como alternativa possí - 
vel e desejável porque acarreta economia pela eliminação dos des 
locamentos diários com ganhos em relação ao tempo e por redução 
nos transportes. Em contrapartida, aumenta as restrições e vi­
vência social do espaço urbano dificultando a possibilidade de 
contatos interpessoais e isolando os funcionários ou operários 
nos seus domicílios. 0 trabalho começa a deixar de ser social.
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num processo de sentido contrário ao relatado por Marx para a 
Inglaterra manufatureira do s. XVIII, sem no entanto recuperar 
nada em termos de poder e controle sobre a própria produção.

Outras aplicações das Novas Tecnologias no nível urba­
no não implicam necessariamente na alteração da morfologia espa­
cial, mas são fortes concentradoras dos "pontos de controle” pa­
ra diferentes tipos de serviços. A infra-estrutura urbana se 
estende até os "edifícios inteligentes”.

Estas modificações não estão se processando apenas nos 
Estados Unidos, Europa e Japão. São Paulo já é uma cidade que 
se inicia neste caminho. Desde 1970, o Centro de Controle de Op£ 
rações do Abastecimento de Âgua (CCO-SABESP) foi implantado para
controlar a operação de adutoras, reservatõrios e estações eleva

2torias, envolvendo uma area de 3.300 km . Concretamente, signif_i 
ca controlar o abastecimento de água, desde as estações de trata 
mento até a casa do consumidor. Este controle é feito na sua to­
talidade a partir de uma única mesa provida de terminais de ví­
deo coloridos ligados a um computador central. (OESP, 29/08/85: 
13) .

Casos semelhantes ocorrem na Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos (CMTC) e na Companhia do Metropolitano (Me 
trô). No primeiro caso, um computador centralizado na CMTC con - 
trola todos os serviços de ônibus urbano, os municipais e também 
os privados. Ao todo são mais de 10.000 veículos e 660 linhas en­
volvidas no sistema, o qual determina horários de partida e che­
gada, frequência, variações segundo o dia da semana, itinerários, etc.

No Metrô, a situação é similar: todos os 25 km das li­



122

nhas Norte-Sul e Leste-Oeste são controlados por um computador 
que supervisiona as passagens, pontos de bloqueio, horários , 
tempos de parada e até as operações com trens no pátio de mano­
bras de Jabaquara. Mecanismo igual é usado pela FEPASA para as 
combinações e deslocamentos dos trens suburbanos nos 58 km de 
vias.

Atualmente, está sendo acionado o sistema PAESE, em 
princípio para situações de emergência, o qual atuará sobre todo 
o sistema de transportes da Grande São Paulo. Ele é acionado orji 
ginalmente na central de computação da CMTG.

Ainda no caso dos meios individuais de transporte, a 
centralização do controle também existe: o trânsito é regulado 
(em 47 0 dos poucos mais de 3.000 cruzamentos que existem hoje 
em São Paulo) por uma central computadorizada. São mais de
40.000 km de ruas na cidade e 2.300.000 veículos em movimento 
guiados por esta central.

Tal integração de sistemas e a extensão e profundidade 
atingidas não deixam duvidas de que, na hora de sair para a rua, 
qualquer que seja o meio de transporte escolhido, haverá uma cer 
teza: por trás dele estará um computador. (Ibdm,* 13).

4.4 - Habitar, Trabalhar, Conviver

Como serão as casas , como serão os lugares de traba­
lho, como serão as ruas e avenidas, como serão, enfim, as cida - 
des do proximo futuro? No item anterior, foram registrados os 
primeiros indicadores. Por um lado, a informática e as Novas Tec 
nologias impulsionando, aparentemente, a tendência à "desurbani-
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zação" e ã atomização dos espaços de trabalho; e por outro lado, 
uma progressiva interconexão e interdependência em prol da maior 
racionalidade e economia nos serviços da infra-estrutura urbana. 
Mas até agora hã poucos indicadores sobre as transformações na 
prõpria organização do espaço habitável.

Nos finais de agosto de 1985, São Paulo foi palco de 
um encontro singular: o Congresso "Cidades do Futuro", que reu­
niu um selecionado grupo de pesquisadores, planejadores em urba­
nismo e arquitetura e designers industriais. Todos eles, pessoas 
que trabalham ou estão preocupadas em orientar suas pesquisas, 
tentando prefigurar as características principais das urbes do 
século XXI.

As opiniões variaram enormemente. Desde a lõgica con- 
servadorista (daqui a 20 anos estaremos no 69 ano do século XXI 
e se olharmos para trás, nossas cidades mudaram muito pouco des­
de 1965; portanto, a paisagem urbana não vai ser nada substanci­
almente diferente de hoje), até delirantes visões tipo Flash Gor 
don atualizado (o mundo da tecnolog.ia de ponta invadindo tudo e 
a disposição de qualquer um: trens-bala, carros automatizados, 
robôs para todas as tarefas, o lazer constante para todos). En­
tre tanta "racionalidade" ou tamanha "fantasia", onde ambas dei­
xaram de considerar seriamente os processos que estão atualmente 
em curso, alguns trabalhos e discursos foram ilustrativos: regi£ 
traram fatos que atualmente já estão ocorrendo, ou são projetos 
criados sobre uma realidade tangível a curto prazo.

Os "edifícios inteligentes" podem ser considerados um 
fato concreto desta realidade. Segundo o conhecido arquiteto ja­
ponês K. Tange tais edifícios já existem e serão mais comuns em



124

■— cipoucos anos, com a divulgaçao dos computadores de 5— geração, os 
quais permitirão a partir de sua instalação em prédios resol­
ver todos os problemas dos condomínios, "pensando" por eles. Em 
combinação com as telecomunicações, eles controlariam o uso de 
elevadores, o sistema de iluminação e de abastecimento de ãgua, 
os sistemas centrais de refrigeração ou de aquecimento e calefa- 
ção, a expedição e recepção de correspondência e os controles 
de entrada-saída do prédio. Logicamente, não poderiam faltar os 
sistemas integrados de comunicação: telefone (ou melhor, vídeo- 
telefone), televisão bidirecional e todos os desenvolvimentos 
que venham a ser produzidos na ãrea de ãudio e vídeo comunica - 
ção. Surgirá a tele-conferência ã disposição de qualquer mora - 
dor, para se comunicar com o vizinho, com outra cidade ou com o 
país das antípodas. Sempre nas melhores condições, de maneira 
instantânea; com os melhores horários e selecionados automatica­
mente; os de menor custo, etc. Desde que a informação é um bem 
em si mesmo, diz Tange, o objetivo principal desses computado - 
res seria, além de aliviar os moradores das tarefas rotineiras, 
aumentar a disponibilidade de informação cultural, artística, l_i 
terãria, musical. Todos teriam a possibilidade de usufruir nas 
suas próprias casas de tesouros depositados nos museus do mundo 
inteiro; de assistir a palestra do cientista da moda; ou de se 
deliciar com as representações do seu balé preferido, onde quer 
que ele estivesse.

Novamente São Paulo oferece exemplos concretos que nos 
aproximam do quadro acima descrito. 0 Grupo Itaú acaba de colo - 
car em funcionamento um conjunto de três prédios em forma de toir 
re que abriga os setores da Seguradora, do Crédito Imobiliário
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e de Recursos Humanos e Controle Econômico, em Jabaquara. Repre-
2senta uma area total de 113.000 m onde irao trabalhar cerca de

20.000 pessoas. 0 controle desta pequena cidade serã responsabi­
lidade de um conjunto de computadores. Eles serão "supervisores" 
dos prédios, responsáveis pelo sistema energético, adequando o 
nível de iluminação segundo a hora do dia, comandarão todos os 
elevadores, as máquinas regrigeradoras de ar, os alarmes contra 
incêndio, etc. Além do mais serão responsáveis pelos sistemas ex 
terno e interno de bloqueios. 0 sistema de controle por bloqueio 
rememora os tradicionais sistemas de controle e vigilância, tan­
to para os ingressos a partir do exterior como nas diversas se­
ções internas, de acordo com a estrutura hierárquica da empresa 
- ou as áreas de segurança ou segredo em prédios militares. Cum 
pre também a função de controlar a pontualidade e assistência, 
em substituição aos relógios de ponto ou livros de ponto. 0 sis­
tema opera através de cartões eletromagnéticos individuais para 
cada operário ou funcionário.

Outro edifício com propriedades semelhantes serã a tor 
2re de 48.000 m com 22 pavimentos que o Citibank inaugurara no 

final de 1986 na Avenida Paulista. Ali.também os computadores 
vão controlar dia-a-dia cerca de 2.000 funcionários, sem que 
eles percebam sua presença.

A informática e os desenvolvimentos nas Novas Tecnolo­
gias têm se orientado principalmente para as atividades milita­
res e econômicas, atendendo em primeira instância a indústria 
espacial, armas sofisticadas, indústrias automatizadas, escritó­
rios e centrais de controle. Mas, nem por isto, pesquisadores 
têm deixado de se preocupar e testar modelos que se adequam ou
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são o reflexo em outras ãreas de uma sociedade em vias de se in­
formatizar.

Este é o caso da habitação: nesta area, os mais preocu 
pados com esta questão têm sido os projetistas e arquitetos japo 
neses. Isto pode ser explicado do ponto de vista da grande densji 
dade do país, que continua a crescer, tornando cada dia mais 
angustiante o problema do "espaço mínimo vital"; e, por outro la 
do, pelo fato incontestável de que o Japão ê o único país que 
neste momento acompanha os Estados Unidos na vanguarda da pesqu_i 
sa e da industrialização na micro-eletrônica, computação e auto­
mação e robótica. A "sociedade informatizada" ê um modelo já vi­
gente em alguns lugares do Japão, particularmente em Tanaka, cen 
tro de pesquisa eletrônica e espacial. Tal como era feito nos 
fins do s. XIX e inícios do s. XX, os novos protótipos aparece­
ram pela primeira vez construídos em Feiras ou Exposições. Os 
Jogos Olímpicos de Tokio e a Feira Internacional de Osaka em
1970 foram um exemplo deste fato. Ali apareceram as propostas de 
grupos de matabolistas, dentre eles Kisho Kurakawa e Ishido Kiku 
take, no marco geral da exposição, projetada por Kenzo Tange.

Nesta exposição houve a apresentação de vários mode - 
los, porém a análise de dois deles será suficientemente esclare­
cedora dos princípios que orientam os projetos. Todos tinham em 
comum o fato de serem pensados como "unidades cápsula", passí­
veis de modelagem em materiais sintéticos (como PVC ou fiber- 
glass). Constituíam unidades que claramente propunham o estabele 
cimento de novos usos e de novas relações espaciais, fundamentan 
do-se na existência de uma nova disponibilidade tecnológica. Con 
seqüentemente, tendiam a estabelecer novos "mínimos vitais", 80
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anos depois de se afirmarem os anteriormente elaborados pelos ar
quitetos e planejadores do Movimento Moderno: operam agora com

2media de 6,00 m /habitante.

As unidades foram idealizadas nos seus aspectos gerais 
para pessoas que vivem so. Os núcleos mãximos são para 4 pessoas 
(casal mais 2 filhos pequenos). Não existe sub-divisão espacial 
fixa, hã apenas especialização por setores; a única unidade inde 
pendente ê o banheiro, resolvido numa ãrea que não ultrapassa 
1,20 m . 0 restante inclui o lugar para uma cama (nunca mais que 
1,10 m de largura) transformãvel em sofã; o balcão integrado que 
serve como micro-cozinha; um mínimo de lugares para guardar rou­
pas e equipamentos e, finalmente, o lugar de comer-escrever-tra- 
balhar (vulgarmente conhecido como mesa) acoplado a um painel 
centralizado onde aparece o terminal de vídeo/televisor/ãudio/te 
ciado do micro, ladeados por prateleiras onde se acumulam li­
vros (poucos) juntamente com disquetes e fitas (muitos). A unida 
de individual esta aparentemente pensada para intelectuais/estu- 
dantes/funcionãrios que trabalham domiciliarmente.

0 detalhe interessante nos modelos para núcleos fami­
liares (ou, alternativamente, para pessoas sem relação de paren­
tesco e que morem juntas) é a maneira proposta para organizar o 
espaço. 0 esquema é basicamente o mesmo anteriormente relatado, 
multiplicado por 4. 0 elemento diferencial consiste no apareci - 
mento de um "tronco" central de equipamentos eletrônicos, utili­
zado simultaneamente como eixo para fazer divisões temporárias 
dentro do espaço vital (para dormir, por exemplo), ou ainda, pa­
ra trabalhar. Este tronco dispõe de vários terminais de vídeo/ 
televisores, de maneira a possihilitar assistir diferentes espe-
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tãculos simultaneamente, ou fazer várias tele-conferências, ou 
ainda realizar mais de um trabalho a domicílio ao mesmo tempo. 
0 modelo pressupõe que todos os integrantes da unidade dependem 
desta central eletrônica, como ferramenta básica para se comuni­
car e relacionar-se com o exterior.

Fora das exposições, já existem alguns modelos em uso- 
permanente, numa fase de teste.

Um destes casos refere-se aos "hotéis-cápsula" funcio­
nando no Japão. A idéia é a mesma: uma cápsula moldada em mate­
rial sintético, acondicionada interiormente como habitação, nes­
te caso para dormitório temporário. A cápsula consiste em uma 
cama ladeada por terminais de som, telefônico e tela de televi­
sor. Não há janelas e tudo se concentra numa área inferior a 

22,00 m . A entrada/saída é feita por meio de uma cortina que cor 
re sobre um lateral.

As cãpsulas-camas empilhadas assemlham-se a um deposi­
to de ataüdes, ou, salvaguardando-se as diferenças de sofistica­
ção, as barracas-dormitorio dos campos de concentração nazistas.

4.5 - Prognósticos e Perspectivas

Os "flashes" anteriores constituem apenas uma parcial^ 
dade do que está surgindo na sociedade informatizada. E nessa 
condição, serem considerados apenas como uma amostragem parcial, 
desde que não se pretendia fazer uma seleção qualificada. Ou­
tros aspectos muito mais demonstrativos e espetaculares poderiam 
talvez ter sido registrados. Entretanto, as observações feitas 
são suficientes para ordenar algumas conclusões, mesmo que es­
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mo transformacional da informática.

0 objetivo seria referenciar o que está acontecendo com 
a informática em relação ao espaço. Mais precisamente, os aspec. 
tos e a direção que a informática e as Novas Tecnologias estejam 
assumindo como elementos que permitam aprofundar a análise do 
espaço como meio de controle social.

0 que ocorreu com a expansão das cidades para os subúr 
bios reforça-se com a informatização. 0 computador em casa e a 
disponibilidade do televisor bidirecional, somado as outras ex­
tensões permissíveis pela informática, jjrevisivelmente acentua­
rão o isolamento e a segregação, Na cidade funcional o "zooning" 
havja separado em setores especializados o espaço urbano: em ca­
da lugar faz-se uma coisa, uma atividade determinada. Por isto 
mesmo, as ruas (aquelas ruas que ainda tem transeuntes) tem gen 
te ou ficam vazias segundo qual seja o horário do dia. Foi tam­
bém o início do uso sistemático do automóvel: tornou-se a peça 
individual de ligação entre dois pontos de atividade, em cida­
des onde não se caminha mais: se Los Angeles ou Miami são casos 
extremos, Brasília, cidade nova, não é melhor. Nesse quadro, a 
incorporação do televisor terminou por concentrar boa parte da 
sociabilidade que ainda restava, mesmo que interna ao núcleo fa­
miliar, forçada ou não.

Criticando o isolamento que já era dominante nos Esta­
dos Unidos em meados do século XX - e hoje não apenas ali - L. 
Mumford comenta: ”... maior é o esforço necessário para refazer 
em particular, mesmo com a ajuda de muitas máquinas e artifícios

] 2S
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automaticos, aquilo que constumava ser feito em comum, muitas ve 
zes em meio a conversas, cânticos e o gozo da presença física de 
outros. A dona da casa citadina, que hã meio século conhecia pe_s 
soalmente o açougueiro, o merceeiro, o leiteiro, seus vãrios for 
necedores locais, como pessoas individuais, com historias e
biografias que a impressionavam, num intercâmbio diãrio, goza 
agora do benefício de uma única expedição semanal ao supermerca 
do impessoal, onde so por acaso tem possibilidades de encontrar 
uma vizinha. Quando abastada acha-se rodeada de instrumentos elé 
tricos e eletrônicos que tomam o lugar de companheiros de carne 
e osso, seus verdadeiros companheiros, seus amigos, seus mento­
res, seus amantes, os que preenchem sua vida não vivida, são som 
bras na tela do televisor". (1965:651).

Tal como coloca J. Jacobs, a tendência para o isolamen 
to e a segregação parece estar cada vez mais acentuada, seja nos 
uniformes e anônimos bairros suburbanos ou nos altos prédios de 
apartamentos, onde a falta de identidade com espacialidades im­
postas poderiam inclusive alimentar atitudes predatórias contes- 
tatórias, mesmo que elas terminassem por deteriorar as próprias 
condições de vida. A maneira como é vivenciada subjetivamente a 
"violência urbana" justifica condutas individuais que implicam 
na perda da apropriação social do espaço urbano, reforçando as­
sim o que propõe uma organização específica do espaço da habita 
ção e do planejamento físico da cidade.

A dinâmica social não permite outra coisa que o desen­
volvimento de limitadas relações primãrias, incluindo as vezes 
ums poucos vizinhos, A unidade de habitação ê o "refúgio"-indívjL 
dual, anônimo, segregado - , mesmo que em todos eles as pessoas
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façam as mesmas coisas e vejam os mesmos programas de televisão. 
Assim, o processo de desurbanização que estão iniciando as empre 
sas que trabalham nos setores terciário e quaternário, somados a 
outros indicadores, so reforçam a tendência ao isolamento. Não 
apenas se compram num supermercado as provisões , existindo atual̂  
mente o centro de compras global, o "shoping", muito mais anôni­
mo. Começa a surgir também a possibilidade bem próxima de se tra 
balhar em casa, sem necessidade de "perder tempo nem dinheiro" 
em transportes, mesmo que com isto sejam violentamente reduzidas 
as possibilidades de encontros e contatos interpessoais, na rua 
e no serviço. Já é possível também eliminar saídas para as com­
pras: usa-se o telefone e o correio com a chave simbolizada por 
um cartão magnético. Com o mesmo mecanismo podemos evitar as 
idas ao banco: é possível fazer quase todas as operações num po£ 
to computadorizado. Tudo, sempre idealizado para ser feito sem 
ter necessidade de descer do carro.

Hoje, com uma tela de televisor (amanhã televisor bidi 
recional), um microcomputador e um carro na garagem consegue-se 
vivér sem ter que se encontrar com ninguém, nem falar "pessoal - 
mente" com ninguém. Consegue-se também que o relacionamento com 
o mundo seja incomparavelmente mais amplo que antes, mas também 
absolutamente indireto: tudo entra e sai através de um terminal 
de vídeo.

Ê ilustrativa a dimensão que adquire a televisão, prin 
cipalmente fora dos países centrais, onde não existe em geral uma 
tradição que favoreça a informação ou intercâmbio por outros 
meios. Nesse sentido, o caso do Brasil é exemplar e consideran­
do que a população total beira os 130 milhões, a tiragem média
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dos livros, excluindo os best-sellers, é quase inexpressiva (ao 
redor de 3.000 exemplares); a tiragem total de jornais não chega 
a 2. 000.000 de unidades, mas em contrapartida o público televisjl 
vo ê um dos maiores do mundo com mais de 70 milhões de espectadc) 
res. (E. Silva, 1985:55).

Isto num país com 30 milhões de analfabetos e onde a 
principal rede de televisão detém 951 de audiência.

O papel preponderante que assume claramente nesta per£ 
pectiva o televisor/computador como centro organizador e referen 
ciai principal na vida cotidiana das pessoas, a nítida e indis - 
farçãvel relação de dependência â qual seus usuãrios-pacientes 
ver-se-ao submetidos, aparece adequadamente representada nos pr£ 
jetos dos metabolistas japoneses. A cápsula com painel indivi­
dual está colocada numa parede lateral que ê a parede mais impor 
tante, a que mais aparece, ainda que seja uma parede lateral.Nes 
se sentido, não há diferença na maneira com que são equipadas a- 
tualmente casas e apartamentos nas nossas cidades: o televisor e 
o equipamento de som - juntamente com os acessõrios, vídeo-casse: 
tes, discos, fitas -, ocupam quase sempre a parede mais importan 
te das salas. No outro modelo referenciado, a situação ê ainda 
pior; o "tronco" ocupa o espaço central, ou melhor, é o espaço 
que está ao redor dele. Na semântica proposta e também numa lei­
tura simbólica, o tronco de comunicações é o eixo protagônico da 
unidade-cãpsula. Sem ele não hã razão para existir coisa algu­
ma,“tudo perde'o sentido, tudo ê acessório, até mesmo as pessoas 
que o servem e que dele se servem. Neste modelo de cápsula não 
hã janelas, reforçando assim ainda mais o sentido de ser através 
das tele-comunicações que os ocupantes se "ligam" com o mundo ex
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terior.

Se os "ataüdes" dos hotéis de Tanaka chegaram a ser 
concebidos e construídos para uso real, foi unicamente porque 
se confiava em que os hospedes ficariam nas cápsulas um tempo nu 
nimo e, fundamentalmente, porque toda referência espacial ou ain 
da toda a sensação de claustrofobia seria eliminada em função de 
se presupor que um televisor estaria ligado. Realmente, caso con 
trãrio parece impossível conceber como alguém possa ficar ali 
deitado por muito tempo. Se as necessidades espaciais pessoais 
são mediadas pela telecomunicação, a dependência é total. Agora 
cabe a pergunta: E se houver corte na energia elétrica?

Fazemdo mau juízo, até pode parecer parte dé um deli - 
rio de filme de ficção científica. Porém, alguns casos recentes 
podem mostrar o contrário. Ha poucos anos atrás, várias cidades 
do mundo ficaram, num curto período de tempo, "misteriosamente" 
sem energia. Entre todos os casos, o mais comentado foi, compren 
sivelmente pelo que ela é e representa, o de Nova York. 0 "apa- 
gão" inspirou até um filme e uma consagrada peça de teatro. E 
pelo aumento súbito de nascimentos registrados nove meses de­
pois, pode-se deduzir que os novaiorquinos hão passaram mal a 
noite-dia do apagão. Mas, afora as.brincadeiras, ainda não se ou 
viu nenhuma explicação razoável para os casos. Seria por acaso 
uma experiência para testar ^reações coletivas?

Tempos depois o mesmo fato ocorreu no Brasil. Aqui, 
segundo L.G. dos Santos , a situação ficou inicialmente mais clara: 
ela relaciona "coincidência" entre oblack-out total nas regiões 
mais industrializadas, urbanizadas e politizadas do país e a
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decretação do estado de emergência. (P. Virilio, 1983 :9). Para 
a população, o corte energético ê coisa grave, mas ficar sem 
ãgua é muito pior. Foi um recurso utilizado pelos franquistas na 
guerra civil espanhola; por Hitler na Segunda Guerra Mundial e, 
mais recentemente, nos vários ènfrentamentos do Oriente Médio. 
Quando se tem o controle do serviço de abastecimento de ãgua, e- 
xiste a possibilidade de subjugar a vontade de populações intei­
ras numa chantagem sem alternativa...

Os trens suburbanos de São Paulo e do Rio de Janeiro 
tem sido teatro repetidas vezes para atos de destruição, incên - 
dio de carros e vandalismo por parte dos usuários, quando ocor - 
rem atrasos manifestos dos trens nas horas de pico. Não. importam 
os motivos, a reação aconteceu repetidas vezes e pelo que se sa­
be, sempre de maneira espontânea. Outras cidades do mundo tive - 
ram ou têm, periodicamente, cenas similares.

0 que está ocorrendo em São Paulo e em tantas outras 
grandes metropoles do mundo é uma nova versão do "botão verme - 
lho" da guerra termonuclear, em escala doméstica.

Qualquer que seja o objetivo declarado, por mais bem 
intencionada que seja a inspiração de tomar medidas sobre a prejã 
tação de serviços públicos, no fim-elas significam combinação e 
concentração cada vez maior de decisão. Na situação-limite, po­
de-se gerir a cidade desde um único painel de controle. "0 mes­
mo fenômeno de ampliação, de redistribuição urbana dissimula uma 
concentração ainda mais forte das estruturas de decisão". (Ibdm, 
97).

0 desenvolvimento de novas tecnologias, na medida em
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que aumenta o grau de sofisticação e quando combinado (e possi­
bilitado) com a concentração decisõria, distancia cada vez mais 
as alternativas de contestação. Mesmo que se prentada que os con 
testadores apelem para o uso dos mesmos meios (armas) que os de­
tentores do poder.

Parece ser ingenuidade pensar que a divulgação da in­
formática abre os olhos para a diversidade da expressão univer­
sal e das profundas diferenças sociais (E. Silva, 1985:51), ou 
que a sociedade informatizada irá priorizar as informações com 
conteúdos não físicos, isto é, culturais, artísticos, científi - 
cos; ou que se vai poder criar na casa de cada um o painel metá­
lico integral que transmite imagens e sons, onde se poderão es­
cutar os romances dos grandes escritores e se ver, holografica - 
mente, obras.de arte.' (K. Tange, FSP, 26/08/85:25). E isto por­
que parece também difícil acreditar que as pesquisas em microel£ 
trônica e informática e telecomunicações estejam sendo orienta - 
das em função de que parcelas cada vez maiores da população mun­
dial estejam em condições de se deliciar admirando as grandes o- 
bras de arte da humanidade...

Frequentemente, o desenvolvimento de determinada tecno 
logia, ou ainda, de um simples mecanismo abre a possibilidade 
de que seja depois estendida sua aplicação a outras áreas. Para 
colocar um exemplo, pode-se considerar o das pesquisas sobre
claustrofobia. Os soviéticos parecem ter preocupação com o tempo 
que os astronautas podem ficar numa "cápsula" - denominação não 
casualmente utilizada pelos metabolistas japoneses e também por 
arquitetos de outras partes do mundo a partir da década de '70 
para se referir a seus projetos de "unidades de habitação" - sem
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se sentirem muito incomodados com o isolamento, com o fato de 
não poder se mexer com as reduzidas dimensões do âmbito... Além 
de seu objetivo específico, parece claro que as conclusões pode­
rão também ser aproveitadas em outras ãreas, ou talvez, jã o es­
tejam sendo.

Mas fora destas alternativas de usos, a possível equi­
valência contestadora fica cada dia mais difícil de acontecer. 
Eis alguns exemplos propostos por P. Virilio, numa sintética se- 
quencia histórica: quando o meio de comunicação era o telégrafo 
(õtico ou elétrico), um único homem ou varios , em vãrios lugares, 
poderiam alterar uma mensagem (vide "0 Conde de Monte Cristo",de 
A. Dumas). Com as estações de rãdio ou ainda algumas centrais 
de televisão, viu-se como alguns grupos conseguiam em determina­
das circunstâncias interferir nos programas. Agora, nas esta­
ções centrais, ou mais ainda, nas transmissões por satélite, ê 
impossível a ocorrência de tal fato (a menos que se seja Spec- 
tor).

Ou seja que, na medida em que avança o desenvolvimento 
tecnológico, o controle se distancia, tornando-se mais concentra 
do, mais inatingível. Relembre-se o movimento contestador à nu- 
clearização militar européia: cidadãos reclamando de seus gover­
nos, eles também impotentes por sua vez de decidir sobre o seu 
proprio espaço - territorio -. A Europa pode vir a ser o "tea - 
tro de operações" onde explodem foguetes que foram lançados de 
outros países a milhares de quilômetros de distância.

A informação é poder, mas o que preocupa é a concentra 
ção cada dia maior desse poder, ou em outros termos, o fato de 
que a informação não tenha um intercâmbio simétrico e que ela
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possa ser acionada a distância por uma vontade única, atingindo 
entretanto a milhões. A tecnologia da informática, tal como é de 
senvolvida, está sendo encaminhada para afirmar este processo,pa 
ra provocar uma desigualdade, uma dissimetria cada vez maior. Na 
civilização industrial, o acúmulo de informação materializada 
nos aparelhos técnicos permite que uma usina, uma planta indus - 
trial ou um explosivo nuclear seja acionado mediante a simples 
digitação de um teclado. 0 racionalismo industrial impõe uma 
tendência crescente â relação entre energia liberada e energia 
humana necessária, e também impõe a idéia de que essa tendência 
é ao mesmo tempo inevitável e desejável. Essa tendência corres - 
ponde ao crescimento da produtividade e tem como finalidade últi 
ma a idéia de onipotência, isto é, de que um ato de vontade huma 
na possa provocar, sem dispêndio de energia humana, a liberação 
de quantidade ilimitada de energia. (R. Martins, 1985:147).

A "materialização” do poder em informática, sobrepujan 
do as distâncias espaciais, está centralizada nos bancos de da­
dos (ademais das centrais de controle e comando operacional). A 
informação é concentrada por áreas especializadas, onde para con 
tar as mais importantes sobram os dedos de duas mãos. Não é por 
acaso que os Estados Unidos estejam na dianteira, seguidos pela 
Comunidade Econômica Européia: em conjunto eles detêm 86% des­
ses "Sancos" no mundo.

A ordem internacional da informação está sob comando 
americano. Controlando os principais e estratégicos bancos de 
dados mundiais, os Estados Unidos poderão controlar as ambições 
dos países em termos de mercado, pesquisas, etc. Por essa via, 
eles poderão impor ao mundo sua cultura e língua, entanto lí-
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deres absolutos da tecnologia para difundir idéias e informações. 
(R. Benakouche, 1985:13). Todos os países medianamente desenvol­
vidos já caminham para ter uma segunda língua obrigatoria, a in 
formãtica, e quase todo o software esta em inglês (FSP,22/02/84: 
2).

Mas hã uma outra característica na informática e nas 
Novas Tecnologias para as telecomunicações. São tecnologias, que 
mudam definitivamente as regras do jogo: elas passam a operar 
num outro nível, em outro plano, onde são inatingíveis, onde so 
hã concorrência entre esferas similares de disponibilidade tecno 
lõgica, enfim de poder.

0 espaço físico, o espaço territorial, o espaço da geo 
política e os espaços micros das casas e lugares não são mais 
ferramenta que deva ser controlada e dominada para poder ser e- 
xercido o efetivo exercício do poder. Não são mais condicionan- 
tes a este poder. Agora, pela informática, pode-se agir (e mui­
to mais profundamente) sobre qualquer espaço sem necessidade de 
dispor materialmente dele.

É a atomização do espaço, sua desqualificação como di­
mensão estratégica. Segundo P. Virilio, estaríamos agora no mo­
mento do salto qualitativo no qual.as operações são feitas atra­
vés do espaço num instante, é o ápice da dromocracia de uma ci-

£ '
vilização que transformou progressivamente seus parêmetros espa­
ciais em temporais, na procura da menor dimensão; da eliminação 
da distância em função do tempo e através da velocidade.

0 domínio da tecnologia em micro-eletrônica, em infor­
mática e telecomunicações permite ao poder tentar estrategicamen
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te reverter o processo histórico da concentração populacional.

As sociedades antigas povoaram o espaço. Elas povoa­
vam através dos postos de troca, depois, das cidades, depois a- 
través das capitais. A cidade-estado era uma concentração relati^ 
va unindo vilas. Esta concentração repetiu-se em maior escala 
na nação-estado e na criação da capital, que é a cidade das cida­
des. (1983:17). E ainda: o Plano Reagan é projetado para condi - 
cionar populações, e especialmente para preparã-las para a endo­
colonização. As cidades não permitem a endocolonização: elas 
têm de morrer. As cidades correspondem a um estatuto civil, a 
cidadania, ao surgimento do político num espaço que se opõe a 
endocolonização (ibdm, 108).

0 planejamento urbano desenvolveu as técnicas do zo- 
neamento, da segregação e especialização espacial, do isolamento 
nuclear da população, em função de determinantes estratégicas pa 
ra o exercício eficaz do controle. Agora deve se converter, se­
gundo este raciocínio, numa técnica ultrapassada.

0 aperfeiçoamento das tecnologias em telecomunicações 
permitem, ao mesmo tempo, penetrar profundamente em todos os es­
paços; e criar, desenvolver, acostumar as pessoas a relações de 
dependência com a própria tecnologia, que implica num progressi­
vo distanciamento dos corpos; numa redução das necessidades e 
vontades da proximidade física, da quebra, enfim, dos impulsos 
ao relacionamento social e ao agir social.

Nesse quadro, fazer uma retrospectiva sobre o desempe­
nho e as propostas feitas desde a disciplina "ordenadora do es- 
taço", a arquitetura, parecem confirmar essa tendência.
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Não hã nada de substantivo, de novo, desde as últimas 
propostas contestadoras ao urbanismo racionalista tipo CIAM
feitas na ruptura do Congresso de Oterloo em 1959. Desde en 
tão, os discursos têm-se repetido e não surgem novas organiza - 
ções espaciais, muito menos novas combinatórias. Unicamente flo­
resceu e com grande vigor, a chamada linguagem ou corrente "pós- 
modernista", que tem se limitado a vestir com "roupas novas" (ba 
sicamente as do tradicional classismo latino) conceitos jã afir­
mados. Parece a confissão da incapacidade de entender, e de pro­
por alguma coisa, â sociedade de fins do século XX. Fechada num 
novo academicismo, a arquitetura e o planejamento urbano ficam 
apenas no jogo do mimetismo tecnológico, na especulação de 
formas e efeitos, desvinculada de qualquer realidade social con­
creta.

Provavelmente agora os arquitetos voltem a ser (e o 
põs-modernismo é um indicativo disto) aquelas figuras com aque­
le "mettiê" como eram conhecidos na Renascença: simplesmente ar­
tistas do espaço que se habita (talvez não tão "simplesmente"). 
A pretensão de ser - de se sentir - "reformador social" por via 
da "imprescindível necessidade social" da disciplina e, portan - 
to, dos arquitetos para evitar o caos, conseqüências da especula 
ção, através da "organização racional do espaço", parece ser um 
ideal no qual a cada dia menos se acredita. Com tudo, hã corren­
tes que trabalham pensando no século XXI. Dentre elas, não por 
acaso os japoneses estão na vanguarda. 0 arquiteto Kenzo .Tange, 
por exemplo, pretende viver e trabalhar para a era da informáti­
ca, desenvolvendo o "estilo" que lhe seja correspondente. Segun­
do ele, 1920 significou o clímax da produção arquitetônica e do
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urbanismo da era industrial, onde as funções constituíam priori­
dade. Agora deve-se criar a arquitetura e o urbanismo para a 
comunicação. Informação e comunicação estão substituindo a fun­
ção. São os seus colegas que prepararam os projetos das cápsulas 
e o prõprio Tange que tem desenvolvido os projetos de urbaniza - 
ção onde a circulação tem especial consideração: trens bala, au­
to-estrada de alta velocidade, etc. (Folha de São Paulo, vários, 
8/85).

Não se pode deixar de ver por trás de seu discurso a 
mesma ingenuidade (muito pior no momento atual) que güiara os 
urbanistas e arquitetos do início do século, quando na procura 
em projetar os melhores modelos padronizãveis não enxergavam que 
por trás dos "mínimos habitáveis" escondia-se o mesmo princípio 
equivalente dos "salários mínimos": garantir a reprodução da for 
ça de trabalho. Hoje seguramente seria possível revèr aqueles 
mínimos e estabelecer outros menores ainda. 0 processo parece se 
encaminhar para isto.

Com tudo, deve ser tida em conta a possibilidade . de 
dificuldades na implementação de uma tal política. Se um dos 
seus fundamentos é tentar administrar um espaço casa dia mais e£ 
casso, e compatibilizar o aumento constante da população com seu
enquadramento e controle, as tendências deste final de . século

■ij  ̂mostram que ela pode ficar impraticavel. A população mundial
cresce nas regiões e etnias mais "indesejáveis", e está ficando 
estagnada ou em decréscimo no primeiro mundo. Assim, é previsí­
vel que venham a ocorrer migrações maciças, difíceis de serem 
controladas, do sul para o norte. (Veja, 984, 1987:65). Nesse
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quadro, aparece ainda maior a importância estratégica da Infor­
mática e das Novas Tecnologias como recursos metaespaciais de 
controle.
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